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INTRODUÇÃO 

 

 Sendo a área deste agrupamento formada por três freguesias com profundas afinidades 

socioeconómicas e culturais, tomou-se esse facto como principal fundamento para a constituição do 

mesmo. 

 Agruparam-se todos os estabelecimentos de ensino da União das Freguesias de Raiva, Pedorido e 

Paraíso, do concelho de Castelo de Paiva, e decidiu-se atribuir a designação de Agrupamento de Escolas 

do Couto Mineiro do Pejão, adiante denominado A.E.C.M.P, pelo facto de, durante largas décadas, a 

extração do carvão mineral ter sido a principal atividade económica e a mais importante fonte de 

rendimentos dos habitantes das referidas freguesias. 

 Criaram-se, por isso, laços de ordem cultural que atribuem características singulares, quer à forma 

de ser e estar das populações, quer à própria dinâmica da região, também denominada “Baixo Concelho”. 

 No sentido de preservar e valorizar uma cultura tão específica e enraizada, propõe-se este 

agrupamento manter essa mesma dinâmica e, sobretudo, adaptá-la às novas exigências sócio-económico-

educativas decorrentes de uma nova realidade criada pela extinção da atividade mineira, com o 

encerramento das Minas do Pejão, em 1994. 

 O presente Regulamento Interno, de acordo com o nº 1 do artigo 9º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 

22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº137/2012 de 2 de julho, é o documento que 

define o regime de funcionamento do agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão, de cada um dos 

seus órgãos de Administração e Gestão, das estruturas de orientação e dos serviços administrativos, 

técnicos e técnico-pedagógicos, bem como os direitos e deveres dos membros da comunidade escolar. 
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I PARTE – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E FUNCIONAL 

 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 1º 

(Âmbito de aplicação/Objetivos) 

 

1. Destina-se este regulamento a promover e assegurar o funcionamento do A.E.C.M.P. Pretende-se, 

com ele, introduzir uma estrutura e dinâmica organizacionais das escolas que o constituem, dentro de 

princípios de convivência, tolerância e solidariedade, respeitando, intransigentemente, os valores 

democráticos e os direitos e deveres dos membros da Comunidade Escolar. 

 

2. O presente R.I. aplica-se: 

a) Aos Órgãos de Administração e Gestão: 

- Conselho geral 

- Diretor 

- Conselho Pedagógico 

- Conselho Administrativo 

- Coordenação de Escola ou de Estabelecimento de Educação Pré-escolar 

b) Às Estruturas de Coordenação e Supervisão: 

- Estruturas de Coordenação Educativa e Supervisão Pedagógica 

- Departamentos Curriculares 

c) Aos Serviços Administrativos, Técnicos e Técnico-pedagógicos 

d) Aos Docentes 

e) Aos Alunos 

f) Aos Pais e Encarregados de Educação 

g) Ao Pessoal não Docente 

h) Às Autarquias 

i) Aos Representantes das Atividades Culturais e outras a envolver na dinâmica do Agrupamento 

 

3. Este regulamento tem como objetivos: 

a) Estabelecer orientações gerais de convivência no dia- a-1 dia do Agrupamento; 

b) Regular as formas de participação democrática dos membros da Comunidade Educativa, na vida 

do Agrupamento; 

c) Regulamentar a constituição e as competências de cada um dos Órgãos, estruturas e serviços 

do Agrupamento; 

d) Definir os direitos e deveres de cada elemento da Comunidade Educativa. 
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ARTIGO 2º 

(Composição do Agrupamento) 

 

1. Constituem este agrupamento nove estabelecimentos de educação/ensino, que englobam a Educação 

Pré-escolar, o 1º CEB, o 2º CEB  e 3º ciclo assim distribuídos: Eb1 do Picão;Eb1/JI da Póvoa; Jardim-de-

infância de Oliveira do Arda; Escola básica do 1º ciclo de Oliveira do Arda;Eb1/JI da Raiva;Eb1/JI de 

Serradelo; Escola Básica dos 2º e 3º ciclos do Couto Mineiro- (Escola Sede); Jardim-de-infância de S.Pedro 

do Paraíso; Escola Básica do 1º ciclo de Casal da Renda. 
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CAPÍTULO II – REGIME DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

 

ARTIGO 3º 

(ORGANIGRAMA DO AGRUPAMENTO) 
 

ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

 

CONSELHO 

GERAL  
7 Professores 
3 Pais e Enc. Educação 
2 Rep. P. N/Doc. 
3 Rep. Município 
4 Rep. Comunidade Local 
. 

DIREÇÃO 

Diretor 
1 Subdiretor 
2 Adjuntos 

C. PEDAGÓGICO 

 
Diretor 
6 Coordenadores de Departamento Curricular 
      1 da Educação Pré-Escolar 
      1 do 1º Ciclo 
      1 de Matemática e Ciências Experimentais          
      1 de Línguas 
      1 de Ciências Sociais e Humanas 
      1 de Expressões 
1 Coord. dos  projetos em desenvolvimento 
1 Coord. dos Diretores de turma 2º e 3º Ciclos 
1 Representante dos Serviços Técnico-pedagógicos 
– Professor Bibliotecário 
 
 

C. ADMINISTRATIVO 

Diretor  
Subdiretor ou um dos Adjuntos  
Chefe dos Serviços de Administração Escolar 



Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 

Regulamento Interno  

 

Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 
 

7 

 
ARTIGO 4º 

(Órgãos) 

 

1. Definidos pela legislação em vigor e cujo funcionamento e competências respeitarão, 

igualmente, a mesma, bem como as disposições previstas neste Regulamento, a saber: 

 

- CONSELHO GERAL  

- DIRETOR 

- CONSELHO PEDAGÓGICO 

- CONSELHO ADMINISTRATIVO 

 

2. As formas de comunicação, articulação e coordenação serão definidas pelos respetivos 

Regimentos Internos, sempre com base na legislação em vigor e no disposto neste 

Regulamento. 

 

SECÇÃO I – CONSELHO GERAL 

ARTIGO 5º 

(Definição) 

 

1. O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas 

orientadoras da atividade do Agrupamento, assegurando a participação da Comunidade 

Educativa nos termos e para os efeitos do nº4 do artº48 da Lei de Bases do Sistema 

Educativo e no Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de abril, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pelo Decreto-Lei nº137/2012, de 2 de julho. 

 

ARTIGO 6º 

(Composição) 

 

1. É constituído por representantes do Pessoal Docente, dos Pais e Encarregados de Educação, 

do Pessoal Não Docente, das Autarquias, da Comunidade Local e dos Alunos, num total de 

19 elementos, assim distribuídos: 

 

a) 7 Professores 

b) 3 Pais e Encarregados de Educação 

c) 2 Representante do Pessoal não Docente 

d) 3 Representantes do Município 

e) 4 Representantes da Comunidade Local 

 

2. O Diretor participa nas reuniões do Conselho Geral, sem direito a voto. 
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ARTIGO 7º 

(Competências) 

 

1. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento interno, ao 

Conselho Geral compete: 

a) Eleger o respetivo Presidente, de entre os seus membros, à exceção dos 

representantes dos alunos; 

b) Eleger o Diretor, nos termos dos artigos 21.º a 23.º do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de 

abril, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei nº137/2012, de 2 

de julho; 

c) Aprovar o Projeto Educativo e acompanhar e avaliar a sua execução; 

d) Aprovar o Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas; 

e) Aprovar os Planos Anual e Plurianual de Atividades; 

f) Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do Plano Anual 

de Atividades; 

g) Aprovar as propostas de contratos de autonomia; 

h) Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento; 

i) Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo Diretor, das atividades 

no domínio da ação social escolar; 

j) Aprovar o relatório de contas de gerência; 

k) Apreciar os resultados do processo de autoavaliação; 

l) Pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários; 

m) Acompanhar a ação dos demais Órgãos de Administração e Gestão; 

n) Promover o relacionamento com a Comunidade Educativa; 

o) Definir os critérios para a participação da escola em atividades pedagógicas, 

científicas, culturais e desportivas; 

p) Dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do 

Projeto Educativo e o cumprimento do Plano Anual de Atividades; 

q) Participar, nos termos definidos em diploma próprio, no processo de avaliação do 

desempenho do Diretor; 

r) Decidir os recursos que lhe são dirigidos; 

s) Aprovar o mapa de férias do Diretor; 

t) Constituir comissão especializada na qual pode delegar competências para o exercício 

de funções previstas na legislação em vigor; 

u) Definir critérios para avaliação de desempenho do Diretor. 

 

2. O Presidente é eleito por maioria absoluta dos votos dos membros do Conselho Geral em 

efetividade de funções. 

 

3. Os restantes Órgãos devem facultar ao Conselho Geral todas as informações necessárias 

para este realizar eficazmente o acompanhamento e a avaliação do funcionamento do 



Regulamento Interno  

 

Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 
  

9 

Agrupamento de Escolas. 

 

4. O Conselho Geral pode constituir no seu seio uma comissão permanente, na qual pode 

delegar as competências de acompanhamento da atividade deste Agrupamento de Escolas, 

entre as suas reuniões ordinárias. 

 

5. A comissão permanente constitui-se como uma fração do Conselho Geral, respeitada a 

proporcionalidade dos corpos que nele têm representação. 

 

6. O Regulamento Interno previsto na alínea d) do n.º 1 é aprovado por maioria absoluta dos 

votos dos membros do Conselho Geral em efetividade de funções. 

 

ARTIGO 8º 

(Funcionamento) 

 

1. O Conselho Geral reúne, ordinariamente, uma vez por trimestre e, extraordinariamente, 

sempre que seja convocada pelo respetivo Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de 

um terço dos seus membros em efetividade de funções ou por solicitação do Diretor.  

 

2. As reuniões do Conselho Geral devem ser marcadas em horário que permita a participação 

de todos os seus membros.   

    

3. Compete ao Conselho Geral elaborar o respetivo Regimento Interno.  

 

ARTIGO 9º 

(Designação de Representantes) 

 

1. Os Representantes do Pessoal Docente são eleitos por todos os Docentes e Formadores em 

exercício de funções neste Agrupamento.  

 

2. Os Representantes do Pessoal não Docente são eleitos por todos os Elementos não 

Docentes em exercício de funções neste Agrupamento.  

 

3. Os Representantes dos Pais e Encarregados de Educação são eleitos em Assembleia-geral 

de Pais e Encarregados de Educação deste Agrupamento de Escolas, sob proposta das 

respetivas Organizações Representativas e, na falta destas, o Presidente do Conselho Geral 

promoverá uma reunião geral de Encarregados de Educação, a fim de ser encontrados os 

supracitados representantes. 

 

4. Os Representantes dos Alunos são eleitos em Assembleia de Alunos do Ensino Secundário, 

a frequentar este Agrupamento. 
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5. Os Representantes do Município são designados pela Câmara Municipal, podendo esta 

delegar tal competência nas Juntas de Freguesia. 

 

6. Os Representantes da Comunidade local, quando se trate de individualidades ou 

representantes de atividades de caráter económico, social, cultural e científico, são cooptados 

pelos demais membros do Conselho Geral, sendo esta cooptação feita segundo critérios que 

visem o cumprimento dos objetivos e prioridades educativas definidos no Projeto Educativo 

do Agrupamento. 

 

7. Os Representantes da Comunidade local, quando se trate de representantes de instituições 

ou organizações, são indicados pelas mesmas. 

 

ARTIGO 10° 

(Eleições) 

 

1. Os Representantes referidos nos n.ºs 1 e 2 do artigo anterior candidatam-se a eleição, 

apresentando-se em listas que devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos, 

em número igual ao dos respetivos Representantes no Conselho Geral, bem como dos 

candidatos a membros suplentes. 

 

2. As listas do Pessoal Docente devem assegurar, sempre que possível, a representação dos 

diferentes níveis e ciclos de ensino, nos seguintes termos: um Docente da Educação Pré-

Escolar, dois Docentes do Primeiro Ciclo, dois Docentes do Segundo Ciclo e dois Docentes 

do Terceiro Ciclo e Secundário. 

 

3. A conversão dos votos em mandatos faz -se de acordo com o método de representação 

proporcional da média mais alta de Hondt. 

 

ARTIGO 11° 

(Mandato) 

 

1. O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do 

disposto nos números seguintes. 

 

2. O mandato dos Representantes dos Pais e Encarregados de Educação e dos Alunos tem a 

duração de dois anos escolares. 

 

3. Os Membros do Conselho Geral são substituídos no exercício do cargo se entretanto 

perderem a qualidade que determinou a respetiva eleição ou designação. 
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4. As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são preenchidas pelo 

primeiro candidato não eleito, segundo a respetiva ordem de precedência, na lista a que 

pertencia o titular do mandato, com respeito pelo disposto no n.º 3 do artigo anterior. 

 

SECÇÃO II – DIRETOR 

 

ARTIGO 12 º 

(Definição) 

 

1. O Diretor é o órgão de administração e gestão do Agrupamento de Escolas nas áreas 

pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial.  

  

ARTIGO 13º 

(Subdiretor e Adjuntos do Diretor) 

 

1. O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um Subdiretor e por dois Adjuntos, 

nomeados de acordo com o nº 5 do art.º 21º do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de abril, 

alterado pelo Decreto-Lei nº137/2012 de 2 de julho. 

 

ARTIGO 14º 

(Competências) 

 

1. Compete ao Diretor submeter à aprovação do Conselho Geral o Projeto Educativo elaborado 

pelo Conselho Pedagógico. 

 

2. Ouvido o Conselho Pedagógico, compete também ao Diretor: 

a) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral: 

- As alterações ao Regulamento Interno; 

- Os Planos Anual e Plurianual de Atividades; 

- O relatório anual de atividades; 

- As propostas de celebração de contratos de autonomia; 

b) Aprovar o plano de formação e atualização do pessoal docente e não docente, ouvido 

também, no último caso, o município. 

 

3.  No ato de apresentação ao Conselho Geral, o Diretor faz acompanhar os documentos 

referidos na alínea a) do número anterior dos pareceres do Conselho Pedagógico. 

 

4.  Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou Regulamento Interno, no 

plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, compete ao 

Diretor, em especial:  

a) Definir o regime de funcionamento do Agrupamento de Escolas; 
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b) Elaborar o projeto de orçamento, em conformidade com as linhas orientadoras 

definidas pelo Conselho Geral; 

c) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários; 

d) Distribuir serviço docente e não docente; 

e) Designar os Coordenadores de Escola ou Estabelecimento de Educação Pré-escolar; 

f) Propor os candidatos ao cargo de Coordenador de Departamento Curricular nos termos 

definidos no n.º 5 do artigo 43.º do Decreto-Lei nº 75/2008 com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei nº 137/2012 de 2 de julho e designar os Diretores de 

Turma; 

g) Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da ação social escolar, em 

conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral; 

h) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos 

educativos do Agrupamento; 

i) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras 

escolas e instituições de formação, autarquias e coletividades, em conformidade com 

os critérios definidos pelo Conselho Geral, nos termos da alínea o) do nº1 do artigo 13º 

do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei nº 137/2012 de 2 de julho;  

j) Proceder à seleção e recrutamento de pessoal docente nos termos dos regimes legais 

aplicáveis; 

k) Assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do desempenho do 

pessoal docente e não docente, nos termos da legislação aplicável; 

l) Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico -pedagógicos. 

 

5. Compete ainda ao Diretor:  

a) Representar o Agrupamento de Escolas;  

b) Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente; 

c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 

d) Intervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempenho do pessoal 

docente; 

e) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente. 

 

6. O Diretor exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela Administração 

Educativa e pela Câmara Municipal. 

 

7. O Diretor pode delegar e subdelegar no Subdiretor, nos Adjuntos ou nos Coordenadores de 

Escola ou de Estabelecimento de Educação Pré-escolar as competências referidas nos 

números anteriores, com exceção da prevista da alínea d) do n.º 5. 

 

8. Nas suas faltas e impedimentos, o Diretor é substituído pelo Subdiretor. 
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ARTIGO 15º 

(Recrutamento) 

 

1. O Diretor é eleito pelo Conselho Geral. 

 

2. Para recrutamento do Diretor desenvolve-se um procedimento concursal, prévio à eleição, 

nos termos do artigo seguinte. 

 

3. Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no número anterior Docentes de 

Carreira do Ensino Público ou Professores Profissionalizados com contrato por tempo 

indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, 

cinco anos de serviço e qualificação para o exercício de funções de administração e gestão 

escolar, nos termos do número seguinte.  

 

4. Consideram-se qualificados para o exercício de funções de administração e gestão escolar os 

docentes que preencham uma das seguintes condições: 

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos termos das alíneas b) e c) 

do nº 1 do art.º nº56 do Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos 

professores dos ensinos básico e secundário (ECD);  

b) Possuam experiência correspondente a pelo menos um mandato completo no exercício 

dos cargos de diretor, subdiretor ou adjunto do diretor, presidente ou vice--presidente 

do conselho executivo, diretor, diretor executivo ou adjunto do diretor executivo ou 

membro do conselho diretivo e ou executivo, nos termos dos regimes aprovados, 

respectivamente, pelo Decreto-Lei nº 137/2012 de 2 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 115 -

A/98, de 4 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, pela Lei n.º 

24/99, de 22 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de maio, e pelo Decreto-Lei n.º 

769-A/76, de 23 de outubro;  

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor ou diretor pedagógico de 

estabelecimento do ensino particular e cooperativo; 

d) Possuam currículo relevante na área da gestão e administração escolar, como tal 

considerado, em votação secreta, pela maioria dos membros da comissão prevista no 

n.º 3 do artigo 16.º 

 

3. As candidaturas apresentadas por docentes com o perfil a que se referem as alíneas b), c) e 

d) do número anterior só são consideradas na inexistência ou na insuficiência, por não 

preenchimento de requisitos legais de admissão ao concurso, das candidaturas que reúnam 

os requisitos previstos na alínea a) do número anterior. 

 

4. O Subdiretor e os Adjuntos são nomeados pelo Diretor de entre os Docentes de Carreira que 

contem pelo menos cinco anos de serviço e se encontrem em exercício de funções no 

Agrupamento de Escolas. 
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ARTIGO 16º 

(Procedimento Concursal) 

 

1. O procedimento concursal para preenchimento do cargo de Diretor é obrigatório, urgente e de 

interesse público e é aberto no Agrupamento, por aviso publicitado, do seguinte modo: 

a) Em local apropriado das instalações do Agrupamento; 

 

b) Na página eletrónica do Agrupamento e na da Direção Regional de Educação do Norte; 

c) Por aviso publicado na 2ª Série do Diário da República e divulgado em órgão de 

imprensa de expansão nacional, através de anúncio que contenha referência ao Diário 

da República em que o referido se encontra publicado. 

 
2. O aviso de abertura do procedimento contém obrigatoriamente os seguintes elementos: 

a) O Agrupamento de Escola para que é aberto o procedimento concursal; 

b) Os requisitos de admissão ao procedimento concursal fixados no Decreto-Lei nº 

75/2008, de 22 de abril com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº137/2012, de 

2 de julho e no presente regulamento; 

c) A entidade a quem deve ser apresentado o pedido de admissão ao procedimento, com 

indicação do respetivo prazo de entrega, forma de apresentação, documentos a juntar 

e demais elementos necessários à formalização da candidatura; 

d) Os métodos utilizados para a avaliação da candidatura. 

 
1. Com o objetivo de proceder à apreciação das candidaturas, o Conselho Geral incumbe a sua 

Comissão Permanente ou uma comissão especialmente designada para o efeito de elaborar 

um relatório de avaliação. 

 
2. Para efeitos da avaliação das candidaturas, a Comissão referida no número anterior 

considera obrigatoriamente: 

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de 

apreciação da sua relevância para o exercício das funções de diretor e do seu mérito; 

b) A análise do projeto de intervenção na escola; 

c) O resultado de entrevista individual realizada com o candidato. 
 

 
ARTIGO 17º 

(Candidatura) 

 
1. A admissão ao procedimento concursal é efetuada por requerimento acompanhado, para 

além de outros documentos exigidos no aviso de abertura, pelo curriculum vitae e por um 

projeto de intervenção no Agrupamento de Escolas. 

 
2. É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do currículo, com exceção 

daquela que já  

se encontre arquivada no respetivo processo individual existente no Agrupamento de Escolas. 
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3. No projeto de intervenção o candidato identifica os problemas, define a missão, as metas e as 

grandes linhas de orientação da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a 

realizar no mandato. 

 
ARTIGO 18º 

(Avaliação das candidaturas) 
 

1. As candidaturas são apreciadas pela Comissão Permanente do Conselho Geral ou por uma 

comissão especialmente designada para o efeito por aquele órgão. 

 

2. Os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são aprovados pelo Conselho 

Geral, sob proposta da sua Comissão Permanente ou da comissão especialmente designada 

para a apreciação das candidaturas. 

 

3. Previamente à apreciação das candidaturas, a Comissão referida no número anterior procede 

ao exame dos requisitos de admissão ao concurso, excluindo os candidatos que os não 

preencham. 

 

4. Das decisões de exclusão da Comissão de apreciação das candidaturas cabe recurso, com 

efeito suspensivo, a interpor para o Conselho Geral, no prazo de dois dias úteis e a decidir, 

por maioria qualificada de dois terços dos seus membros em efetividade de funções, no prazo 

de cinco dias úteis. 

 

5. A Comissão que procede à apreciação das candidaturas, além de outros elementos fixados 

no aviso de abertura, considera obrigatoriamente: 

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de 

apreciação da sua relevância para o exercício das funções de diretor e o seu mérito; 

b) A análise do projeto de intervenção no agrupamento de escolas ou escola não 

agrupada; 

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato. 

 

6. Após a apreciação dos elementos referidos no número anterior, a Comissão elabora um 

relatório de avaliação dos candidatos, que é presente ao Conselho Geral, fundamentando, 

relativamente a cada um, as razões que aconselham ou não a sua eleição. 

 

7. Sem prejuízo da expressão de um juízo avaliativo sobre as candidaturas em apreciação, a 

Comissão não pode, no relatório previsto no número anterior, proceder à seriação dos 

candidatos. 

 

8. A Comissão pode considerar no relatório de avaliação que nenhum dos candidatos reúne 

condições para ser eleito. 

 

9. Após a entrega do relatório de avaliação ao Conselho Geral, este realiza a sua discussão e 

apreciação, podendo para o efeito, antes de proceder à eleição, por deliberação tomada por 
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maioria dos presentes ou a requerimento de pelo menos um terço dos seus membros em 

efetividade de funções, decidir efetuar a audição oral dos candidatos, podendo nesta sede 

serem apreciadas todas as questões relevantes para a eleição. 

 

10. A notificação da realização da audição oral dos candidatos e as respetivas convocatórias são 

efetuadas com a antecedência de, pelo menos, oito dias úteis. 

 

11. A falta de comparência do interessado à audição não constitui motivo do seu adiamento, 

podendo o Conselho Geral, se não for apresentada justificação da falta, apreciar essa 

conduta para o efeito do interesse do candidato na eleição. 

 
12. Da audição é lavrada ata contendo a súmula do ato. 

 
 

ARTIGO 19º 

(Eleição) 

 

1. Após a discussão e apreciação do relatório e a eventual audição dos candidatos, o Conselho 

Geral procede à eleição do Diretor, considerando-se eleito o candidato que obtenha a maioria 

absoluta dos votos dos membros do Conselho Geral em efetividade de funções. 

 

2. No caso de o candidato ou de nenhum dos candidatos sair vencedor, nos termos do número 

anterior, o Conselho Geral reúne novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para 

proceder a novo escrutínio, ao qual são admitidos, consoante o caso, o candidato único ou os 

dois candidatos mais votados na primeira eleição, sendo considerado eleito aquele que 

obtiver maior número de votos favoráveis, desde que em número não inferior a um terço dos 

membros do Conselho Geral em efetividade de funções. 

 

3. Sempre que o candidato, no caso de ser único, ou o candidato mais votado, nos restantes 

casos, não obtenha, na votação a que se refere o número anterior, o número mínimo de votos 

nele estabelecido, é o facto comunicado ao serviço competente do Ministério da Educação e 

Ciência, para os efeitos previstos no artigo 66.º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº137/2012, de 2 de julho. 

 

4. O resultado da eleição do Diretor é homologado pelo Diretor-geral da Administração Escolar 

nos 10 dias úteis posteriores à sua comunicação pelo Presidente do Conselho Geral, 

considerando-se após esse prazo tacitamente homologado. 

 

5. A recusa de homologação apenas pode fundamentar-se na violação da lei ou dos 

regulamentos, designadamente do procedimento eleitoral. 

 

ARTIGO 20º 

(Posse) 

 

1. O Diretor toma posse perante o Conselho Geral nos trinta dias subsequentes à homologação 
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dos resultados eleitorais pelo Diretor-geral da Administração Escolar. 

   

2. O Diretor designa o Subdiretor e os seus Adjuntos no prazo máximo de trinta dias após a sua 

tomada de posse. 

 

3. O Subdiretor e os Adjuntos do Diretor tomam posse nos trintas dias subsequentes à sua 

designação pelo Diretor. 

 

ARTIGO 21º 

(Mandato) 

 

1. O mandato do Diretor tem a duração de quatro anos. 

 
2. Até sessenta dias antes do termo do mandato do Diretor, o Conselho Geral delibera sobre a 

recondução do Diretor ou a abertura do procedimento concursal tendo em vista a realização 

de nova eleição. 

 
3. A decisão de recondução do Diretor é tomada por maioria absoluta dos membros do 

Conselho Geral em efetividade de funções, não sendo permitida a sua recondução para um 

terceiro mandato consecutivo. 

 
4. Não é permitida a eleição para um quinto mandato consecutivo ou durante o quadriénio 

imediatamente subsequente ao termo do quarto mandato consecutivo. 

 
5. Não sendo ou não podendo ser aprovada a recondução do Diretor de acordo com o disposto 

nos números anteriores, abre-se o procedimento concursal tendo em vista a eleição do 

Diretor, nos termos do artigo 16º do presente regulamento. 

 
6. O mandato do Diretor pode cessar: 

a) O requerimento do interessado, dirigido ao Diretor-geral da Administração Escolar, com 

a antecedência mínima de quarenta e cinco dias, fundamentado em motivos 

devidamente justificados; 

b) No final do ano escolar, por deliberação do Conselho Geral aprovada por maioria de 

dois terços dos membros em efetividade de funções, em caso de manifesta 

desadequação da respetiva gestão, fundada em factos comprovados e informações 

devidamente fundamentadas, apresentados por qualquer membro do Conselho Geral; 

c) Na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção 

disciplinar de cessação da comissão de serviço, nos termos da Lei. 

 
7. A cessação do mandato do Diretor determina a abertura de um novo procedimento concursal. 
 
8. Os mandatos do Subdiretor e dos Adjuntos têm a duração de quatro anos e cessam com o 

mandato do Diretor. 

 
9. Sem prejuízo do disposto no número anterior, e salvaguardadas as situações previstas nos 

artigos 35.º e 66.º do Decreto-Lei nº75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas 



Regulamento Interno  

 

Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 
  

18 

pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho, quando a cessação do mandato do Diretor 

ocorra antes do termo do período para o qual foi eleito, o Subdiretor e os Adjuntos asseguram 

a administração e gestão do Agrupamento de Escolas ou da Escola não agrupada até à 

tomada de posse do novo Diretor, devendo o respetivo processo de recrutamento estar 

concluído no prazo máximo de 90 dias. 

 
10. Não sendo possível adotar a solução prevista no número anterior e não sendo aplicável o 

disposto no artigo 35º do Decreto-Lei nº75/2008, de 22 de abril, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho, a gestão do Agrupamento é 

assegurada nos termos estabelecidos no artigo 66º do normativo atrás referido. 

 
11. O Subdiretor e os Adjuntos podem ser exonerados a todo o tempo por decisão fundamentada 

do Diretor.  

 
ARTIGO 22º 

(Regime de exercício de funções) 

 
1. O Diretor exerce as funções em regime de comissão de serviço. 

 

2. O exercício das funções de Diretor faz-se em regime de dedicação exclusiva.  

 

3. O regime de dedicação exclusiva implica a incompatibilidade do cargo dirigente com 

quaisquer outras funções públicas ou privadas, remuneradas ou não. 

 

4. Excetuam-se do disposto no número anterior:  

a) A participação em órgãos ou entidades de representação das escolas ou de pessoal 

docente; 

b) Comissões ou grupos de trabalho, quando criados por resolução ou deliberação do 

Conselho de Ministros ou por despacho do membro do Governo responsável pela área 

da educação; 

c) A atividade de criação artística e literária, bem como quaisquer outras de que resulta a 

perceção de remunerações provenientes de direitos de autor; 

 

d) A realização de conferências, palestras, ações de formação de curta duração e outras 

atividades de idêntica natureza; 

e) O voluntariado, bem como a atividade desenvolvida no quadro de associações ou 

organizações não-governamentais. 

 

5. O Diretor está isento de horário de trabalho, não lhe sendo por isso devida qualquer 

remuneração por trabalho prestado fora do período normal de trabalho. 

 

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Diretor está obrigado ao cumprimento do 

período normal de trabalho, assim como do dever geral de assiduidade. 
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7. O Diretor está dispensado da prestação de serviço letivo, sem prejuízo de, por sua iniciativa, 

o poder prestar na disciplina ou área curricular para a qual possua qualificação profissional. 

 

ARTIGO 23º 

(Direitos do Diretor) 

 

1. O Diretor goza, independentemente do seu vínculo de origem, dos direitos gerais 

reconhecidos aos Docentes deste Agrupamento de Escolas. 

 

2. O Diretor conserva o direito ao lugar de origem e ao regime de segurança social por que está 

abrangido, não podendo ser prejudicado na sua carreira profissional por causa do exercício 

das suas funções, relevando para todos os efeitos no lugar de origem o tempo de serviço 

prestado naquele cargo. 

 

ARTIGO 24º 

(Direitos Específicos) 

 

1. O Diretor, o Subdiretor e os Adjuntos gozam do direito à formação específica para as suas 

funções, em termos a regulamentar por despacho do membro do Governo responsável pela 

área da educação. 

 

2. O Diretor, o Subdiretor e os Adjuntos mantêm o direito à remuneração base correspondente à 

categoria de origem, sendo-lhes abonado um suplemento remuneratório pelo exercício de 

função, a estabelecer em regulamentação própria. 

 

ARTIGO 25º 

(Deveres Específicos) 

 

1. Para além dos deveres gerais dos trabalhadores que exercem funções públicas aplicáveis ao 

Pessoal Docente, o Diretor e os Adjuntos estão sujeitos aos seguintes deveres específicos: 

 
a) Cumprir e fazer cumprir as orientações da Administração Educativa; 

b) Manter permanentemente informada a Administração Educativa, através da via 

hierárquica competente, sobre todas as questões relevantes referentes aos serviços; 

c) Assegurar a conformidade dos atos praticados pelo pessoal com o estatuído na lei e 

com os legítimos interesses da Comunidade Educativa. 

 

ARTIGO 26º 

(Assessoria da Direção) 

 

1. Para apoio à atividade do Diretor e mediante proposta deste, o Conselho Geral pode autorizar 

a constituição de Assessorias Técnico-pedagógicas, para as quais são designados Docentes 
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em exercício de funções neste Agrupamento de Escolas. 

 

2. Os critérios para a constituição e dotação das Assessorias referidas no número anterior são 

definidos por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação, em 

função da população escolar e do tipo e regime de funcionamento deste Agrupamento. 

 
 
 

SECÇÃO III - CONSELHO PEDAGÓGICO 

 
 

ARTIGO 27º 

(Definição) 

 

1. O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e orientação educativa da escola, 

nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos 

alunos e da formação inicial e contínua do Pessoal Docente. 

 

ARTIGO 28º 

(Composição) 

 

1. O Conselho Pedagógico é constituído por 11 elementos e terá a seguinte composição: 

- Diretor; 

- Coordenador do departamento da Educação Pré-Escolar; 

- Coordenador do departamento do 1º Ciclo;   

- Coordenador do departamento de Línguas; 

- Coordenador do departamento de Ciências Sociais e Humanas; 

- Coordenador do departamento de Matemática e Ciências Experimentais; 

- Coordenador do departamento de Expressões;  

- Coordenador dos projetos em desenvolvimento; 

- Coordenador dos diretores de turma; 

- Representante dos serviços técnico-pedagógicos – Professor Bibliotecário; 

 

2. O Diretor é, por inerência, Presidente do Conselho Pedagógico. 

 

3. Os Representantes do Pessoal Docente no Conselho Geral não podem ser membros do 

Conselho Pedagógico.  

 

4. O Representante dos Serviços Técnico-pedagógicos e o Coordenador dos Projetos em 

desenvolvimento são designados pelo Diretor. 
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ARTIGO 29º 

(Competências) 

 

1. São competências do Conselho Pedagógico: 

a) Elaborar a proposta de Projeto Educativo do Agrupamento a submeter pelo Diretor ao 

Conselho Geral;  

b) Apresentar propostas para a elaboração do Regulamento Interno e dos Planos Anual e 

Plurianual de Atividades, e emitir parecer sobre os respetivos projetos; 

c) Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 

d) Elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente;  

e) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e 

vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 

f) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de 

conteúdo regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas; 

g) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos 

apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 

 

h) Adotar os manuais escolares, ouvidos os Departamentos Curriculares e o Conselho de 

Docentes; 

i) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no 

âmbito do Agrupamento de Escolas e em articulação com instituições ou 

estabelecimentos do Ensino Superior vocacionados para a formação e a investigação; 

j) Promover e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural; 

k) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 

l) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente, de acordo com o disposto 

na legislação aplicável; 

m) Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, 

bem como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da 

qualidade do serviço de educação prestado e dos resultados das aprendizagens; 

n) Participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de avaliação 

do pessoal docente; 

o) Constituir secções /comissões para desempenho de funções específicas; 

p) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas por lei. 

 

2. O Conselho Pedagógico procede à constituição da Secção de Avaliação de Desempenho 

Docente do Conselho Pedagógico, nos termos do disposto no ponto 1 do artigo 12º do 

Decreto Regulamentar nº26/2012, de 21 de fevereiro. 
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ARTIGO 30º 

(Regime de Funcionamento) 

 

1. O Conselho Pedagógico reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 

sempre que seja convocada pelo respetivo Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de 

um terço dos seus membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de parecer 

do Conselho Geral ou do Diretor o justifique; 

 

2. As reuniões são convocadas com antecedência mínima de 48 horas, através de convocatória 

afixada na sala de professores e enviada a todos os membros por correio eletrónico; 

 

3. Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas, designadamente quando a ordem de 

trabalhos verse sobre as matérias previstas nas alíneas a), b), e), f), j) e k) do artigo anterior, 

podem participar, sem direito a voto, a convite do Presidente do Conselho Pedagógico, 

representantes do pessoal não docente, dos pais ou encarregados de educação e dos 

alunos. 

 

 

SECÇÃO IV - CONSELHO ADMINISTRATIVO 

 

ARTIGO 31º 

(Definição) 

 

1. O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do 

Agrupamento, nos termos da legislação em vigor. 

 

ARTIGO 32º 

(Composição) 

 

1. O Conselho Administrativo tem a seguinte composição: 

a) O Diretor que o preside; 

b) O Subdiretor ou um dos Adjuntos do Diretor por ele designado para o efeito; 

c) O Chefe dos Serviços de Administrativos, ou quem o substitua. 

 

ARTIGO 33º 

(Competências) 

     

1. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento interno, 

compete ao Conselho Administrativo: 

a) Aprovar o Projeto de Orçamento Anual do Agrupamento, em conformidade com as 

linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral; 
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b) Elaborar o relatório de contas de gerência; 

c) Autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de 

receitas e verificar a legalidade da gestão financeira do Agrupamento; 

d) Zelar pela atualização do cadastro patrimonial do Agrupamento; 

e) Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas. 

 

ARTIGO 34º 

(Funcionamento) 

 

1. O Conselho Administrativo reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 

sempre que o Presidente o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos 

restantes membros. 

 

2. O Conselho Administrativo deve elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

 

3. Nas faltas ou impedimentos do Diretor, este será substituído pelo Subdiretor ou por um dos 

Adjuntos que tenha sido designado para o efeito. 

 
 

 

SECÇÃO V - COORDENAÇÃO DE ESCOLA OU DE ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO 

PRÉ-ESCOLAR 

 

 

ARTIGO 35º 

(Coordenador) 

 
1. A coordenação de cada estabelecimento de educação ou de escola integrada no 

Agrupamento de Escolas é assegurada por um Coordenador. 

 

2. Nos estabelecimentos em que funcione a sede do Agrupamento, bem como nos que tenham 

menos de três docentes em exercício efetivo de funções, não há lugar à criação do cargo 

referido no número anterior. 

 

3. O Coordenador é designado pelo Diretor, de entre os Docentes em exercício efetivo de 

funções na escola ou no estabelecimento de educação pré-escolar.  

 

4. O mandato do Coordenador de estabelecimento tem a duração de quatro anos e cessa com o 

mandato do Diretor. 

 

5. O Coordenador de Estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por despacho 

fundamentado do Diretor. 
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ARTIGO 36º 

(Competências) 

 
1. Compete ao Coordenador de Estabelecimento: 

a) Coordenar as atividades educativas do estabelecimento, em articulação com o Diretor; 

b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do Diretor e exercer as competências que por este 

lhe forem delegadas; 

c) Transmitir as informações relativas a pessoal docente e não docente e aos alunos; 

d) Promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação, dos 

interesses locais e da autarquia nas atividades educativas; 

e) Comunicar ao Diretor qualquer anomalia que verifique no respetivo estabelecimento de 

educação ou ensino; 

f) Comunicar as faltas do pessoal docente e não docente aos serviços administrativos, 

depois de registar a sua tomada de conhecimento no respetivo impresso; 

g) Velar e zelar pela conservação dos equipamentos e instalações, solicitando, se 

necessário a intervenção da autarquia local ou do Diretor; 

h) Providenciar a prestação de socorros e de assistência a alunos sinistrados; 

i) Comunicar ao Diretor eventuais acidentes em serviço e escolares, procedendo às 

respetivas formalidades administrativas; 

j) Organizar e manter actualizado, em conjunto com os restantes docentes, o inventário 

de bens e equipamento do respetivo estabelecimento; 

 
k) Dar parecer sobre a afetação e gestão de verbas do respetivo estabelecimento; 

l) Coordenar a elaboração do relatório das atividades desenvolvidas; 

m) Proceder à avaliação do pessoal não docente, nos termos da legislação em vigor. 

 

CAPÍTULO III – ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

SECÇÃO I – ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO 

 

ARTIGO 37º 

(Definição) 

 

1. As Estruturas de Coordenação Educativa e Supervisão Pedagógica, que colaboram com o 

Conselho Pedagógico e com o Diretor, são responsáveis pela coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades escolares, pela promoção do trabalho colaborativo, pelo 

processo de avaliação de desempenho do pessoal docente e pelo acompanhamento do 

processo de ensino/aprendizagem e interação da escola com a família. 

 

2. Têm por finalidade: 

a) O reforço da articulação curricular na aplicação dos planos de estudo definidos a nível 

nacional, bem como o desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa da 
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escola; 

b) A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades de turma ou grupo de 

alunos; 

c) A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso; 

d) A avaliação do desempenho do pessoal docente. 

 

ARTIGO 38º 

(Articulação e gestão Curricular) 

 
1. A articulação e gestão curricular devem promover a cooperação entre os Docentes do 

Agrupamento, procurando adequar o currículo aos interesses e necessidades específicas dos 

alunos. A articulação e gestão curricular são asseguradas por seis Departamentos 

curriculares, a saber: 

 

2. Com vista à adoção de medidas de diferenciação pedagógica e de reforço da articulação 

curricular interciclos, os diferentes Departamentos devem convidar ou convocar Docentes de 

outros Departamentos e/ou estruturas, nomeadamente das Atividades de Enriquecimento 

Curricular, para participar nas respetivas reuniões. 

 

3. Os Docentes que lecionam disciplinas pertencentes a mais do que um Departamento, apenas 

serão obrigados a participar nas reuniões do Departamento da disciplina com maior carga 

horária no seu horário de trabalho. 

 

ARTIGO 39º 

(Coordenação de Departamento Curricular) 

 

1. O Coordenador de Departamento Curricular deve ser um Docente de Carreira detentor de 

formação especializada nas áreas de supervisão pedagógica, avaliação do desempenho 

docente ou administração educacional. 

 

2. Quando não for possível a designação de docentes com os requisitos definidos no número 

DEPARTAMENTOS DISCIPLINAS/ GRUPOS DE RECRUTAMENTO 

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR Grupo 100 

1º CICLO Grupo 110  

LÍNGUAS  Grupos: 120, 200, 220, 300, 320 e 330. 

CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS  Grupos: 200, 290, 400, 410 e 420. 

MATEMÁTICA E CIÊNCIAS 
EXPERIMENTAIS 

Grupos: 230, 500, 510, 520 e 550. 

EXPRESSÕES 

 
Grupos: 240, 250, 260, 600, 620 e 910 e Técnicos 
Especializados (formadores) 
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anterior, por não existirem ou não existirem em número suficiente para dar cumprimento ao 

estabelecido no presente decreto-lei, podem ser designados docentes segundo a seguinte 

ordem de prioridade: 

a) Docentes com experiência profissional, de pelo menos um ano, de supervisão 

pedagógica na formação inicial, na profissionalização ou na formação em exercício ou 

na profissionalização ou na formação em serviço de docentes; 

b) Docentes com experiência de pelo menos um mandato de Coordenador de 

Departamento Curricular ou de outras estruturas de coordenação educativa, previstas 

no regulamento interno, Delegado de grupo disciplinar ou Representante de grupo de 

recrutamento; 

c) Docentes que, não reunindo os requisitos anteriores, sejam considerados competentes 

para o exercício da função. 

 

3. O Coordenador de Departamento é eleito pelo respetivo Departamento, de entre uma lista de 

três docentes, propostos pelo Diretor para o exercício do cargo. 

 

4. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se eleito o Docente que reúna o maior 

número de votos favoráveis dos membros do Departamento Curricular. 

 

5. O mandato dos Coordenadores dos Departamentos Curriculares tem a duração de quatro 

anos e cessa com o mandato do Diretor. 

 

6. Os Coordenadores dos Departamentos Curriculares podem ser exonerados a todo o tempo 

por despacho fundamentado do Diretor, após consulta ao respetivo Departamento. 

 

 

7. Para colaborar com os Coordenadores dos Departamentos Curriculares de Matemática e 

Ciências Experimentais e de Expressões, serão designados três Diretores de Instalações: 

- 1 Diretor de instalações para os laboratórios de Ciências Naturais e de Físico-

Química; 

- 1 Diretor de instalações para as salas de Educação Visual, Educação Visual e 

Tecnológica e Educação Tecnológica; 

- 1 Diretor de instalações para Educação Física (Pavilhão). 

 

ARTIGO 40º 

(Competências dos Departamentos Curriculares) 

 
1. São atribuições dos Departamentos Curriculares:  

a) Planificar e adequar à realidade do Agrupamento a aplicação dos planos de estudo 

estabelecidos a nível nacional; 

b) Definir e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das disciplinas; 

c) Assegurar, de forma articulada com outras Estruturas de Coordenação e Supervisão do 
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Agrupamento, a adoção de metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento 

quer dos planos de estudo definidos a nível nacional, quer das componentes de âmbito 

local do currículo; 

d) Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de 

outras medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 

e) Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de grupos de 

alunos; 

f) Planificar e organizar as atividades de enriquecimento curricular propostas pelo 

Departamento e submetê-las à aprovação do Conselho Pedagógico; 

g) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da 

aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens; 

h) Identificar necessidades de formação dos docentes; 

i) Analisar e refletir sobre as práticas educativas, o processo e os resultados da avaliação 

dos alunos; 

j) Propor ao Conselho Pedagógico critérios de avaliação dos alunos; 

k) Apresentar relatório anual das atividades desenvolvidas pelo Departamento; 

l) Proceder à análise de diferentes manuais escolares e propor, para adoção, os que melhor 

se adequem à realidade do Agrupamento; 

m) Promover a interdisciplinaridade e o intercâmbio de recursos pedagógicos com outros 

Departamentos; 

n) Elaborar o Regimento Interno do Departamento, nos primeiros trinta dias do mandato do 

Órgão. 

 

ARTIGO 41º 

(Competências do Coordenador) 

 
1. Compete ao Coordenador: 

a) Convocar e presidir às reuniões do Departamento Curricular; 

 

b) Registar as presenças e faltas às reuniões e fazer chegar a comunicação das mesmas 

aos serviços administrativos do agrupamento, no final da reunião ou no dia útil imediato 

ao da sua realização; 

c) Representar o Departamento em Conselho Pedagógico; 

d) Dar parecer sobre os assuntos de âmbito pedagógico-didático específico do respetivo 

Departamento, sempre que o mesmo lhe seja solicitado pelo Diretor; 

e) Promover o trabalho cooperativo, bem como a troca de experiências entre todos os 

Docentes que integram o Departamento Curricular; 

f) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, 

promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta do 
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Agrupamento; 

g) Promover a articulação com outras estruturas ou serviços do Agrupamento, com vista 

ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica; 

h) Propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares 

locais e a adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

i) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia 

do Agrupamento; 

j) Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a 

melhoria da qualidade das práticas educativas; 

k) Apresentar ao Conselho Pedagógico os relatórios das atividades dinamizadas pelo 

Departamento; 

l) Apresentar à Direção um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido; 

m) Veicular as informações do Conselho Pedagógico; 

n) Organizar o inventário do material do Departamento; 

o) Organizar o dossier das disciplinas, em colaboração com os restantes membros da 

respetiva estrutura; 

p) Zelar pela conservação de materiais e equipamentos específicos adstritos ao 

Departamento, em articulação com o Diretor de Instalações quando a ele houver lugar; 

q) Proceder à avaliação do desempenho dos Docentes que integram o Departamento de 

acordo com o Decreto regulamentar nº 26/2012, de 21 de junho, o ECD e demais 

legislação em vigor. 

ARTIGO 42º 

(Funcionamento) 

 

1. Os Departamentos Curriculares reúnem, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que os Coordenadores o entendam ou por solicitação de 2/3 dos 

seus membros efetivos. No primeiro período letivo, as reuniões ordinárias serão, no mínimo, 

três, por necessidade de organização do ano letivo. 

 

2. No final do ano letivo, os Coordenadores dos Departamentos de Línguas e de Matemática 

promoverão reunião para a qual convocarão o Coordenador do Departamento do 1º ciclo, 

para se proceder à articulação interciclos.  

Para esta reunião poderão também ser convocados os Docentes que lecionaram os 3º e 4º 



Regulamento Interno  

 

Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 
  

29 

anos de escolaridade. Da mesma forma, o Coordenador do Departamento do 1º ciclo 

convocará o Coordenador do Departamento da Educação Pré-escolar, a fim de ser feita a 

respetiva articulação. 

 

3. As convocatórias das reuniões são da competência do Coordenador, devendo conter a ordem 

de trabalhos e serem afixadas pelo menos com quarenta e oito horas de antecedência. 

 

4. Das reuniões deve ser lavrada ata que, após aprovação na reunião seguinte, será entregue 

ao Diretor em suporte de papel, no prazo máximo de cinco dias consecutivos. 

 

5. A estruturação das reuniões fica a cargo dos Coordenadores, devendo, no entanto, ser 

previsto tempo para informações e discussão de assuntos de caráter geral e tempo para 

discussão de assuntos específicos dos diferentes anos de escolaridade/grupos disciplinares. 

 

ARTIGO 43º 

(Organização das atividades do Grupo/ Turma) 

 

1. A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver na sala com 

os alunos pressupõem a elaboração de um plano de trabalho do Grupo/ Turma, o qual deve 

integrar estratégias de diferenciação pedagógica e de adequação curricular para o contexto 

da turma, destinadas a promover a melhoria da qualidade das aprendizagens e a articulação 

escola-família, sendo da responsabilidade: 

 

a) Dos Educadores de Infância, na Educação Pré-escolar; 

b) Dos Professores Titulares das turmas, no 1ºciclo do ensino básico; 

c) Do Conselho de Docentes; 

d) Dos Conselhos de Turma, nos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário. 

 

ARTIGO 44º 

(Competências) 

 

1. Aos Educadores de Infância compete: 

a) Planificar as atividades, tendo em conta o nível de desenvolvimento das crianças, bem 

como as novas orientações curriculares, promovendo as melhores condições de 

aprendizagem, em articulação com a família; 

b) Promover a articulação com outras estruturas da Comunidade Educativa, com vista ao 

desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica; 

c) Receber os Encarregados de Educação, semanalmente, em dia e hora estipulados no 

seu horário; 

d) Colaborar com Pais, Encarregados de Educação e Autarquia na organização das 

atividades de Apoio e Animação à Família (AAAF); 
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e) Articular com os Docentes do 1º ciclo, nomeadamente na transição das crianças do 

Pré-escolar para o 1º ciclo; 

f) Proceder à avaliação das aprendizagens e progressos das crianças. 

 

2. Aos Professores Titulares de Turma do 1º ciclo e aos Conselhos de Turma compete:  

a) Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter 

em conta no processo de ensino aprendizagem; 

b) Planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos, em contexto de 

sala de aula; 

c) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades educativas especiais dos 

alunos, promovendo a articulação com os respetivos serviços técnico-pedagógicos, em 

ordem à sua superação; 

d) Assegurar a adequação do currículo às características específicas dos alunos, 

estabelecendo prioridades, níveis de aprofundamento e sequências adequadas; 

e) Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens dos 

alunos; 

f) Conceber e delinear atividades em complemento do currículo proposto; 

g) Preparar informação adequada, a disponibilizar aos Pais e Encarregados de Educação, 

relativa ao processo de ensino aprendizagem e avaliação dos alunos; 

h) Emitir parecer, no final do ano letivo, sobre a eventual progressão de um aluno dentro 

da escolaridade obrigatória que tenha ultrapassado o limite legal de faltas injustificadas, 

sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno; 

i) Elaborar, implementar e avaliar o plano de Trabalho da Turma; 

j) Planificar e realizar atividades de complemento curricular; 

k) Divulgar o regulamento Interno junto dos alunos e Encarregados de Educação no início 

do ano letivo e fazer subscrever uma declaração anual de aceitação do mesmo; 

l) Efetuar a supervisão pedagógica e o acompanhamento das atividades de 

Enriquecimento Curricular, no 1º ciclo; 

m) Promover a articulação / partilha de informação com o 2º ciclo, no início do ano letivo, 

por forma a obter uma perfeita transição entre os dois níveis de ensino. 

  

3. O disposto nos números anteriores não prejudica o exercício de outras competências que lhe 

estejam atribuídas nos normativos legais ou no regulamento interno. 

 

ARTIGO 45º 

(Constituição e Funcionamento do Conselho de Docentes do 1º ciclo) 

 

1. O Conselho de Docentes, para efeitos de avaliação dos alunos, é um órgão de natureza 

consultiva, sendo constituído por todos os professores titulares de turma do 1º ciclo; 

2. Podem ainda intervir, sem direito a voto, os serviços com competência em matéria de apoio 

educativo e os serviços de psicologia e orientação escolar; 
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3. O parecer sobre a avaliação dos alunos a emitir pelo Conselho de Docentes deve resultar do 

consenso dos professores que o integram, admitindo-se o recurso ao sistema de votação 

quando se verificar a impossibilidade de obtenção desse consenso; 

4. No caso de recurso à votação, todos os membros do Conselho de Docentes devem votar 

nominalmente, não havendo lugar à abstenção, sendo registada em ata o resultado da 

votação; 

5. A deliberação só pode ser tomada por maioria, tendo o Presidente do Conselho, designado 

entre os mesmos, voto de qualidade em caso de empate; 

6. Na ata da reunião devem ficar todas as deliberações e a respetiva fundamentação. 

  

ARTIGO 46º 

(Composição do Conselho de Turma) 

 

1. Os Conselhos de Turma apresentam a seguinte composição: 

a) Os Professores da Turma; 

b) Dois representantes dos Pais e Encarregados de Educação; 

c) Um representante dos alunos, no caso do 3º ciclo do ensino Básico e no ensino 

Secundário, que será o Delegado de Turma; 

d) Um representante da Educação Especial, nas turmas com alunos com Necessidades 

educativas especiais, sem direito a voto; 

e) Sempre que o Diretor de Turma entenda ser necessário, deverá estar presente a 

Técnica do SPO. 

 

2. Nos Conselhos de Turma do ensino articulado estará presente um Docente do Ensino 

Artístico ou elemento da Academia de Música que o represente. 

 

3. Nas reuniões em que seja discutida a avaliação individual dos alunos, apenas participam os 

membros docentes. 

 

4. Para presidir e coordenar o trabalho do Conselho de Turma, o Diretor, no início do ano letivo, 

designa um diretor de turma e um secretário, de entre os professores da turma. 

 
5. Para a reunião prevista no ponto 1 do artigo seguinte, deverão ser convocados os 

professores titulares de turma de 4º ano, que integrarão os Conselhos de Turma do 5º ano de 

escolaridade. 

 
ARTIGO 47º 

(Funcionamento dos Conselhos de Turma) 

 
1. A 1ª reunião do Conselho de Turma realizar-se-á no início do ano letivo, para que os 

professores tomem conhecimento do Plano de Trabalho de Turma (P.T.T.), elaborado no ano 

letivo anterior, conheçam os documentos contidos no processo individual do aluno (P.I.A), 
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preparem a avaliação de diagnóstico, deliberem sobre procedimentos e instrumentos relativos 

à caracterização da turma e procedam à elaboração/reformulação do PT.T. 

    
2. Realizar-se-ão reuniões intercalares, no decorrer do 1º e 2º períodos letivos, para 

reformulação dos P.T.T. e avaliação intercalar dos alunos. 

 
3. Além das reuniões referidas nos pontos anteriores, os Conselhos de Turma realizam reuniões 

de avaliação, no final de cada período letivo. 

 
4. Nas reuniões de avaliação do 3º período, deliberar-se-á sobre as informações pertinentes a 

transitar para o ano letivo seguinte, compilando todos os documentos do projeto acima 

referido e assegurando a transferência dos documentos significativos para o P.I.A. 

 
5. O Conselho de Turma, para efeitos de avaliação dos alunos, é um órgão de natureza 

deliberativa, sendo constituído por todos os Professores da turma e presidido pelo Diretor de 

Turma. 

 
6. Compete ao Conselho de Turma para efeitos de avaliação: 

a) Apreciar a proposta de classificação apresentada por cada professor, tendo em conta 

as informações que a suportam e a situação global do aluno; 

b) Deliberar sobre a classificação final a atribuir em cada disciplina. 

 
7. As deliberações do Conselho de Turma devem resultar do consenso dos professores que o 

integram, tendo em consideração a referida situação global do aluno. 

 
8. Quando se verificar a impossibilidade de obtenção de consenso, admite-se o recurso ao 

sistema de votação, em que todos os membros do Conselho de Turma votam nominalmente, 

não havendo lugar a abstenção e sendo registado em ata o resultado dessa votação. 

 
9. A deliberação é tomada por maioria absoluta, tendo o Diretor de Turma voto de qualidade, em 

caso de empate. 

 

10. Sempre que se verificar a ausência de um membro do Conselho de Turma, a reunião é 

adiada, no máximo por 48 horas, de forma a assegurar a presença de todos. 

 

11. No caso de essa ausência ser superior a 48 horas, o Conselho de Turma reúne com os 

restantes membros, devendo o respetivo Diretor de Turma dispor de todos os elementos 

referentes à avaliação de cada aluno, fornecidos pelo professor ausente. 

 

12. Na ata da reunião do Conselho de Turma devem ficar registadas todas as deliberações e a 

respetiva fundamentação. 

 

13. Quando o Conselho de Turma reunir por motivos disciplinares, é convocado e presidido pelo 

Diretor. 
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14. Para um Conselho de Turma de natureza disciplinar não pode ser convocado qualquer dos 

seus elementos que tenha interesse na situação, aplicando-se com as devidas adaptações o 

que se dispõe no Código de Procedimento Administrativo, sob garantias de imparcialidade. 

 

15. Compete ao Conselho de Turma Extraordinário para abordar questões disciplinares: 

a) Propor aos Órgãos de Gestão do Agrupamento com competência disciplinar as 

sanções a aplicar aos alunos;  

b) Emitir parecer sobre a natureza das tarefas e atividades de integração na escola e na 

Comunidade, quando for esta a medida disciplinar corretiva proposta. 

 

ARTIGO 48º 

(Diretor de Turma) 

 

1. Para coordenar as atividades do Conselho de Turma, o Diretor designa um Diretor de Turma 

de entre os professores da mesma, que deve ser, sempre que possível, um professor do 

quadro do Agrupamento de Escolas ou professor profissionalizado. 

 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, e sempre que possível, deverá ser nomeado 

Diretor de Turma o professor que no ano anterior tenha exercido tais funções na turma a que 

pertenceram os mesmos alunos. 

 

3. Ao Diretor de Turma é atribuída a redução da componente letiva, de acordo com a legislação 

em vigor. 

 

ARTIGO 49º 

(Competências) 

 

1. Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, são competências do Diretor de Turma: 

a) Presidir às reuniões de Conselho de Turma; 

b) Promover junto do Conselho de Turma a realização de ações conducentes à aplicação do 

Projeto Educativo do Agrupamento, numa perspetiva de envolvimento dos Encarregados 

de Educação e de abertura à Comunidade; 

c) Assegurar o planeamento conjunto da lecionação dos conteúdos curriculares das 

diferentes disciplinas promovendo a interdisciplinaridade e uma eficaz articulação 

curricular; 

d) Promover, orientar e monitorizar a conceção e implementação de medidas que garantam o 

sucesso escolar de todos os alunos; 

e) Assegurar a adoção de estratégias coordenadas, relativamente aos alunos da turma, bem 

como a criação de condições para a realização de atividades interdisciplinares; 

f) Elaborar e conservar o processo individual do aluno, facultando a sua consulta ao aluno, 

professores da turma, pais e encarregados de educação; 
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g) Coordenar o processo de avaliação formativa e sumativa dos alunos, garantindo o seu 

caráter globalizante e integrador, solicitando, se necessário, a participação de outros 

intervenientes na avaliação; 

h) Propor, na sequência da decisão do Conselho de Turma, medidas de apoio educativo 

adequadas e proceder à respetiva avaliação; 

i) Apresentar ao Coordenador dos diretores de turma o relatório elaborado respeitante às 

medidas de apoio educativo; 

j) Coordenar a elaboração do PAPI com medidas adequadas à resolução das dificuldades do 

aluno e manter informado o encarregado de educação; 

k) Elaborar, em caso de retenção do aluno, um plano Individual que inclua as competências 

não adquiridas, as modalidades de operacionalização do plano, assim como propostas para o 

envolvimento dos pais, encarregados de educação, alunos e outros técnicos; 

l) Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando junto dos 

professores da turma a informação necessária à adequada orientação educativa dos alunos e 

fomentando a participação dos pais e encarregados de educação na concretização de ações 

para orientação e acompanhamento; 

m) Promover a rentabilização dos recursos e serviços existentes na Comunidade Escolar e 

Educativa, mantendo os alunos e encarregados de educação informados da sua existência; 

n) Registar e apreciar ocorrências de caráter disciplinar, procedendo de acordo com as 

orientações da direção e com o estipulado em legislação específica, nomeadamente o 

Estatuto do Aluno e Ética Escolar (EAEE); 

o) Assegurar a participação dos alunos, professores, pais e encarregados de educação na 

aplicação de medidas educativas decorrentes da apreciação de situações de insucesso 

disciplinar; 

p) Assegurar a articulação entre os professores da turma, alunos, pais e encarregados de 

educação; 

r) Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos; 

s) Articular as atividades da turma com os pais e encarregados de educação, promovendo a 

sua participação; 

t) Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido. 

 
2. Relativamente aos alunos, o Diretor de Turma deverá: 

a) Conhecer o passado escolar dos alunos; 

b) Conhecer os alunos, individualmente, bem como a forma como se organizam na turma, 

para melhor compreender e acompanhar o seu desenvolvimento intelectual e socio-

afetivo; 

c) Identificar os alunos com dificuldades de aprendizagem e que exigem um 

acompanhamento especial e particular na elaboração de um programa de apoio, no 

âmbito da ação social escolar ou no domínio pedagógico e/ou psicológico; 

d) Analisar os problemas de inadaptação de alunos e apresentar propostas de resolução; 

e) Identificar necessidades, interesses e hábitos de trabalho; 

f) Preparar e organizar assembleias de turma quando surjam problemas entre alunos e 
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alunos/professores/pessoal não docente, de forma a resolver conflitos e a favorecer o 

desenvolvimento pessoal e social dos alunos; 

g) Desenvolver a consciência cívica dos alunos através de atividades de participação na 

vida da escola; 

h) Sensibilizar os alunos para a importância do delegado e subdelegado de turma e 

organizar a sua eleição. 

 
3. Relativamente aos Pais/Encarregados de Educação, o Diretor de Turma deverá: 

a) Comunicar o dia e a hora de atendimento, via caderneta escolar, no início do ano letivo; 

b) Informar os encarregados de educação das regras de funcionamento da escola, bem 

como da legislação em vigor; 

c) Comunicar aos encarregados de educação, pelo meio mais expedito, as faltas 

injustificadas no prazo máximo de 3 dias úteis; 

d) Fornecer aos encarregados de educação, com regularidade, informações sobre a 

assiduidade, comportamento e aproveitamento escolar dos alunos, convocando-os 

quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas; 

e) Orientar os encarregados de educação no acompanhamento dos seus educandos; 

f) Envolver os encarregados de educação na realização de atividades educativas com os 

alunos e os professores da turma, no âmbito de projetos de desenvolvimento 

educativo; 

g) Assegurar a participação e envolvimento dos encarregados de educação na aplicação 

e execução de medidas educativas decorrentes de medidas disciplinares aplicadas ao 

aluno; 

h) Definir estratégias específicas que possibilitem uma aproximação aos encarregados de 

educação que raramente ou nunca contactam a escola; 

i) Convocar e presidir às reuniões com os pais e encarregados de educação, as quais 

serão realizadas, sempre que possível, em horário pós-laboral; 

j) Informar os encarregados de educação sobre o funcionamento dos serviços de ação 

social escolar, nomeadamente do seguro escolar. 

 

4. Relativamente às tarefas organizativas/administrativas, o Diretor de Turma deverá: 

a) Organizar o arquivo da direção de turma; 

b) Proceder ao registo e justificação de faltas dos alunos da turma, nos termos do 

Estatuto do aluno, lei nº 51/2012, de 5 de setembro; 

c) Preparar e coordenar as reuniões do Conselho de Turma; 

d) Elaborar, em colaboração com o secretário designado, as atas das reuniões dos 

Conselhos de Turma; 

e) Verificar pautas e fichas de registo dos alunos; 

f) Proceder à matrícula/renovação de matrícula dos alunos da turma. 

 

5. Relativamente aos restantes professores, são competências específicas do Diretor de Turma: 
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a) Fornecer aos professores da turma as informações consideradas necessárias sobre os 

alunos e as suas famílias, preservando a privacidade/confidencialidade de alguns 

dados; 

b) Caracterizar a turma, no início do ano letivo, a partir dos dados recolhidos; 

c) Discutir e definir com os professores estratégias de ensino-aprendizagem, tendo em 

conta as características da turma; 

d) Favorecer a coordenação interdisciplinar dos professores da turma, no âmbito de 

projetos de desenvolvimento educativo; 

e) Recolher informação sobre assiduidade, comportamento e aproveitamento dos alunos; 

f) Analisar com os professores os problemas dos alunos com dificuldade de integração, 

bem como as questões que surjam no relacionamento entre alunos e ou alunos e 

professores/pessoal não docente; 

g) Colaborar na elaboração do programa educativo individual; 

h) Participar na elaboração das propostas de apoio pedagógico aos alunos; 

i) Propor e discutir com os professores formas de atuação que favoreçam o diálogo entre 

a escola e os pais; 

j) Elaborar, em colaboração com os outros professores da turma, em caso de retenção, o 

plano individual que inclua um plano de apoio específico a aplicar no ano letivo 

seguinte; 

k) Apresentar ao Conselho Pedagógico, através do Coordenador dos diretores de turma, 

o relatório síntese da aplicação das medidas de apoio educativo a que foram sujeitos 

os alunos da turma.  

 

ARTIGO 50º 

(Conselho de Diretores de Turma) 

 

1. A Coordenação Pedagógica destina-se a articular e harmonizar as atividades desenvolvidas 

pelas turmas e é assegurada pelo Conselho de Diretores de Turma, nos 2º e 3º ciclos do 

ensino básico e ensino secundário. 

 

ARTIGO 51º 

(Composição) 

 

1. O Conselho de Diretores de Turma, nos 2º e 3º ciclos e ensino secundário, é constituído por 

todos os Diretores de Turma. 

 

ARTIGO 52º 

(Competências) 

  

1. São competências destes Conselhos: 

a) Planificar as atividades e projetos a desenvolver anualmente, de acordo com as 
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orientações do Conselho Pedagógico; 

b) Articular com os diferentes Departamentos Curriculares o desenvolvimento de 

conteúdos programáticos e objetivos de aprendizagem; 

c) Cooperar com outras estruturas de Coordenação e Supervisão Pedagógica na gestão 

adequada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas destinadas a melhorar as 

aprendizagens; 

d) Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas; 

e) Identificar necessidades de formação no âmbito da direção de turma e propor ao 

conselho pedagógico a realização de ações de formação no domínio da orientação 

educativa e da coordenação das atividades das turmas; 

f) Propor e planificar formas de atuação, a serem apresentadas junto dos pais e 

encarregados de educação; 

g) Promover a articulação entre os Conselhos de Turma e o Diretor em matéria de 

ocupação plena dos tempos escolares. 

 

ARTIGO 53º 

(Funcionamento) 

 

1. O Conselho de Diretores de Turma reunirá, ordinariamente, no início do ano letivo e duas 

vezes por período e, extraordinariamente, sempre que se justifique. 

 

2. O Conselho de Diretores de Turma é convocado pelo respetivo Coordenador. 

 

ARTIGO 54º 

Coordenador de Diretores de Turma 

(Definição) 

 

1. O Coordenador de Diretores de Turma é um docente designado de entre os Diretores de 

Turma, preferencialmente, do Quadro de Agrupamento. 

 

ARTIGO 55º 

(Competências do Coordenador dos Diretores de Turma) 

 

1. São competências do Coordenador de Diretores de Turma: 

a) Coordenar a ação do respetivo Conselho, articulando estratégias e procedimentos; 

b) Submeter ao Conselho Pedagógico, as propostas do Conselho que coordena; 

c) Colaborar com o Conselho Pedagógico na apresentação de projetos relativos a 

atividades de complemento curricular; 

d) Coordenar a área curricular de Educação para a Cidadania, nos 2º e 3º ciclos; 

e) Apresentar ao Diretor relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido. 
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SECÇÃO II - SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS 

 

ARTIGO 56º 

(Composição) 

 

1. Os serviços técnico-pedagógicos compreendem as áreas de apoio sócio educativo, a 

educação especial/apoio educativo, as medidas de promoção do sucesso escolar, os serviços 

de psicologia e Biblioteca escolar. 

 

ARTIGO 57º 

Equipa da Educação Especial/ Apoio Educativo 

(Definição) 

 

1. A Equipa da Educação Especial/Apoio Educativo destina-se a promover a existência de 

condições que assegurem a plena integração escolar dos alunos, devendo conjugar a sua 

atividade com as estruturas de Coordenação e Supervisão Pedagógica. 

 

ARTIGO 58º 

(Composição) 

 

1. Da Equipa da Educação Especial/Apoio Educativo fazem parte os professores e educadores 

colocados no grupo de recrutamento da educação especial e os professores de apoio 

educativo que realizem atividades de acompanhamento individualizado aos alunos com 

acentuadas dificuldades de aprendizagem. Poderão fazer parte da Equipa técnicos 

especializados nas mais diversas áreas da Educação. 

 

ARTIGO 59º 

(Competências) 

 

1. Compete a esta Equipa: 

a) Colaborar na identificação das necessidades e das propostas de solução, 

nomeadamente no que diz respeito aos apoios a disponibilizar aos alunos com 

necessidades educativas especiais e dificuldades de aprendizagem; 

b) Promover a implementação das medidas de regime especial, nos termos do Decreto-

Lei nº3/ 2008 de 7 de janeiro; 

c) Identificar, em conjunto com os Órgãos de Coordenação e Supervisão Pedagógica, as 

propostas de soluções, recursos humanos e técnicos necessários à criação de 

condições pedagógicas que permitam a humanização do contexto escolar e a 

promoção de igualdade de oportunidades; 

d) Contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso educativo para todos os 

alunos, promovendo a existência de respostas pedagógicas diversificadas, adequadas 
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às suas necessidades específicas e ao seu desenvolvimento global; 

e) Contribuir, ativamente, para a diversificação de estratégias e métodos educativos de 

forma a promover o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos; 

f) Colaborar com os docentes na construção e avaliação de Programas Educativos 

Individualizados; 

g) Colaborar e participar no trabalho com os pais e encarregados de educação; 

h) Manter devidamente organizado o dossiê onde constem cópias dos processos 

individuais dos alunos sujeitos a regime educativo especial, garantindo a 

confidencialidade desses mesmos processos; 

i) Colaborar no Projeto Educativo do Agrupamento; 

j) Apoiar os alunos e os respetivos professores no âmbito da sua área de especialidade; 

k) Providenciar o encaminhamento dos alunos com necessidades educativas de caráter 

prolongado para percursos profissionalizantes e de ocupação dos seus tempos livres. 

 

ARTIGO 60º 

(Funcionamento) 

    

1. A Equipa da Educação Especial/Apoio Educativo reunirá, duas vezes por período, com a 

Coordenadora da Equipa, a designar pelo Diretor. 

 

ARTIGO 61º 

(Medidas de Promoção do sucesso escolar) 

 

1. Sem prejuízo da criação de outras medidas que o Diretor e o Conselho Pedagógico venham a 

considerar como medidas mais convenientes, constituem medidas de promoção do sucesso 

educativo deste Agrupamento: 

a) Apoio ao Estudo no 2º ciclo, de frequência obrigatória para os alunos, desde que 

indicados pelo Conselho de turma, depois de obtido o consentimento dos 

Encarregados de Educação; 

b) Projeto Fénix para os 1º, 2º e 3º ciclos; 

c) Coadjuvações; 

d) Oficinas de Português e Inglês para 3º ciclo; 

e) Apoios Individualizados para alunos com Necessidades Educativas Especiais; 

f) Apoio Educativo (1º ciclo); 

g) Tutorias. 

2.Estas medidas encontram-se discriminadas no Plano de Estudos e Desenvolvimento do 

Currículo. 

 

ARTIGO 62º 

(Serviços de Ação Social Escolar) 

 

1. Os Serviços de Ação Social Escolar (SASE) funcionam sob a orientação do Adjunto da 
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Direção, a designar pelo Diretor, e do Assistente Técnico responsável pelo apoio 

administrativo, indicado pelo Chefe de Serviços de Administração Escolar. 

 

2. É competência do SASE apoiar materialmente todos os alunos carenciados a nível 

económico, de forma a contribuir para o seu sucesso educativo e formação pessoal. 

 

3. O SASE apoia todos os alunos que: 

a) Reúnam as condições exigidas por lei para beneficiar desse apoio; 

b) Excecionalmente, desde que o Diretor possua informações sobre o agregado familiar 

que indiciem a falta real de condições económicas para proporcionar o sucesso 

educativo do aluno. 

 

4. Este serviço proporciona aos alunos do Agrupamento apoio socioeducativo no respeitante a 

subsídios para material didático, manuais escolares, refeições, seguros, requisição e 

distribuição de leite escolar pelas EB do 1º ciclo e Jardins de Infância. 

 

5. A atribuição dos apoios socioeducativos aos alunos da E.B. 2,3 é da responsabilidade do 

Diretor, em cumprimento dos normativos em vigor. 

 

6. Relativamente ao empréstimo de manuais escolares, este funcionará de acordo com a lei em 

vigor e com regulamento próprio que faz parte deste Regulamento. 

 

7. À ação social escolar compete prestar o apoio necessário ao desenvolvimento das tarefas de 

apoio socioeducativo nos Estabelecimentos de Educação do Agrupamento. 

 

8. A atribuição dos apoios socioeducativos aos alunos das E.B. 1 e Jardins de Infância, no que 

respeita a alimentação e aquisição de material escolar, é da responsabilidade da Câmara 

Municipal. 

 

9. No que ao apoio para a alimentação diz respeito, os alunos com escalão A usufruem da 

refeição gratuitamente, enquanto os do escalão B apenas suportam 50% do seu valor. 

 

10. Na Escola Sede do Agrupamento, os alunos dos 2º e 3º ciclos e Ensino Secundário fazem a 

aquisição da refeição previamente. A aquisição no próprio dia implica o pagamento de multa. 

 

11. Ao aluno assiste a obrigação de consumir, diariamente, a refeição adquirida, devendo o 

Encarregado de Educação responsabilizá-lo e coresponsabilizar-se por essa situação. 

 

12. Sempre que um aluno subsidiado adquire a refeição e não a consome, o Diretor de Turma 

contactará o Encarregado de Educação, alertando-o para o incumprimento do compromisso 

assumido e para as medidas que poderão ser aplicadas se o aluno persistir nessa atitude. 
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13. A aquisição prévia da refeição pelos alunos subsidiados e o não consumo da mesma, por 

mais de três vezes, implicará a suspensão desse apoio por um período de quatro semanas. A 

reincidência poderá implicar a suspensão do apoio durante oito semanas. 

 

ARTIGO 63º 

(Seguro Escolar) 

 

1. Os alunos da Educação Pré-Escolar, 1º, 2º e 3º ciclos são abrangidos pelo Seguro escolar. 

 

2. O seguro escolar é obrigatório pelo que os alunos fora da escolaridade obrigatória, devem 

proceder ao pagamento de uma quantia estipulada, anualmente, por despacho da tutela, no 

ato da matrícula. 

 

3. O seguro escolar abrange: 

 a)Todas as atividades realizadas no estabelecimento que frequentam ou fora dele, desde que 

programadas pelos órgãos de gestão e administração do Agrupamento. As visitas de estudo 

ao estrangeiro carecem de um seguro específico; 

 b)O trajeto entre a residência e o estabelecimento de ensino e vice versa, desde que se 

verifique no período de tempo imediatamente anterior ou posterior às atividades escolares. 

 

4. O seguro escolar não abrange: 

 a)Deslocações em transporte público; 

 b) Deslocações em veículos motorizados, no trajeto casa –escola e escola- casa; 

 c)Danos corporais que resultem de violência exercida por outrem sobre o aluno, ou de atos 

temerários. 

 

ARTIGO 64º 

(Acidentes) 

 

1.Em caso de acidente ou na prestação de primeiros socorros e, sempre que os alunos se 

desloquem ao Hospital, serão acompanhados por um funcionário. 

 

2. A escola, de imediato, informará os Encarregados de Educação, da ocorrência e estes, deverão 

dirigir-se ao Hospital para acompanharem o seu educando. 

 

3.As despesas daí decorrentes e devidamente documentadas deverão ser entregues nos serviços 

administrativos do Agrupamento para reembolso. 
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ARTIGO 65º 

(Biblioteca Escolar) 

 

1. O funcionamento da Biblioteca será da responsabilidade de uma Equipa, coordenada pelo 

Professor Bibliotecário, eleito/designado de acordo com a Portaria nº192-A/2015, de 29 de 

junho. 

 

2. São objetivos essenciais ao desenvolvimento da literacia, das competências de informação, 

do ensino-aprendizagem e da cultura e correspondem a serviços básicos da biblioteca 

escolar os seguintes: 

a) Apoiar e promover os objetivos educativos definidos de acordo com as finalidades e 

currículo da escola; 

b) Criar e manter nos alunos o hábito e o prazer da leitura, da aprendizagem e da 

utilização das bibliotecas ao longo da vida; 

c) Proporcionar oportunidades de utilização e produção de informação que possibilitem a 

aquisição de conhecimentos, a compreensão, o desenvolvimento da imaginação e o 

lazer; 

d) Apoiar os alunos na aprendizagem e na prática de competências de avaliação e 

utilização da informação, independentemente da natureza e do suporte, tendo em 

conta as formas de comunicação no seio da comunidade; 

e) Providenciar acesso aos recursos locais, regionais, nacionais e globais e às 

oportunidades que confrontem os alunos com ideias, experiências e opiniões 

diversificadas; 

f) Organizar atividades que favoreçam a consciência e a sensibilização para questões de 

ordem cultural e social; 

g) Trabalhar com alunos, professores, órgãos de gestão e pais de modo a cumprir a 

missão da escola; 

h) Defender a ideia de que a liberdade intelectual e o acesso à informação são essenciais 

à construção de uma cidadania efetiva e responsável e à participação na democracia; 

i) Promover a leitura, os recursos e serviços da biblioteca escolar junto da Comunidade 

Escolar e fora dela. 

 

3. A biblioteca escolar cumpre estas funções desenvolvendo políticas e serviços, selecionando e 

adquirindo recursos, proporcionando acesso material e intelectual a fontes de informação 

apropriadas, disponibilizando equipamentos e dispondo de pessoal qualificado. 

 

ARTIGO 66º 

(Competências do Professor Bibliotecário) 

 

1. A gestão da biblioteca do Agrupamento é da responsabilidade do Professor Bibliotecário a 

quem compete: 
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a) Assegurar o serviço de biblioteca para todos os alunos do Agrupamento; 

b) Promover a articulação das atividades da biblioteca com os objetivos do Projeto 

Educativo e dos Planos de Trabalho das Turmas; 

 

c) Assegurar a gestão dos recursos humanos afetos à biblioteca; 

d) Garantir a organização do espaço e assegurar a gestão funcional e pedagógica dos 

recursos materiais afetos à biblioteca; 

e) Definir e operacionalizar uma política de gestão dos recursos de informação, 

promovendo a sua integração nas práticas de professores e alunos; 

f) Apoiar as atividades curriculares e favorecer o desenvolvimento dos hábitos e 

competências de leitura, da literacia da informação e das competências digitais, 

trabalhando colaborativamente com todas as estruturas do Agrupamento; 

g) Apoiar atividades livres, extracurriculares e de enriquecimento curricular incluídas no 

Plano de Atividades ou Projeto Educativo do Agrupamento; 

h) Estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de parceria com 

entidades locais; 

i) Implementar processos de avaliação dos serviços e elaborar um relatório anual de 

auto-avaliação a remeter ao Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares 

(GRBE); 

j) Representar a biblioteca escolar no Conselho Pedagógico. 

 

2. O Professor Bibliotecário é coadjuvado por uma Equipa constituída por professores e 

assistentes operacionais. 

 

3. Os docentes que integram a Equipa da Biblioteca Escolar são designados pelo Diretor do 

Agrupamento, preferencialmente e sempre que possível, de entre os que disponham de 

competências nos domínios pedagógico, de gestão de projetos, de gestão da informação, das 

ciências documentais e das tecnologias de informação e comunicação. 

 

4. Na constituição da Equipa da Biblioteca Escolar, deve ser ponderada a titularidade de 

formação de base que abranja as diferentes áreas do conhecimento, de modo a permitir uma 

efetiva complementaridade de saberes. 

 

5. Às assistentes operacionais que integram a Equipa da Biblioteca compete: 

 

a) Apoiar o professor bibliotecário nas tarefas por este coordenadas; 

b) Assegurar a abertura e limpeza; 

c) Zelar pelo espólio da biblioteca; 

d) Cumprir e assegurar o cumprimento do regulamento específico; 

e) Colaborar na realização do inventário e catalogação do espólio; 

f) Participar nas reuniões da Equipa; 
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g) Colaborar na elaboração e execução do Plano Anual de Atividades, de acordo com as 

orientações do Professor Bibliotecário. 

 

ARTIGO 67º 

(Serviços de Psicologia e Orientação -SPO) 

 

1. Os Serviços de Psicologia são unidades especializadas de Apoio Educativo que desenvolvem 

a sua ação nos estabelecimentos do Pré-escolar, no Ensino Básico e Secundário. 

 

2. Os Serviços de Psicologia e Orientação são assegurados por um psicólogo contratado pelo 

Agrupamento. 

 

ARTIGO 68º 

(Competências do SPO) 

 

1. Compete a estes Serviços: 

a) Contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da sua 

identidade pessoal; 

b) Conceber e participar na definição de estratégias e na aplicação de procedimentos de 

orientação educativa que promovam o acompanhamento do aluno ao longo do seu 

percurso escolar; 

c) Intervir a nível psicológico e psicopedagógico na observação, orientação e apoio dos 

alunos, promovendo a cooperação de Professores, Pais e Encarregados de Educação 

em articulação com os recursos da Comunidade; 

d) Participar nos processos de avaliação multidisciplinar e interdisciplinar, tendo em vista 

a elaboração de Programas Educativos Individuais, bem como acompanhar a sua 

concretização; 

e) Desenvolver programas e ações de aconselhamento pessoal e vocacional a nível 

individual ou de grupo; 

f) Colaborar no levantamento de necessidades da Comunidade Educativa, com o fim de 

propor a realização de ações de prevenção e medidas educativas adequadas; 

g) Participar em experiências pedagógicas, bem como em projetos de investigação e em 

ações de formação do pessoal docente e não docente; 

h) Colaborar no estudo, na conceção e planeamento de medidas que visem a melhoria do 

Sistema Educativo e acompanhar o desenvolvimento de projetos. 
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SECÇÃO III - OUTRAS ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO 

 

ARTIGO 69º 

(Projetos em desenvolvimento) 

 

1. Para a realização de atividades de complemento e enriquecimento curricular, fora da carga 

letiva semanal, constituem-se os seguintes projetos:  

a) Clubes  

b) Desporto Escolar 

c) Plano Nacional de Leitura 

d) Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC´s) 

e) Projeto “Educação para a Saúde”- PES 

f) Projeto Eco Escolas 

g) Equipa TIC 

h) Equipa de Autoavaliação 

i) Comissão de Acompanhamento do Contrato de Autonomia 

 

ARTIGO 70º 

(Projetos/clubes) 

  

1. As temáticas dos projetos/clubes serão definidas anualmente, de acordo com os interesses 

dos alunos, a dinâmica do Agrupamento, a disponibilidade de recursos humanos existentes e 

a relevância do projeto, no âmbito do Projeto Educativo do Agrupamento, tendo em atenção a 

gestão equitativa do crédito de horas da escola. 

 

2. Funcionarão sob orientação dos seus proponentes e ou professores designados pelo Diretor, 

tendo em conta a temática do projeto/clube e o perfil do professor, necessário ao 

desenvolvimento do projeto. 

 

3. Destinam-se a todos os alunos do Agrupamento interessados em participar nas atividades 

constantes do projeto.  

 

4. Os projetos/clubes poderão constituir-se como componentes do currículo dos alunos 

abrangidos pelo Decreto-lei nº3/2008, de 7 de Janeiro, a quem foi aplicada a medida prevista 

na alínea e) do ponto 2 do artº16º e no artº21º (Currículo Específico Individual). 

 

ARTIGO 71º 

(Coordenador dos Projetos em desenvolvimento) 

 

1. O Coordenador dos Projetos em Desenvolvimento é um docente, preferencialmente do 

Quadro, designado pelo Diretor; 
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2. Ao Coordenador dos Projetos em Desenvolvimento compete: 

a) Representar, no Conselho Pedagógico, os professores responsáveis pelos respetivos 

projetos; 

b) Acompanhar, supervisionar e coordenar os projetos e as atividades de Enriquecimento 

Curricular a desenvolver anualmente e incluídas no Plano Anual do Agrupamento, de 

acordo com as orientações emanadas do Conselho Pedagógico; 

c) Submeter ao Conselho Pedagógico novas propostas de projetos inovadores/atividades 

adequados às características dos alunos e à realidade do Agrupamento, tendo sempre 

em conta uma perspetiva de verticalização; 

d) Reunir com os docentes responsáveis pelos vários projetos, com vista a coordenar e 

articular as atividades, inventariar necessidades e avaliar resultados; 

e) Proceder a uma avaliação periódica de todos os projetos, tendo sempre presente uma 

perspetiva global e abrangente dos mesmos, verificando qual o impacto destes na 

Comunidade Escolar; 

f) Apresentar ao Diretor, até final do ano, um relatório crítico anual do trabalho 

desenvolvido. 

  
ARTIGO 72º 

(Desporto Escolar) 

 

1. O Desporto Escolar está integrado no Departamento Curricular de Expressões e será 

coordenado por um Professor da disciplina de Educação Física, designado pelo Diretor, de 

entre os que a lecionam. 

 
ARTIGO 73º 

(Competências do Coordenador do Desporto Escolar) 

 

1. Ao Coordenador do Desporto Escolar compete, além do estipulado na lei em vigor, elaborar 

proposta do projeto, de acordo com as orientações emanadas do Gabinete do Desporto 

Escolar, e apresentá-la ao Diretor. 

 

2. Ao Coordenador, em colaboração com os professores envolvidos no projeto, compete ainda: 

a) Planificar as atividades do projeto, tendo presente a verticalização do agrupamento e, 

nesse sentido, programar e estruturar diferentes atividades, levando-as a todos os 

níveis de ensino; 

b) Acompanhar o desenvolvimento das atividades, articulando-as entre si; 

c) Promover iniciativas que favoreçam a integração Escola - Comunidade; 

d) Propor e dinamizar a constituição de grupos-equipas que promovam a integração de 

alunos com necessidades educativas especiais; 

e) Elaborar relatórios periódicos de avaliação do projeto. 
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ARTIGO 74º 

(Plano Nacional da Leitura) 

 

1. As atividades desenvolvidas no âmbito do Plano Nacional de Leitura são da responsabilidade 

da BE e dos Departamentos Curriculares da Educação Pré-escolar, 1º ciclo e Línguas. 

 

2. O Coordenador do PNL é o Professor Bibliotecário. 

 

3. Ao Coordenador do PNL compete, em articulação com os Coordenadores de Departamento 

da Educação Pré-escolar, 1º ciclo e Línguas, delinear e aplicar estratégias de implementação 

das diversas atividades promovidas pelo PNL, levando-as a todos os estabelecimentos 

pertencentes ao Agrupamento. 

 

4. As obras adquiridas no âmbito do PNL integram o fundo documental da BE e destinam-se à 

leitura orientada na sala de aula, nas escolas do Agrupamento.  

 

ARTIGO 75º 

(Atividades de Enriquecimento Curricular) 

 
1. As Atividades de Enriquecimento Curricular, no primeiro ciclo, desenvolvem-se de acordo 

com legislação específica e regras estabelecidas em Regimento próprio, anexo a este 

Regulamento. 

 
ARTIGO 76º 

(Projeto de Promoção e Educação para a Saúde) 

 
1. O programa de Promoção e Educação para a Saúde é um projeto de parceria com a unidade 

de Saúde do Vale do Sousa, o Centro de Saúde de Castelo de Paiva e o SPO do 

Agrupamento, procurando fomentar nos alunos hábitos de vida saudáveis que excluam os 

desvios alimentares, o consumo de substâncias aditivas e a prática de atividades violentas ou 

nefastas para a saúde física, mental e psíquica (prevenção da gravidez precoce, prevenção 

de maus tratos e abusos emocionais, educação para a sexualidade). 

 

2. Este programa engloba o Programa Regional de Educação Sexual em Saúde Escolar 

(PRESSE) e o Programa de Alimentação Saudável e Saúde Escolar (PASSE e PASSEzinho). 

 

3. O professor Coordenador deste projeto é designado pelo Diretor, tendo em conta a sua 

formação e a experiência no desenvolvimento de projetos e ou atividades no âmbito da 

Educação para a Saúde. 

 

4. Para o exercício das funções de Coordenador, o Diretor atribui-lhe um crédito de três horas 

da componente letiva. 
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ARTIGO 77º 

(Competências do Coordenador do PES) 

 
1. Ao Coordenador do PES compete: 

a) Divulgar o projeto; 

b) Apoiar as atividades propostas pelos docentes e as ações com as entidades parceiras 

do projeto; 

c) Fomentar a participação dos Encarregados de Educação nas atividades dinamizadas 

pelo projeto; 

d) Divulgar as atividades dinamizadas no âmbito do projeto; 

e) Colaborar no levantamento de necessidades de formação; 

f) Contribuir para o desenvolvimento de atitudes de proteção para a saúde e prevenção 

de risco; 

g) Coordenar e organizar o Gabinete de Apoio ao Aluno; 

h) Elaborar o relatório anual de avaliação do plano. 

 

ARTIGO 78º 

(Projeto Eco Escolas) 

  

1. O Projeto Eco Escolas enquadra-se na Associação Bandeira Azul da Europa (ABAE), na 

rede de Eco Escolas portuguesas e tem como finalidade desenvolver uma série de 

ações que conduzam à melhoria do desempenho ambiental e ecológico da escola e à 

sensibilização da Comunidade Educativa para os problemas ambientais. 

 

ARTIGO 79º 

(Competências do Coordenador do Eco Escolas) 

 
1. Ao Coordenador do Eco Escolas compete: 

a) Garantir a operacionalização do Projeto Eco Escolas na escola, em articulação com o 

Projeto Educativo da escola; 

b) Criar condições para a implementação do Programa, zelando pela aplicação de 

metodologias inerentes ao mesmo e coordenando as ações a desenvolver no sentido 

da sua real concretização;  

c) Coordenar a comunicação com a Comissão Nacional do Programa Eco Escolas;  

d) Receber, organizar e divulgar a informação relacionada com o Projeto; 

e) Fomentar uma educação para a sustentabilidade;  

f) Assegurar uma atuação para a sustentabilidade em toda a logística escolar;  

g) Promover o envolvimento da Escola e da Comunidade Local no desenvolvimento do 

projeto; 

h) Convocar e presidir às reuniões do Conselho Eco Escolas; 

i) Elaborar o relatório anual de avaliação do projeto. 
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ARTIGO 80º 

(Equipa TIC) 

 

1. A Equipa TIC integra funções em domínios que permitem criar condições de utilização de 

recursos tecnológicos, garantindo maior eficiência na sua manutenção e gestão, e prestar 

apoio na programação e desenvolvimento de atividades educativas que envolvam estes 

recursos. 

 

ARTIGO 81º 

(Competências do Coordenador TIC) 

 

1. O Coordenador TIC é designado pelo Diretor, de entre os docentes do quadro de 

Agrupamento que reúnam competências ao nível pedagógico e técnico adequadas às suas 

funções. 

 

2. O Coordenador TIC beneficia de um crédito de horas a indicar pela Direção, de acordo com a 

legislação em vigor. 

 

3. Ao Coordenador TIC compete: 

a) Zelar pelo funcionamento dos computadores e das redes na escola, em especial da 

sala de Informática;  

b) Usar o serviço do Centro de Apoio TIC às escolas (Call Center) de forma sistemática 

para os problemas de ordem técnica;  

c) Ser o interlocutor, junto dos serviços centrais e regionais de educação, para todas as 

questões relacionadas com os equipamentos, redes e conectividade, estando 

disponível para receber a formação necessária proposta por aqueles serviços;  

d) Articular com as empresas que eventualmente prestem serviço de manutenção ao 

equipamento informático;  

e) Manter funcionais e atualizadas as plataformas digitais de apoio ao funcionamento da 

escola (livro de ponto digital, página digital da escola, programas de gestão de alunos e 

de pessoal). 

 

ARTIGO 82º 

(Coordenador das ofertas formativas profissionalizantes) 

 

1. O Diretor do Agrupamento designa um dos Adjuntos ou Assessores para acompanhar e 

articular as ofertas formativas profissionalizantes existentes na escola. 
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ARTIGO 83º 

(Competências) 

 

1. Ao Coordenador das Ofertas Profissionalizantes compete: 

a) Acompanhar e articular as ofertas de qualificação integradas no Sistema Nacional de 

Qualificações; 

b) Desenvolver os procedimentos técnico-administrativos inerentes às ofertas de 

qualificação, nomeadamente as relativas ao sistema de informação e gestão de ofertas 

(SIGO); 

c) Desenvolver os procedimentos inerentes à candidatura financeira e às execuções física 

e financeira dos projetos elegíveis no âmbito do POCH; 

d) Assegurar uma articulação e cooperação estreitas com os Diretores dos Cursos e 

Diretores de Turma de todas as ofertas formativas diversificadas do Agrupamento, ao 

nível do acompanhamento e apoio pedagógico, e execução física dos referidos 

percursos formativos. 

 

ARTIGO 84º 

(Equipa de Autoavaliação) 

 

1. A Equipa de Autoavaliação (adiante designada EAA) é uma estrutura de análise e reflexão 

que desenvolve a sua atividade ao abrigo da Lei nº 31/2002, de 20 de dezembro, visando 

promover a melhoria da qualidade, da organização e dos níveis de eficiência e eficácia do 

Agrupamento.  

 

ARTIGO 85º 

(Composição) 

 

1. É constituída pelos seguintes elementos, designados pelo Diretor:  

a) O Coordenador;  

b) Um Representante da Direção;  

c) Um Docente de cada ciclo de ensino;  

d) Um Encarregado de Educação, a designar pela Associação de Pais;  

e) Um Aluno, a designar pelo Diretor;  

f) Um Elemento do Pessoal não Docente.  

 

2. Ao longo do ano letivo, os dados recolhidos serão divulgados junto dos Coordenadores dos 

Departamentos Curriculares. 

3. Após o final do ano letivo, a Equipa de Autoavaliação apresenta o relatório final dos 

resultados da autoavaliação ao Conselho Pedagógico e ao Conselho Geral para ser  

apreciado, dando cumprimento ao previsto na alínea k) do art.º 13.º do Decreto-Lei 137/2012, de 2 
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de julho.  

 

ARTIGO 86º 

(Comissão de Acompanhamento do Contrato de Autonomia) 

 

1. A Comissão de Acompanhamento do Contrato de Autonomia é uma estrutura de 

acompanhamento e monitorização do contrato de Autonomia. 

 

2. A Comissão de Acompanhamento do Contrato de Autonomia é constituída pelo Diretor e por 

mais dois Docentes de Carreira, designados para o efeito. 

 

ARTIGO 87º 

(Competências) 

 

1. Compete à Comissão de Acompanhamento do Contrato de Autonomia: 

a) Monitorizar o cumprimento e a aplicação do Contrato de Autonomia e acompanhar o 

desenvolvimento do processo; 

b) Atuar em estreita articulação com a Equipa de Autoavaliação do Agrupamento na 

monitorização do processo de Autoavaliação do Agrupamento; 

c) Produzir e divulgar o relatório anual do progresso; 

d) Constituir meio de interlocução com os serviços tutelares competentes.  

 

ARTIGO 88º 

(Visitas de Estudo - Enquadramento/Planificação/Organização) 

 

1. Consideram-se visitas de estudo e/ou intercâmbio escolar as atividades realizadas em locais 

exteriores à escola, enquadradas no Plano de Atividades, e que visam concretizar os 

objetivos estratégicos do Projeto Educativo de Escola, do Contrato de Autonomia e do Plano 

de Ação Estratégico do Agrupamento. 

 

2. Todas as visitas de estudo e/ou intercâmbio escolar devem ser planificadas, tendo em 

consideração a sua relevância pedagógica e formativa. 

 

3. A organização de visitas de estudo e/ou intercâmbio escolar é assegurada pelo(s) 

professor(es) responsável(eis).  

 

4. Todos os projetos de visita de estudo e/ou intercâmbio escolar são aprovados em Conselho 

Pedagógico, devendo, por esse motivo, ser entregues à Equipa do Plano Anual de Atividades 

com a antecedência mínima de quinze dias relativamente à sua realização. 

 

5. O número de professores acompanhantes nas visita de estudo e/ou intercâmbio escolar é de 
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um por cada grupo de dez alunos no 2º ciclo, e de um por cada quinze alunos no 3º ciclo e 

Secundário. Para a Educação Pré-escolar e 1º ciclo, o professor titular de grupo/turma e o 

assistente operacional acompanhará os seus alunos. 

 

6. O professor participante em visitas de estudo e/ou intercâmbio escolar deve, previamente, 

informar o Diretor de Turma da sua ausência, devendo indicar a antecipação ou adiamento da 

lecionação de aulas. 

 

7. Para efeito do previsto no número anterior, o professor deve entregar um plano de aula para 

os alunos em causa. 

 

8. As visitas de estudo e/ou intercâmbio escolar devem, preferencialmente, realizar-se no 1º e 2º 

períodos. 

 

9. A participação dos alunos nas visitas de estudo tem carácter obrigatório, tendo em conta as 

suas características pedagógicas e didáticas, bem como a sua integração no PAA do 

Agrupamento e no Plano de Trabalho da Turma. 

 

10. A não participação de um aluno numa visita de estudo terá que ser fundamentada, por 

escrito, pelos Encarregados de Educação. 

 

11. Nas situações em que o Encarregado de Educação fundamente a não participação do seu 

educando nas visitas de estudo por motivos económicos, o Professor Titular de Turma 

/Diretor de Turma, deverá encaminhar a situação para o Diretor, a fim de se encontrar a 

solução mais adequada. 

 

12. O(s) professor(es) responsável(veis) pela organização da visita de estudo e/ou intercâmbio 

escolar devem entregar na Direção a lista de alunos e de professores participantes e indicar a 

hora prevista de chegada. 

 

13. Os professores responsáveis pela organização de visitas de estudo e/ou intercâmbio escolar 

devem assegurar o cumprimento das normas de segurança a ter em consideração na 

deslocação dos alunos. 

 

14. Após a visita de estudo e/ou intercâmbio escolar, o professor responsável deve elaborar um 

relatório detalhado de avaliação a entregar à Equipa responsável pelo Plano Anual de 

Atividades, no prazo de quinze dias. 

 

15. As planificações e respetivos relatórios das visitas de estudo/intercâmbios escolares deverão 

constar dos Planos de Trabalho de Turma. 
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ARTIGO 89º 

(Deveres dos professores acompanhantes das visitas/atividades) 

 

1. Os professores acompanhantes das visitas/atividades têm o dever de: 

a) Cumprir e fazer cumprir os itinerários da visita/atividade; 

b) Zelar pelo cumprimento, por parte dos alunos, dos seus deveres; 

c) Exercer a autoridade hierárquica sobre os alunos, recorrendo, para o efeito, aos 

deveres a si cometidos. 

 

ARTIGO 90º 

(Deveres dos alunos durante a visita) 

 

1. Durante a visita, os alunos têm o dever de: 

a) Comportar-se de acordo com as regras cívicas necessárias ao bom relacionamento 

entre as pessoas; 

b) Assumir, no caso de maioridade, o pagamento de quaisquer danos materiais causados 

dolosa ou inadvertidamente. No caso dos alunos de menoridade, é da responsabilidade 

do respetivo Encarregado de Educação proceder ao referido pagamento; 

c) Cumprir as instruções dos professores; 

d) Abster-se liminarmente do consumo de bebidas alcoólicas. 

 

 

 

II PARTE - ESTRUTURA RELACIONAL 

 

 

CAPÍTULO I - DIREITOS E DEVERES 

ARTIGO 91º 

(Alunos) 

 

1. No desenvolvimento dos princípios do Estado de direito democrático, dos valores nacionais e 

de uma cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da pessoa humana, da 

democracia, do exercício responsável, da liberdade individual e da identidade nacional, o 

aluno tem o direito e o dever de conhecer e respeitar ativamente os valores e os princípios 

fundamentais inscritos na Constituição da República Portuguesa, a Bandeira e Hino da 

República e das Regiões Autónomas da Madeira e Açores enquanto símbolos nacionais e 

das autonomias insulares, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção 

Europeia dos Direitos do Homem e a Convenção sobre os Direitos da Criança, enquanto 

matriz de valores e princípios de afirmação da humanidade. 
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ARTIGO 92º 

(Direitos do aluno) 

 

1. De acordo com a Lei nº 51/2012, de 5 de setembro, o aluno tem direito a: 

a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, 

não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, 

sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou 

social ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas; 

b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, 

em condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso; 

c) Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si ou, 

quando menor, através dos seus Pais ou Encarregados de Educação, o/do Projeto 

Educativo que lhe proporcione as condições para o seu pleno desenvolvimento físico, 

intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da sua personalidade; 

d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no 

trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 

e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o 

voluntariado em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, 

praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido; 

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma 

planificação equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente 

as que contribuem para o desenvolvimento cultural da comunidade; 

g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de apoios 

que lhe permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico 

ou cultural que dificultem o acesso à escola ou ao processo de ensino; 

h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam o 

mérito; 

i) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades escolares ou 

à sua aprendizagem, através dos Serviços de Psicologia e Orientação ou de outros 

serviços especializados de apoio educativo; 

j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e 

moral, beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal 

para os membros da Comunidade Escolar; 

k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, 

ocorrido ou manifestada no decorrer das atividades escolares; 

l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu 

processo individual, de natureza pessoal ou familiar; 

m) Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de 

administração e gestão da escola, na criação e execução do respetivo Projeto 

Educativo, bem como na elaboração do Regulamento Interno; 
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n) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de 

representação no âmbito da escola, bem como ser eleito, nos termos da lei e do 

Regulamento Interno da escola; 

o) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola e ser ouvido 

pelos Professores, Diretores de Turma e Órgãos de Administração e Gestão da escola 

em todos os assuntos que justificadamente forem do seu interesse; 

p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de tempos 

livres; 

q) Ser informado sobre o Regulamento Interno da escola e, por meios a definir por esta e 

em termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que 

justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre o modo de organização 

do plano de estudos ou curso, o programa e objetivos essenciais de cada disciplina ou 

área disciplinar e os processos e critérios de avaliação, bem como sobre a matrícula, o 

abono de família e apoios socioeducativos, as normas de utilização e de segurança dos 

materiais e equipamentos e das instalações, incluindo o plano de emergência, e, em 

geral, sobre todas as atividades e iniciativas relativas ao Projeto Educativo da escola; 

r) Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e do respetivo 

Regulamento Interno; 

s) Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e 

heteroavaliação; 

t) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da 

aprendizagem nas situações de ausência, devidamente justificada, às atividades 

escolares. 

 

2. A fruição dos direitos consagrados nas suas alíneas g), h) e r) do número anterior pode ser, 

no todo ou em parte, temporariamente vedada, em consequência de medida disciplinar 

corretiva ou sancionatória aplicada ao aluno, nos termos previstos no EAEE. 

 

ARTIGO 93º 

(Deveres do aluno) 

 

1. Sem prejuízo de outros deveres que possam vir a ser estabelecidos, o aluno tem o dever de: 

a) Estudar, aplicando -se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao 

ano de escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral; 

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no 

âmbito das atividades escolares; 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino; 

d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da Comunidade Educativa, não 

podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, 

orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social, 

ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas. 
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e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola 

de todos os alunos; 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como 

nas demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; 

i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 

educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, 

independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem contra a integridade 

física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da Comunidade Educativa, de 

acordo com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos 

mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 

mobiliário e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 

m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do Encarregado 

de Educação ou da Direção da Escola; 

n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar- lhes toda a colaboração; 

o) Conhecer e cumprir o presente Estatuto, as normas de funcionamento dos serviços da 

escola e o Regulamento Interno da mesma, subscrevendo declaração anual de 

aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral; 

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e 

bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das 

mesmas; 

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou 

engenhos passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das 

atividades letivas, ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a 

qualquer outro membro da Comunidade Educativa; 

r) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, 

equipamentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas 

ou outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que 

participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja 

diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente 

autorizada pelo professor ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos 

trabalhos ou atividades em curso; 

s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem 

autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela Direção da Escola ou 

supervisão dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de 

qualquer membro da Comunidade Escolar ou Educativa cuja imagem possa, ainda que 

involuntariamente, ficar registada; 
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t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros 

meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, 

sem autorização do Diretor do Agrupamento; 

u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual;  

v) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade 

do espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras 

estabelecidas na escola; 

w) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da Comunidade Educativa ou 

em equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer 

atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, 

indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos causados. 

 

ARTIGO 94º 

(Delegado de turma) 

 

1. Anualmente, são eleitos o delegado e o subdelegado de turma de entre os alunos da respetiva 

turma. 

 

2. A eleição do delegado e subdelegado de turma é presidida pelo respetivo Diretor de Turma ou, 

na sua ausência, por outro professor da turma previamente designado pelo Diretor.  

 

3. A eleição decorrerá numa aula de Educação para a Cidadania (para turmas em que a área 

exista) ou numa aula da disciplina lecionada pelo Diretor de Turma, em conformidade com o 

seguinte: 

a) A eleição do delegado e subdelegado de turma é realizada por intermédio de voto 

secreto e presencial, desde que estejam presentes, pelo menos, dois terços dos alunos 

da turma; 

b) O segundo aluno mais votado é o subdelegado; 

c) Deverá ocorrer, igualmente, uma segunda volta em caso de igualdade entre os alunos 

mais votados; 

d) O delegado e o subdelegado de turma devem ser eleitos até ao final da segunda semana 

de outubro de cada ano letivo; 

e) Do ato eleitoral será lavrada uma ata, em impresso específico, que será arquivada no 

respetivo dossier de turma. 

 

4. Caso não surjam candidatos, a eleição ocorrerá sempre, cabendo aos dois alunos mais votados 

a assunção dos cargos. 

 

5. Em caso de manifesta indisponibilidade dos alunos referidos no número anterior, poderá o 

Diretor de Turma nomear, provisoriamente, dois alunos para os cargos de delegado e de 

subdelegado de turma, após o que deverá promover, no âmbito da área curricular de Educação 
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para a Cidadania, uma sensibilização pedagógica, procurando que os alunos entendam a 

importância de assumirem papéis relevantes para a vida em sociedade.  

 

6. Os alunos podem propor ao Diretor de Turma a destituição do seu representante de turma, 

sempre que haja motivo fundamentado. 

 

7. Sempre que o delegado ou o subdelegado de turma não se revelarem competentes no exercício 

dos respetivos cargos, pode o Diretor de Turma destituí-los e promover novo ato eleitoral. 

 

8. O delegado de turma tem as seguintes atribuições: 

a) Representar a turma nas assembleias de alunos; 

b) Ter assento nas reuniões de Conselho de Turma, com exceção das reuniões de 

avaliação;  

c) Eleger, de entre os delegados do 3º ciclo e Ensino Secundário, o respetivo 

representante ao Conselho Pedagógico, nos termos da legislação em vigor; 

d) Ter conhecimento dos seus direitos e deveres; 

e) Manter a ligação entre a Turma e o respetivo Diretor de Turma; 

f) Contribuir, em colaboração com colegas e professores, para a solução de problemas 

ocorridos na turma; 

g) Solicitar reuniões de turma. 

 

9. O subdelegado de turma colabora com o delegado e substitui-o na sua ausência. 

 

ARTIGO 95º 

(Professores) 

 

1. O pessoal docente está obrigado ao cumprimento dos deveres estabelecidos para os 

funcionários e agentes da administração pública em geral. 

 

2. O Pessoal Docente, no exercício das funções que lhe estão atribuídas nos termos do Estatuto 

da Carreira Docente, está ainda obrigado ao cumprimento dos seguintes deveres 

profissionais: 

a) Orientar o exercício das suas funções pelos princípios do rigor, da isenção, da justiça e 

da equidade;  

 
b) Orientar o exercício das suas funções por critérios de qualidade, procurando o seu 

permanente aperfeiçoamento e tendo como objetivo a excelência; 

c) Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a criação 

de laços de cooperação e o desenvolvimento de relações de respeito e reconhecimento 

mútuo, em especial entre Docentes, Alunos, Encarregados de Educação e Pessoal não 

Docente; 

d) Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa 

perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, de desenvolvimento pessoal e 
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profissional e de aperfeiçoamento do seu desempenho; 

e) Participar de forma empenhada nas várias modalidades de formação que frequente, 

designadamente nas promovidas pela Administração, e usar as competências 

adquiridas na sua prática profissional; 

f) Zelar pela qualidade e pelo enriquecimento dos recursos didático-pedagógicos 

utilizados, numa perspetiva de abertura à inovação; 

g) Desenvolver a reflexão sobre a sua prática pedagógica, proceder à autoavaliação e 

participar nas atividades de avaliação da escola; 

h) Conhecer, respeitar e cumprir as disposições normativas sobre educação, cooperando 

com a administração educativa na prossecução dos objetivos decorrentes da política 

educativa, no interesse dos alunos e da sociedade. 

i) Criar condições que garantam a todos os alunos a fruição dos seus direitos, referidos 

no artº74º deste documento. 

 
3. Os Professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino e 

aprendizagem, devem promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso 

desenvolvimento da educação, quer nas atividades na sala de aula, quer nas demais 

atividades da escola. 

 
4. O Diretor de Turma ou, tratando-se de alunos do 1º ciclo do ensino básico, o Professor Titular 

de Turma, adiante designado por professor titular, enquanto coordenador do plano de 

trabalho da turma, é particularmente responsável pela adoção de medidas tendentes à 

melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um bom ambiente educativo, 

competindo-lhe articular a intervenção dos Professores da Turma e dos Pais e Encarregados 

de Educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver problemas 

comportamentais ou de aprendizagem. 

 
5. Os Professores estão abrangidos pelo previsto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

 
ARTIGO 96º 

(Pessoal não Docente) 

 
1. O Pessoal não Docente das escolas deve colaborar no acompanhamento e integração dos 

alunos na Comunidade Educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, 

promovendo um bom ambiente educativo e contribuindo, em articulação com os Docentes, os 

Pais e Encarregados de Educação, para prevenir e resolver problemas comportamentais e de 

aprendizagem. 

 
2. São direitos específicos do Pessoal não Docente: 

a) O direito à informação; 

b) O direito à formação; 

c) O direito à saúde, higiene e segurança; 

d) O direito à participação no processo educativo; 
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e) O direito ao apoio técnico, material e documental; 

f) O direito ao exercício da atividade sindical e à negociação coletiva, nos termos da lei 

geral. 

 

3. São ainda direitos do pessoal não docente: 

a) Ser tratado de forma igual em situações iguais, não sendo permitido qualquer tipo de 

discriminação, seja ela devida a religião, crença, convicção política, raça, sexo ou 

qualquer outro motivo; 

b) Ser ouvido e respeitado por todos os membros da Comunidade Escolar; 

c) Obter do Agrupamento as melhores condições possíveis de ambiente e de trabalho; 

d) Ser atendido pelos serviços específicos com a rapidez possível e competência; 

e) Participar nos processos eleitorais de acordo com a legislação vigente e o disposto no 

presente Regulamento Interno; 

f) Contar com o apoio dos Órgãos de Gestão do Agrupamento para a resolução dos seus 

problemas; 

g) Receber formação técnica e pedagógica bem como atualização de conhecimentos 

conducentes ao cumprimento adequado das suas tarefas; 

h) Ser informado atempadamente sobre toda a legislação que lhe diga respeito; 

i) Ter acesso a todo o material que se considere necessário para o desempenho das 

suas funções; 

j) Exigir equilíbrio e equidade na distribuição de serviço e ter acesso a um mapa dos 

horários com todas as indicações da distribuição de serviço; 

k) Merecer igual atenção, consideração e respeito que os demais funcionários, 

independentemente da sua antiguidade, categoria e cargo que desempenhe no 

momento; 

l) Eleger e ser eleito para os Órgãos de Administração e Gestão do Agrupamento, nos 

termos legais; 

m) Poder denunciar atos e situações que lesem a sua pessoa e dignidade e exigir justa 

reparação pelos danos sofridos. 

 

ARTIGO 97º 

(Deveres do pessoal não docente) 

  

1. O Pessoal não Docente está abrangido pelo previsto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo 

que está obrigado ao cumprimento dos deveres gerais estabelecidos para os funcionários e 

agentes do estado. 

 

2. No âmbito das respetivas funções, são deveres profissionais, do Pessoal não Docente: 

a) Contribuir para a plena formação, realização, bem-estar e segurança dos alunos; 

 
b) Colaborar ativamente com todos os intervenientes do processo educativo; 

c) Participar na organização e assegurar a realização e o desenvolvimento regular das 
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atividades desenvolvidas no Agrupamento; 

d) Cooperar e zelar pela preservação das instalações e equipamentos escolares e propor 

medidas de melhoramento e renovação; 

e) Cooperar com os restantes intervenientes do processo educativo, na identificação de 

situações de carência ou de necessidade de intervenção urgente; 

f) Respeitar as decisões dos superiores hierárquicos;  

g) Cumprir com empenho e zelo as funções de que forem incumbidos; 

h) Garantir o bom funcionamento dos serviços durante o seu horário de trabalho; 

i) Ser correto, tratar e atender condignamente todos os colegas, alunos, professores, pais 

e encarregados de educação, bem como outros elementos que se dirijam à escola; 

j) Não se ausentar do seu local de trabalho, salvo, mediante autorização do seu superior 

hierárquico ou necessidade imperiosa do serviço; 

k) Aceitar o diálogo e debate como meio de resolução de todos os problemas, a todos os 

níveis, considerando que as diferenças entre as pessoas só as enriquecem; 

l) Participar na eleição dos seus representantes para os órgãos em que, por lei, tenham 

assento; 

m) Assinar, diariamente, o livro do registo de presenças e validar o seu cartão de 

identificação nos leitores instalados na portaria, à entrada e saída de cada período de 

trabalho; 

n) Cumprir integralmente os horários que lhe são distribuídos, não podendo ser alterados 

sem autorização do superior hierárquico; 

o) Justificar, atempadamente, a não comparência ao trabalho, nos termos da legislação 

em vigor; 

p) Informar o superior hierárquico, antecipadamente, sempre que se torne necessária uma 

ausência do local de trabalho, de modo a permitir a sua substituição no desempenho 

das funções que lhe estavam incumbidas; 

q) Manter sigilo profissional; 

r) Conhecer e cumprir o Regulamento Interno do Agrupamento.  

s) Não fazer uso de telemóveis ou outros aparelhos eletrónicos nos seus locais de 

trabalho. 

 
ARTIGO 98º 

(Coordenador dos assistentes operacionais) 

  
1. Compete ao Coordenador dos assistentes operacionais: 

a) Coordenar e supervisionar as tarefas do pessoal que está sob a sua dependência 

hierárquica; 

b) Colaborar com o órgão de gestão na avaliação, elaboração de horários e distribuição 

de serviço dos funcionários; 

c) Controlar a assiduidade do pessoal a seu cargo; 

d) Elaborar o plano de férias do pessoal a seu cargo, que deverá ser aprovado pelo Órgão 

de Gestão; 
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e) Atender e apreciar reclamações ou sugestões sobre o serviço prestado, propondo 

possíveis soluções; 

f) Comunicar infrações disciplinares do pessoal a seu cargo; 

g) Requisitar e fornecer material e equipamento de limpeza, primeiros socorros e de uso 

corrente, nas aulas; 

h) Comunicar ao Órgão de Gestão quaisquer estragos e extravios de material e 

equipamento; 

i) Afixar e divulgar convocatórias, avisos, ordens de serviço, pautas, horários, etc. 

 

2. Quando não estiver afeto ao Agrupamento um Encarregado de Coordenação de pessoal 

auxiliar ou, estando-o, se preveja a sua ausência ou impedimento por um período que 

justifique a sua substituição, as suas funções serão exercidas por um assistente operacional, 

em exercício de funções no Agrupamento, a designar pelo Diretor.  

 

ARTIGO 99º 

(Assistentes operacionais) 

  

1. Compete aos assistentes operacionais: 

1.1.  Na área de apoio à atividade pedagógica: 

a) Auxiliar a integração dos alunos na comunidade educativa, incentivando o respeito 

pelas regras de convivência e promovendo um bom ambiente educativo; 

b) Colaborar com os docentes no acompanhamento dos alunos, entre e durante as 

atividades letivas, zelando para que nas instalações escolares sejam mantidas as 

normas de compostura, limpeza e silêncio, em respeito permanente pelo trabalho 

educativo em curso; 

c) Preparar, fornecer, transportar e zelar pela conservação do material didático 

comunicando estragos e extravios; 

d) Prestar apoio aos docentes; 

e) Limpar e arrumar as instalações do agrupamento à sua responsabilidade, zelando pela 

sua conservação; 

f) Zelar pela conservação dos espaços; 

g) Cuidar da colocação, nas salas, do material necessário ao funcionamento das aulas; 

h) Não se ausentar do seu setor durante as horas de serviço, a não ser em caso de força 

maior, ou quando solicitado por algum docente para execução de qualquer tarefa 

escolar; 

i) Impedir que permaneçam alunos junto das janelas das salas de aulas, durante os 

tempos letivos; 

j) Não permitir a entrada dos alunos nas salas de aula sem a presença dos docentes; 

k) Encaminhar os alunos para local conveniente em caso de falta de algum docente ou na 

sequência de ordem de saída da sala de aula, procurando que esse trajeto se faça em 

silêncio, de forma a não perturbar os trabalhos escolares; 
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l) Fazer circular convenientemente todas as ordens de serviço e afixar os documentos 

oficiais de que seja incumbido. 

 

1.2.  Na área de apoio social escolar: 

a) Prestar assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de necessidade, 

acompanhar o aluno à unidade hospitalar; 

b) Controlar, requisitar, preparar e vender produtos do bufete; 

c) Vender, na papelaria, material escolar, impressos, etc; 

d) Distribuir aos alunos subsidiados, na papelaria, material escolar; 

e) Limpar e arrumar as instalações do bufete e papelaria e respetivos equipamentos e 

utensílios; 

f) Comunicar estragos e extravios de material e equipamento; 

g) Efetuar a distribuição dos manuais escolares cedidos a título de empréstimo. 

 

1.3.  Na área de apoio geral: 

a) Prestar informações na portaria, encaminhar pessoas, controlar entradas e saídas de 

pessoal estranho e proceder à abertura e encerramento das portas de acesso às 

instalações; 

b) Vigiar as instalações do estabelecimento de ensino, evitando a entrada de pessoas não 

autorizadas; 

c) Evitar a permanência de alunos junto do portão de entrada; 

d) Impedir a saída dos alunos, durante o horário das atividades (exceto com autorização 

especial); 

e) Assegurar apoio de reprografia com respeito e sigilo obrigatório pelos documentos 

reproduzidos; 

f) Assegurar as ligações telefónicas. 

 

2. Aos assistentes operacionais poderão ainda ser cometidas, na área da atividade pedagógica, 

funções de apoio à biblioteca e salas específicas.  

 

ARTIGO 100º 

(Pais e Encarregados de Educação) 

 

1. Aos Pais e Encarregados de Educação incumbe uma especial responsabilidade inerente ao 

seu poder-dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos, no interesse destes, e 

de promoverem ativamente o desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos mesmos. 

 

2. Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos Pais e 

Encarregados de Educação, em especial: 

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando; 

b) Promover a articulação entre a educação na família e o ensino na escola; 
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c) Diligenciar para que o seu educando beneficie, efetivamente, dos seus direitos e 

cumpra rigorosamente os deveres que lhe incumbem, nos termos do EAEE, 

procedendo com correção no seu comportamento e empenho no processo de ensino; 

d) Contribuir para a criação e execução do Projeto Educativo e do Regulamento Interno 

da escola e participar na vida da escola; 

e) Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial 

quando para tal forem solicitados, colaborando no processo de ensino dos seus 

educandos; 

f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e 

incutir nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os professores, o 

pessoal não docente e os colegas da escola, contribuindo para a preservação da 

disciplina e harmonia da comunidade educativa; 

g) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar 

instaurado ao seu educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for 

notificado e, sendo aplicada a este medida corretiva ou medida disciplinar 

sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua 

formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 

capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na Comunidade 

Educativa e do seu sentido de responsabilidade; 

h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos 

os que participam na vida da escola; 

i) Integrar ativamente a Comunidade Educativa no desempenho das demais 

responsabilidades desta, em especial informando-a e informando-se sobre todas as 

matérias relevantes no processo educativo dos seus educandos; 

j) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for 

solicitado; 

k) Conhecer o EAEE, bem como o Regulamento Interno da escola e subscrever 

declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu 

cumprimento integral; 

l) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando; 

m) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e 

eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em 

caso de alteração. 

 

3. Os Pais ou Encarregados de Educação são responsáveis pelos deveres dos seus filhos e 

educandos, em especial quanto à assiduidade, pontualidade e disciplina. 

 

4. Para efeitos do disposto no presente regulamento bem como no EAEE, considera-se 

Encarregado de Educação quem tiver menores a residir consigo ou confiados aos seus 

cuidados: 

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 
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b) Por decisão judicial; 

c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a 

qualquer título, à sua responsabilidade; 

d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de 

qualquer das entidades referidas nas alíneas anteriores. 

 

5. Em caso de divórcio ou de separação e, na falta de acordo dos progenitores, o Encarregado 

de Educação será o progenitor com quem o menor fique a residir. 

 

6. Estando estabelecida a residência alternada com cada um dos progenitores, deverão estes 

decidir, por acordo ou, na falta deste, por decisão judicial, sobre o exercício das funções de 

Encarregado de Educação. 

 
7. O Encarregado de Educação pode ainda ser o pai ou a mãe que, por acordo expresso ou 

presumido entre ambos, é indicado para exercer essas funções, presumindo-se ainda, até 

qualquer indicação em contrário, que qualquer ato que pratica relativamente ao percurso 

escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor. 

 
ARTIGO 101º 

(Associação de Pais e Encarregados de Educação) 

 

1. Existe no Agrupamento uma Associação de Pais e Encarregados de Educação que se rege 

pelos seus estatutos e de cujos órgãos sociais faz parte uma direção que dirige e representa 

os Pais e Encarregados de Educação nos assuntos de âmbito coletivo. 

 
ARTIGO 102º 

(Direitos da Associação de Pais e Encarregados de Educação) 

 

1. À Associação de Pais e Encarregados de Educação é reconhecido o direito de participação 

na vida do Agrupamento, através da sua representação no Conselho Geral.  

 

2. Os representantes dos Pais ou Encarregados de Educação no Conselho Geral são eleitos 

conforme o estipulado no ponto 3 do art.º 9º do presente Regulamento. 

 

3. A Associação de Pais e Encarregados de Educação tem ainda direito a apoio ao seu 

funcionamento, mediante solicitação ao Diretor do Agrupamento, no que respeita a: 

a) Condições para realização de reunião da sua direção; 

b) Condições para realização de reunião da assembleia geral; 

c) Meios ou instalações adequadas à preservação dos seus documentos ou património; 

d) Apoio à inscrição dos seus associados e cobrança da respetiva quota, no montante 

definido em assembleia geral da associação, no ato das matrículas;  

e) Solicitar a presença de representante do Órgão de Gestão nas suas reuniões, sempre 
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que tal seja pertinente e necessário; 

f) Obter do Órgão de Gestão informação adequada quanto ao funcionamento da escola, 

nomeadamente ocorrências ou situações consideradas anormais para o seu bom 

funcionamento. 

 
ARTIGO 103º 

(Deveres da Associação de Pais e Encarregados de Educação) 

 

1. Incumbe à Associação de Pais o dever de: 

a) Designar os seus representantes aos órgãos da escola; 

b) Informar, através da sua direção, o Diretor do Agrupamento sobre as datas das suas 

reuniões, e solicitar, se necessário, a sua representação nessas reuniões; 

 
c) Manifestar aos Órgãos de Gestão, através da sua direção, a sua preocupação quanto a 

ocorrências ou situações consideradas anormais na vida da escola e colaborar na sua 

resolução; 

d) Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno da escola. 

 
ARTIGO 104º 

(Representantes dos Pais e Encarregados de Educação) 

 
1. Os Representantes dos Pais e Encarregados de Educação ao Conselho Geral são eleitos em 

Assembleia Geral de Pais e Encarregados de Educação sob proposta da respetiva 

associação, conforme o estipulado no ponto 3 do artigo 14º do decreto-lei nº 75/2008 de 22 

de abril, com as alterações introduzidas pelo decreto-lei nº 137/2012 de 2 de julho. 

 

2. Os Representantes dos Pais e Encarregados de Educação (um efetivo e um suplente) nos 

Conselhos de Turma são eleitos em reunião dos Pais ou Encarregados de Educação com o 

Diretor de Turma, no início do ano letivo. 

 

3. A representação dos Pais ou Encarregados de Educação no Conselho Pedagógico faz-se de 

acordo com o estipulado no ponto 2 do art.º 30º do presente Regulamento. 

 
ARTIGO 105º 

(Autarquia) 

 
1. A Lei de Bases do Sistema Educativo reconhece a Autarquia (Assembleia Municipal, Câmara 

Municipal, Assembleia de Freguesia e União de Freguesias) como uma estrutura que 

assegura a interligação da Comunidade com a Administração do Sistema Educativo. A 

Autarquia é ou tem que ser um dos parceiros privilegiados na exequibilidade do Regime de 

Administração e Gestão das Escolas. 

 

2. A Lei 159/99, de 14 de setembro estabelece o quadro de transferência de atribuição e 
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competências das autarquias locais em matéria de educação. 

 
ARTIGO 106º 

(Direitos da Autarquia) 

 
1. A Autarquia é membro de pleno direito do Conselho Geral, designando os seus 

representantes. 

 
ARTIGO 107º 

(Deveres da Autarquia) 

 
1. Ao Município compete: 

a) Assegurar o desenvolvimento da função educativa, garantindo a manutenção e 

conservação das instalações escolares, o material pedagógico adequado e os apoios 

sócio educativos necessários, de acordo com o art.º 14º do Decreto Regulamentar 

12/2000, de 29 de agosto e a Lei 169/99, de 18 de setembro, na sua redação em vigor; 

 

b) Assegurar, no que se refere à rede pública, a gestão dos refeitórios dos 

estabelecimentos de educação pré-escolar e 1º ciclo do ensino básico; 

c) Aprovar a atribuição de subsídios escolares; 

d) Assegurar a interligação da Comunidade com a Administração do Sistema Educativo; 

e) Indicar o seu representante nas reuniões a realizar no início do ano escolar para a 

definição do calendário anual de funcionamento dos JI; 

f) Fornecer, por intermédio da freguesia, o material de limpeza e de expediente aos 

estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico; 

g) Outras competências previstas na legislação em vigor. 

 

ARTIGO 108º 

(Protocolos) 

 

1. A Autarquia e a Escola podem celebrar protocolos de cooperação, em parceria, para ajuda 

mútua e para a prossecução dos seus fins pedagógicos, educacionais e sociais, numa dupla 

perspetiva de satisfação dos objetivos do sistema educativo e da realidade social e cultural 

em que a escola se insere. 
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CAPÍTULO II – AVALIAÇÃO 

 
SECÇÃO I – AVALIAÇÃO DO PESSOAL DOCENTE 

ARTIGO 109º 

(Princípios) 

 

1. Tendo em vista a contínua melhoria dos resultados escolares, da qualidade do processo de 

ensino e aprendizagem e, ainda, a orientação do desenvolvimento profissional dos 

professores, desenvolver-se-á o processo de avaliação do desempenho docente que se 

regerá pela legislação em vigor, nomeadamente o Decreto-Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de 

fevereiro, o Despacho nº 12566/2012, de 26 de setembro, o Decreto-lei nº 13981/2012, de 26 

de outubro, o Despacho Normativo nº 24/2012, de 26 de outubro e o Estatuto da Carreira 

Docente. 

 

 

SECÇÃO II – AVALIAÇÃO DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

 
ARTIGO 110.º 

(Princípios) 

 

1. A avaliação do pessoal não docente faz-se na observância da legislação em vigor, 

nomeadamente da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, que institui o SIADAP - Sistema 

Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública, com as alterações 

introduzidas pela Lei nº 66-B/2012 de 31 de dezembro. 

 

 

CAPÍTULO III – ALUNOS: PROCESSO DE AVALIAÇÃO/DOSSIER 

INDIVIDUAL/CONSTITUIÇÃO DE TURMAS/ ASSIDUIDADE/DISCIPLINA 

ARTIGO 111º 

(Avaliação) 

 

1. As principais orientações e disposições relativas à avaliação das aprendizagens no ensino 

básico estão consagradas no Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho, com as alterações 

introduzidas no Despacho Normativo nº1-F/2016 de 05 de abril.  

2. Sempre que se revele necessário, devem ser implementadas medidas de promoção do 

sucesso escolar, de acordo com o artigo 32º do Despacho Normativo nº1-F/2016 de 05 de 

abril. 

 

3. A retenção de um aluno deve ser entendida como uma medida excepcional e 

pedagogicamente mais adequada ao aluno, após aplicação das medidas atrás referidas. 

 

4. Aos alunos que revelem, em qualquer momento do seu percurso, dificuldades de 
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aprendizagem, é-lhes aplicado um Plano de Atividades Pedagógicas Individual, competindo 

ao Professor Titular de Turma, no 1º ciclo, e ao Conselho de Turma, nos 2º e 3º ciclos, a sua 

elaboração e aplicação. Esse plano será traçado, realizado e avaliado, sempre que 

necessário, em articulação com outros técnicos de educação, e em contacto direto com o 

Encarregado de Educação. 

 

ARTIGO 112º 

(Participação dos Alunos no Processo de Avaliação) 

 

1. A participação dos alunos no processo de avaliação far-se-á de acordo com o definido em 

legislação específica e ainda nos termos seguintes: 

a) Conhecendo o Plano de Trabalho de Turma, através do seu representante no Conselho 

de Turma; 

b) Conhecendo o programa das diferentes áreas disciplinares e não disciplinares, o 

processo e os critérios de avaliação. 

 

ARTIGO 113º 

(Participação dos Pais e Encarregados de Educação no Processo de Avaliação) 

 

1. A participação dos Pais e Encarregados de Educação no processo de avaliação far-se-á de 

acordo com o definido em legislação específica e ainda nos termos seguintes: 

a) Conhecendo o Plano de Trabalho de Turma do seu educando; 

b) Conhecendo o programa das diferentes áreas disciplinares e não disciplinares, o 

processo e critérios de avaliação; 

c) Acompanhando, ativamente, a vida escolar do seu educando, em articulação com o 

Professor Titular de Turma ou o Diretor de Turma, mantendo-se informado sobre o 

processo de ensino-aprendizagem e respetiva avaliação. Qualquer contacto dos Pais 

ou Encarregados de Educação para obtenção de informações sobre a avaliação dos 

seus educandos não deverá ocorrer nos quinze dias que antecedem os momentos de 

avaliação; 

d) Consultando o processo individual do aluno.  

 
ARTIGO 114º 

(Processo de avaliação) 

 
1. O processo de avaliação de cada disciplina/área curricular deve ser conhecido de todos os 

que a ela vão ser sujeitos e tem como referente os critérios de avaliação, aprovados pelo 

Conselho Pedagógico, sob proposta dos Departamentos Curriculares.  

 
2. Relativamente aos testes de avaliação, deverão ser respeitados os seguintes princípios:  

a) O docente deve informar os alunos da turma da data de realização dos testes de 

avaliação;  
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b) Não será realizado mais do que um teste de avaliação por dia, salvo exceções 

devidamente justificadas;  

c) Os testes são sempre corrigidos, classificados e entregues, preferencialmente, no 

prazo máximo de quinze dias. 

 

3. Se for detetado, durante um teste de avaliação, qualquer aparelho, ligado ou desligado, na 

posse do aluno, o teste deverá ser anulado e o Diretor de Turma deve ser informado.  

 

4. No caso de um aluno faltar a um teste de avaliação, o docente só deverá dar-lhe a 

oportunidade de novo teste, em data a definir e depois de a falta ter sido devidamente 

justificada e aceite, por parte do Diretor de Turma. 

 

5. Os alunos deverão realizar os testes de avaliação em folhas próprias, ou no próprio 

enunciado, se o professor assim entender. 

 
ARTIGO 115º 

(Processo Individual do aluno) 

 
1. O Processo Individual do aluno acompanha-o ao longo de todo o seu percurso escolar, sendo 

devolvido aos Pais ou Encarregados de Educação ou, se maior de idade, ao aluno, no termo 

da escolaridade obrigatória, ou, não se verificando interrupção no prosseguimento de 

estudos, aquando da conclusão do ensino secundário. 

 

2. O Processo Individual é atualizado ao longo do ensino básico, de modo a proporcionar uma 

visão global do percurso do aluno, facilitando o seu acompanhamento e permitindo uma 

intervenção adequada. 

 
3. A atualização do Processo Individual do aluno é da responsabilidade do Professor Titular de 

Turma, no 1º ciclo e do Diretor de Turma, nos 2º e 3º ciclos. 

 
4. Do Processo Individual do aluno devem constar todos os elementos que assinalem o seu 

percurso e a sua evolução, designadamente: 

a) Os elementos fundamentais de identificação;  

b) As fichas de registo de avaliação; 

c) Fichas individuais do aluno, resultantes das provas de aferição; 

d) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica; 

e) Plano com as medidas adequadas à resolução das dificuldades do aluno, quando 

exista; 

f) Programa Educativo Individual, Relatório Circunstanciado e Currículo Específico 

Individual (Dec. Lei nº 3/2008); 

g) Outros elementos considerados relevantes para a evolução e formação do aluno, 

designadamente os relativos a comportamentos meritórios e a medidas disciplinarem 

aplicadas e seus efeitos; 
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h) Participação em órgãos da escola ou em associações de estudantes, projetos no 

âmbito do voluntariado ou de natureza artística, cultural, desportiva, entre outros de 

relevante interesse social desenvolvidos na escola; 

 
5. As informações contidas no Processo Individual do aluno, referentes a matéria disciplinar e de 

natureza pessoal e familiar, são estritamente confidenciais, encontrando-se vinculados ao 

dever de sigilo todos os membros da Comunidade Educativa que a elas tenham acesso. 

 
ARTIGO 116º 

(Acesso ao Processo Individual do Aluno) 

 
1. Ao Processo Individual do aluno, constituído de acordo com o artigo 11º da Lei nº 51/2012 de 

5 de setembro, têm acesso: 

a) Os Pais ou Encarregados de Educação; 

b) O aluno; 

c) O Diretor de Turma/ Professor Titular de Turma; 

d) O Diretor ou elemento da Direção; 

e) O funcionário responsável pela gestão de alunos e acção social escolar; 

f) Os técnicos especializados (psicólogo, médico escolar); 

g) Outros profissionais dos serviços do Ministério da Educação, legalmente credenciados 

e autorizados pelo Director da Escola. 

  
2. O acesso ao Processo Individual deverá ser solicitado ao Diretor de Turma/Professor Titular 

de Turma ou ao Diretor. A consulta deverá ocorrer durante o horário estipulado para 

atendimento ao Encarregado de Educação e acompanhada pelo respetivo Diretor de 

Turma/Professor Titular de Turma. 

 
3. O Processo Individual do aluno deverá ser arquivado em local seguro para garantir a 

confidencialidade. 

 

ARTIGO 117º 

(Critérios de Constituição de turmas) 
 
1. Na constituição de turmas são observados os critérios definidos pelos normativos legais em 

vigor e as diretrizes de natureza pedagógica emanadas do Conselho Pedagógico. 

a) Na constituição das turmas deve ser respeitada a heterogeneidade das crianças e 

jovens, podendo, no entanto, a Diretora, perante situações pertinentes e após ouvir o 

Conselho Pedagógico, atender a outros critérios que sejam determinantes para a 

promoção do sucesso e o combate ao abandono escolares;  

b) Um aluno retido no 2º ou 3º ano deverá ser integrado numa turma desse ano de 

escolaridade; 

c) Qualquer exceção ao número anterior deverá ser proposta pelo Professor Titular de 

Turma, ouvido o Conselho de Docentes, e devidamente fundamentada em ata de 

reunião de Conselho de Docentes/Conselho de Turma;  



Regulamento Interno  

 

Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 
  

72 

d) Um aluno retido nos 1º, 2.º ou 3.º ano de escolaridade pode integrar a turma a que 

pertencia por decisão do Diretor, sob proposta do Professor Titular de Turma, ouvido o 

Conselho de Docentes; 

e) A constituição de turmas de Cursos Vocacionais e de Cursos Profissionais obedece a 

critérios legalmente estabelecidos (respetivamente, Portaria nº 341/2015, de 9 de 

outubro, a Portaria n.º 74-A/2013, de 15 de fevereiro, alterada pela Portaria n.º 59-

C/2014, de 7 de março e pela Portaria n.º 165-B/2015, de 3 de junho); 

f) As turmas dos alunos que frequentam o Ensino Articulado da Música devem ter um 

horário compatível com o da Academia de Música; 

g) Os alunos do Ensino Articulado da Música deverão integrar turmas únicas. No entanto, 

caso existam turmas mistas desta modalidade de ensino, ter-se-á em conta a avaliação 

dos discentes nas disciplinas lecionadas pela Academia para a sua integração nas 

mesmas; 

h) Os horários dos alunos poderão ser pontualmente alterados para efeitos de 

substituição de aulas, resultantes da ausência, por curta duração, dos docentes;  

i) A proposta de constituição de turmas, se apresentar situações de excecionalidade, 

será submetida à aprovação da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares; 

j) As transferências de turma podem ocorrer no prazo de 10 dias úteis, após a afixação 

das listas das turmas, mediante a apresentação de requerimento devidamente 

fundamentado, por parte do Encarregado de Educação; 

k) À Diretora cabe o direito de decisão sobre os pedidos de transferência de turma. 
 

 
Educação Pré-escolar 

 
a) Na educação pré-escolar, as turmas são constituídas por um número mínimo de vinte e 

um número máximo de vinte e cinco crianças; 

b) Quando se trate de um grupo homogéneo de crianças de três anos de idade, o número 

de crianças por turma não poderá ser superior a quinze;  

c) As turmas da educação pré-escolar que integrem crianças com Necessidades 

Educativas Especiais de carácter permanente, cujo Programa Educativo Individual o 

preveja e o respetivo grau de funcionalidade o justifique, são constituídas por vinte 

crianças, não podendo incluir mais de duas crianças nestas condições. 

 

1º Ciclo 

 
a) As turmas do 1.º ciclo do ensino básico são constituídas por vinte e seis alunos; 

b) As turmas do 1º ciclo do ensino básico, nos estabelecimentos de ensino com mais de 

um lugar, que incluam alunos de mais de dois anos de escolaridade, são constituídas 

por vinte e dois alunos; 

c) As turmas nos estabelecimentos de ensino de lugar único, que incluam alunos de mais 

de dois anos de escolaridade, são constituídos por dezoito alunos, 

d) No primeiro ciclo do ensino básico, sempre que possível, deverão ser constituídas 



Regulamento Interno  

 

Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 
  

73 

turmas por ano de escolaridade; 

e) As turmas que integrem alunos com Necessidades Educativas Especiais de carácter 

permanente, cujo Programa Educativo Individual o preveja e o respetivo grau de 

funcionalidade o justifique, são constituídas por vinte alunos, não podendo incluir mais 

de dois alunos nestas condições; 

f) A redução prevista no numero anterior fica dependente do acompanhamento e 

permanência dos alunos no grupo em pelo menos 60% do tempo curricular. 

g) As turmas do 1º ano deverão ser constituídas, sempre que possível, por grupos de 

alunos provenientes do mesmo Jardim de Infância; 

h) Os Docentes Titulares de Turma do quarto ano de escolaridade deverão fazer parte da 

equipa responsável pela elaboração das turmas do 5º ano. 

 
2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico 

 
a) As turmas do 5.º ao 9.º ano de escolaridade são constituídas por um número mínimo 

de vinte e seis alunos e um máximo de trinta alunos;  

b) As turmas que integrem alunos com necessidades educativas especiais de carácter 

permanente, cujo programa educativo individual o preveja e o respetivo grau de 

funcionalidade o justifique, são constituídas por vinte alunos, não podendo incluir mais 

de dois alunos nestas condições;  

c) A redução prevista no número anterior fica dependente do acompanhamento e 

permanência dos alunos no grupo em pelo menos 60% do tempo curricular; 

d) Nos 2º e 3º Ciclos, sempre que possível, o número de alunos do sexo feminino e do 

sexo masculino deverá ser sensivelmente igual; 

e) Os alunos retidos devem ser distribuídos equitativamente pelas várias turmas; 

f) Dever-se-á dar continuidade ao grupo-turma ao longo de todo o ciclo, salvo proposta 

contrária, devidamente fundamentada, apresentada em ata da última reunião de 

avaliação, por parte do Conselho de Turma ou Departamento Curricular do primeiro 

ciclo. 

 

ARTIGO 118º 

(Critérios para elaboração dos horários das turmas) 

 

                 a) No 1º ciclo as disciplinas de Português e Matemática serão lecionadas, preferencialmente, 

no período da manhã; 

              b) As Atividades de Enriquecimento Curricular, no 1º ciclo desenvolvem-se, após o 

período letivo, não havendo lugar a flexibilizações; 

             c) As disciplinas de Línguas estrangeiras não poderão ser lecionadas em dias e/ou 

tempos consecutivos; 

             d) As aulas de Educação Física não poderão decorrer em dias consecutivos e só poderão 

iniciar-se 1 hora depois de findo o período que a escola definiu para o almoço de cada turma; 

            e) O horário da disciplina de E.M.R.C. não deverá originar tempos livres, (vulgo furo) nos 
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horários dos alunos.   

f) Sempre que as atividades escolares decorram no período da manhã e da tarde, o 

intervalo para almoço não poderá ser inferior a 60 minutos nem superior a 135 minutos; 

g) O horário dos alunos deve ter uma distribuição equilibrada, não podendo ser lecionados 

diariamente mais de 8 tempos letivos; 

h) Nos dias com maior carga letiva, os horários deverão ter uma distribuição onde se 

integrem disciplinas de caráter teórico e disciplinas de caráter prático; 

i) Nos cursos vocacionais, a carga letiva diária poderá atingir os 10 tempos letivos, desde 

que neles se incluam disciplinas da componente técnica; 

j) Sempre que possível, os primeiros tempos da manhã deverão ser destinados à 

lecionação das disciplinas do domínio teórico e abstrato, e os últimos tempos da tarde destinados 

às disciplinas de caráter mais prático; 

k) As disciplinas cuja carga horária semanal seja igual ou inferior a três tempos letivos 

deverão ser lecionadas em dias alternados; 

l) Na distribuição da carga letiva semanal deve evitar-se a existência de aulas isoladas e 

de tempos letivos desocupados. 

 
ARTIGO 119º 

(Faltas dos alunos) 

 
a) Falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória 

ou facultativa, caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a 

comparência sem o material didático ou equipamento necessários ao desenvolvimento 

da aula ou atividade; 

b) Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de 

ausência do aluno; 

c) As faltas são registadas pelo professor ou pelo Diretor de Turma em suportes 

administrativos adequados. 

 

ARTIGO 120º 

(Frequência e assiduidade) 

 

1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, nos termos da lei, os alunos 

são responsáveis pelo cumprimento do dever de assiduidade e pontualidade, nos termos da 

alínea b) do artº 75º e do nº3 do presente artigo. 

 

2. Os Pais e Encarregados de Educação dos alunos menores de idade são responsáveis, 

conjuntamente com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos no número anterior. 

 

3. O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a pontualidade na 

sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar, munido do material 

didático ou equipamento necessários, de acordo com as orientações dos professores, bem 

como uma atitude de empenho intelectual e comportamental adequada, em função da sua 
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idade, ao processo de ensino. 

 

ARTIGO 121º 

(Justificação de faltas) 

 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 

a) Doença do aluno, devendo esta ser comunicada por escrito pelo Encarregado de 

Educação ou pelo aluno quando maior de idade, quando determinar um período inferior 

ou igual a três dias úteis, ou por médico se determinar impedimento superior a três dias 

úteis, podendo, quando se trate de doença de caráter crónico ou recorrente, uma única 

declaração ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a 

determinou; 

b) Isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite 

com o aluno, comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente; 

c) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento 

de familiar, previsto no regime do contrato de trabalho dos trabalhadores que exercem 

funções públicas; 

d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior; 

e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não 

possa efetuar -se fora do período das atividades letivas; 

f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, 

comprovadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa; 

g) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos termos da 

legislação em vigor; 

h) Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa 

efetuar-se fora do período das atividades letivas e corresponda a uma prática 

comummente reconhecida como própria dessa religião; 

i) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos 

termos da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas respectivas 

autoridades escolares; 

 
j) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos 

legais aplicáveis; 

k) Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das 

atividades letivas; 

l) Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde 

que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo 

Diretor, pelo Diretor de Turma ou pelo Professor Titular; 

m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento 

disciplinar, no caso de ao aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar 

sancionatória, lhe ser aplicada medida não suspensiva da escola, ou na parte em que 

ultrapassem a medida efetivamente aplicada; 
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n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola, 

relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita. 

 
2. O pedido de justificação das faltas é apresentado por escrito pelos Pais ou Encarregado de 

Educação ou, quando o aluno for maior de idade, pelo próprio, ao Diretor de Turma ou ao 

Professor Titular da Turma, com indicação do dia, hora e da aula/atividade em que a falta 

ocorreu, referenciando os motivos justificativos da mesma na caderneta escolar, tratando-se 

de aluno do Ensino Básico, ou em impresso próprio, tratando -se de aluno do Ensino 

Secundário. 

 
3. O Diretor de Turma ou o Professor Titular da Turma deve solicitar aos Pais ou Encarregado 

de Educação ou ao aluno, quando maior, os comprovativos adicionais que entenda 

necessários à justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que para esse 

efeito for contactada, contribuir para o correto apuramento dos factos. 

 
4. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível ou, nos 

restantes casos, até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da mesma. 

 
5. Nos casos em que, decorrido o prazo referido no número anterior, não tenha sido 

apresentada justificação para as faltas, ou a mesma não tenha sido aceite, deve tal situação 

ser comunicada no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito, aos Pais ou 

Encarregados de Educação ou, quando maior de idade, ao aluno, pelo Diretor de Turma ou 

pelo Professor Titular de Turma. 

 
6. As faltas são injustificadas quando para elas não tenha sido apresentada justificação, quando 

a justificação tenha sido apresentada fora do prazo ou não tenha sido aceite, quando a falta 

seja dada em tempos letivos intercalares sem justificação fundamentada do Encarregado de 

Educação ou quando a marcação de falta decorra de infração disciplinar. 

 
7. O aluno que falta, justificadamente, por período de tempo que o(s) professor(es) considere(m) 

pôr em causa o normal acompanhamento e evolução da sua aprendizagem, beneficiará de 

medidas de recuperação que poderão incluir aulas de apoio, realização de trabalhos escritos 

ou fichas de trabalho que versem matérias a indicar pelo(s) professor(es), bem como outras 

que venham a considerar-se necessárias e possíveis.  

 

ARTIGO 122º 

(Faltas de Material) 

 

1. O aluno deverá ser sempre conhecedor do material necessário a cada aula, devendo cada 

grupo disciplinar definir, em sede de Departamento, qual o material necessário e qual a forma 

mais adequada para a sua divulgação junto dos alunos.  

 

2. Sempre que o aluno não se apresente com o material necessário ao desenvolvimento da 
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aula, o professor deve averiguar as razões, ouvindo o aluno e alertando-o para os efeitos 

negativos que daí poderão resultar para a sua aprendizagem. Em caso de reincidência 

(segunda vez), o professor deverá informar o Diretor de Turma e o Encarregado de 

Educação. 

 

3. Persistindo o aluno em não se fazer acompanhar do material e ou equipamento necessário ao 

desenvolvimento da aula sem que, para tal, haja uma razão válida, a partir da terceira vez 

consecutiva ou quinta vez interpolada, será registada falta injustificada à respetiva aula. 

 

ARTIGO 123º 

(Falta de Pontualidade) 

 

1. Sempre que o aluno chegue atrasado à aula, o professor deve averiguar os motivos e advertir 

o aluno para os prejuízos que a falta de pontualidade acarreta para o seu aproveitamento e 

para o bom funcionamento da aula. Em caso de reincidência, o Diretor de Turma deverá dar 

conhecimento ao Encarregado de Educação.  

 

2. Persistindo o aluno em não dar cumprimento ao dever de assiduidade e pontualidade previsto 

na alínea b) do artº 75º deste Regulamento sem que, para tal, haja uma razão válida, a partir 

da terceira vez consecutiva ou quinta vez interpolada, será registada falta injustificada à 

respetiva aula. 

 

ARTIGO 124º 

(Excesso grave de faltas) 

 

1.  No 1.º ciclo do Ensino Básico, o aluno não pode exceder 10 dias de faltas injustificadas. Nos 

restantes ciclos ou níveis de ensino, as faltas injustificadas não podem exceder o dobro do 

número de tempos letivos semanais, por disciplina.  

 

2. Nas atividades de apoio ou complemento curricular de frequência facultativa ou sujeita a 

inscrição, as faltas não podem exceder o dobro dos tempos semanais atribuídos à atividade.  

 

3. Relativamente aos Cursos Profissionais, são aplicáveis as disposições legais bem como as 

regras definidas em regulamento próprio que se encontra anexo a este Regulamento. 

                    

4. Quando for atingido metade do limite de faltas previsto no ponto anterior, os Pais ou o 

Encarregado de Educação ou, quando maior de idade, o aluno, são convocados à escola, 

pelo meio mais expedito, pelo Diretor de Turma ou pelo Professor Titular de Turma, com o 

objetivo de os alertar para as consequências da violação do limite de faltas injustificadas e de 

se encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de 

assiduidade, bem como o necessário aproveitamento escolar. 
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5. Caso se revele impraticável o referido no número anterior, por motivos não imputáveis à 

escola, a respetiva Comissão de Proteção de Crianças e Jovens deverá ser informada do 

excesso de faltas do aluno, sempre que a gravidade especial da situação o justifique. 

 

ARTIGO 125º 

(Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas) 

 

1. Para os alunos que frequentam o 1.º, o 2.º e o 3.ºciclos do Ensino Básico, a ultrapassagem 

do limite de faltas injustificadas, previsto no n.º 1 do artigo anterior, constitui uma violação dos 

deveres de frequência e de assiduidade, e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas 

de recuperação e/ou corretivas específicas, de acordo com o estabelecido nos números 

seguintes, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias, nos 

termos do artigo 20º do EAEE. 

 

2. Ao aluno do 1.º, 2.º ou 3.ºciclos do Ensino Básico que excede o limite de faltas injustificadas 

poderá ser aplicado um plano de atividades pedagógicas, a decidir pelo(s) professor(es), que 

poderá traduzir-se, entre outras atividades, em estudo de conteúdos programáticos a indicar 

pelos docentes responsáveis pelas respetivas disciplinas e/ou na realização de fichas de 

trabalho, na forma escrita ou oral, sobre esses conteúdos. 

  

3. As matérias a trabalhar nos termos do ponto anterior são as tratadas nas aulas cuja ausência 

originou a situação de excesso de faltas. 

 

4. O(s) professor(es) definirá(ão) o tempo necessário à realização da atividade bem como o dia 

e a hora de realização da ficha de trabalho, se for o caso, não podendo coincidir com as 

atividades letivas constantes do horário do aluno. Os trabalhos produzidos pelo aluno, no 

âmbito do presente artigo, constituir-se-ão como mais um elemento a considerar na avaliação 

do mesmo. 

 

5. Por decisão do Diretor, poderão ser aplicadas ao aluno as medidas corretivas previstas nas 

alíneas c) e d) do ponto 2 do artº131º do presente Regulamento. 

 

6. As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, bem como as medidas corretivas 

previstas no presente artigo, ocorrem após a verificação do excesso de faltas e apenas 

podem ser aplicadas uma única vez no decurso de cada ano letivo. 

 
7. A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas ofertas formativas a que se refere o n.º 3 

do artigo anterior constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade, e tem para 

o aluno as consequências estabelecidas na regulamentação específica da oferta formativa 

em causa, sem prejuízo de outras medidas expressamente previstas no EAEE para as 

referidas modalidades formativas. 
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8. A ultrapassagem do limite de faltas estabelecido no ponto 2 do artigo anterior, relativamente 

às atividades de apoio ou complementares de inscrição ou de frequência facultativa, implica a 

imediata exclusão do aluno das atividades em causa. 

 

9.  Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências, previstas no presente 

artigo, são obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, aos Pais ou ao 

Encarregado de Educação ou ao aluno, quando maior de idade, ao Diretor de Turma e ao 

Professor Tutor do aluno, sempre que designado, e registadas no processo individual do 

aluno.  

 

ARTIGO 126º 

(Plano de Recuperação das aprendizagens - PRA) 

 

1. Sempre que o aluno atinja 10 faltas injustificadas no 1º ciclo, o dobro de tempos letivos 

semanais por disciplina sem justificação nos 2º e 3º ciclos e secundário, 10% da carga horária do 

conjunto dos módulos de cada disciplina, no caso dos cursos profissionais e 10% da carga horária 

total da disciplina ou domínio no caso dos Cursos de Educação terá que realizar O Plano de 

Recuperação das Aprendizagens (PRA) que incidirá:  

a) Sobre a(s) disciplina(s) em que o aluno ultrapassa esse limite pela 1ªvez nessa(s) 

disciplinas;  

b)  Sobre os módulos em que o aluno ultrapassa esse limite pela 1ªvez.  

2. O período de aplicação do PRA deverá decorrer num período mínimo de uma semana e 

máximo de duas semanas.  

3. O plano será proposto pelo(s) professores da(s) disciplina(s)/ professor titular de turma, em 

impresso próprio, e será dado a conhecer ao diretor de turma/ presidente do conselho de 

docentes, pelo meio mais expedito.  

 

4. O PRA será dado a conhecer ao Encarregado de Educação e ao aluno em reunião presencial 

com o diretor de turma/ professor titular de turma, que o deverá assinar e responsabilizar-se pelo 

seu acompanhamento e realização.  

5. Caso se revele impraticável o referido na alínea anterior, por motivos não imputáveis à escola, o 

Encarregado de Educação será informado, via carta registada.  

6. O PRA será aplicado em período suplementar ao horário letivo, sempre que possível na escola, 

podendo ser acordado com o aluno, o local e a hora.  

7. O professor poderá acompanhar a aplicação do plano, sempre que entenda necessário. Caso 

contrário, este acompanhamento poderá ser feito por outro docente / assistente operacional ou 

encarregado de educação no período a designar para o efeito. 

8. O recurso ao PRA, que abranja uma ou mais disciplinas, só pode ocorrer uma única vez no 

decurso de cada ano letivo. O facto de um aluno ultrapassar novamente o limite de faltas em 
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disciplina(s) não dá origem a novo PRA.  

9. O PRA pode traduzir-se num trabalho escrito ou prático.  

10. O conselho de turma/conselho de docentes, na reunião de avaliação do final do ano, analisa a 

situação escolar do aluno no que respeita a aproveitamento, número de faltas em excesso por 

disciplina, natureza das faltas (presença, atraso), momento do ano letivo em que se verificaram as 

faltas e avaliação obtida no PRA. Sempre que o conselho de turma, em resultado da avaliação de 

cada disciplina, considere que o aluno reúne condições de transição/ admissão a Provas Finais de 

Ciclo, no 3º ciclo do ensino básico, pronunciar-se-á sobre o efeito da ultrapassagem do limite de 

faltas, nos seguintes termos:  

a) O cumprimento integral do PRA, independentemente do resultado final da sua 

avaliação, a ausência de mais faltas injustificadas nas disciplinas a ele sujeita, após a data do seu 

estabelecimento e a ultrapassagem do limite legal de faltas em nenhuma outra disciplina, poderão 

determinar a transição/ admissão a exames, no 3ºciclo do ensino básico, desde que a decisão 

seja tomada por maioria simples, tendo o diretor de turma voto de qualidade em caso de empate;  

b) A manutenção do incumprimento do dever de assiduidade em qualquer disciplina  e/ou 

o incumprimento ou não cumprimento integral do PRA só poderá determinar transição/ admissão a 

exames, nos 2º e 3º ciclos do ensino básico, desde que a decisão seja tomada por maioria de 2/3 

dos professores da turma.  

11. A avaliação do PRA é dada a conhecer pelo professor titular de turma/diretor de turma ao 

Encarregado de Educação. 

 

ARTIGO 127º 

(Incumprimento ou ineficácia das medidas) 

 

1. O incumprimento ou ineficácia das medidas previstas no artigo anterior determinam a 

aplicação do disposto no artigo 21º da lei nº 51/2012 de 5 de setembro. 

 

 

SECÇÃO I – INFRAÇÃO DISCIPLINAR E MEDIDAS DISCIPLINARES 

 
ARTIGO 128º 

(Infração) 

 

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no artigo 10º da Lei 51/2012, de 5 de 

setembro e/ou neste Regulamento Interno, de forma reiterada e/ou em termos que se revelem 

perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das relações no âmbito 

da Comunidade Educativa, constitui infração disciplinar, passível da aplicação de medida 

disciplinar corretiva ou sancionatória nos termos da Lei 51/2012, de 5 de setembro e do 

presente Regulamento. 

 

2. O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento de 
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comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve participá-los 

imediatamente ao Diretor do Agrupamento. 

 

3. O aluno que presencie comportamentos susceptíveis de constituir infração disciplinar deve 

comunicá-los imediatamente ao Professor Titular de Turma, ao Diretor de Turma ou 

equivalente, o qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, os participa, no prazo 

de um dia útil, ao Diretor do Agrupamento. 

 
4. Quando da infração disciplinar resultar estrago, serão imputadas aos discentes ou aos seus 

Pais ou Encarregados de Educação as despesas decorrentes da reparação dos estragos 

verificados em material, equipamentos ou instalações escolares. 

 

ARTIGO 129º 

(Finalidades das medidas disciplinares) 

 

1. Todas as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o 

cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício 

da sua atividade profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a 

Comunidade Educativa, visando ainda o normal prosseguimento das atividades da escola, a 

correção do comportamento perturbador e o reforço da formação cívica do aluno, com vista 

ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar 

com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de 

responsabilidade e da sua aprendizagem. 

 

2. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do dever 

violado e a gravidade da infração praticada, prosseguem, igualmente, finalidades punitivas. 

 

3. As medidas disciplinares devem ser aplicadas em coerência com as necessidades educativas 

do aluno e com os objetivos da sua educação e formação, no âmbito, tanto quanto possível, 

do desenvolvimento do Plano de Trabalho da Turma e do Projeto Educativo da Escola e nos 

termos deste Regulamento. 

 

ARTIGO 130º 

(Determinação da medida disciplinar) 

 

1. Na determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar deve ter-se em 

consideração a gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias atenuantes e 

agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau de culpa do aluno, a 

sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais. 

 

2. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom 
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comportamento anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com 

arrependimento da natureza ilícita da sua conduta. 

 

3. São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o conluio, a 

gravidade do dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações disciplinares e a 

reincidência nelas, em especial se no decurso do mesmo ano letivo. 

 

ARTIGO 131º 

(Medidas disciplinares corretivas) 

 

1. As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração, 

nos termos do n.º 1 do artigo 128.º, assumindo uma natureza eminentemente preventiva. 

 

2. São medidas corretivas:  

a) A advertência; 

b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar; 

c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade, 

podendo para o efeito ser aumentado o período diário e/ou semanal de permanência 

obrigatória do aluno na escola ou no local onde decorram as tarefas ou atividades, nos 

termos previstos no artigo 134º; 

d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos 

materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades 

letivas; 

e) A mudança de turma. 

 

3. Na sala de aula, a advertência é da exclusiva competência do professor, enquanto, fora dela, 

qualquer professor ou membro do pessoal não docente tem competência para repreender o 

aluno. 

 

4. A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é da 

exclusiva competência do respetivo professor. 

 

5. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c), d) e e) do ponto anterior é da 

competência do Diretor do Agrupamento que, para o efeito, procede sempre à audição do 

Diretor de Turma ou do Professor Titular da Turma a que o aluno pertença, bem como do 

Professor Tutor ou da Equipa Multidisciplinar, caso existam. 

 

6. A aplicação e posterior execução da medida corretiva prevista na alínea d) do ponto 2 não pode 

ultrapassar o período de tempo correspondente a um ano escolar. 
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7. A aplicação das medidas corretivas previstas no ponto 2 do presente artigo é comunicada aos 

Pais ou ao Encarregado de Educação, tratando-se de aluno menor de idade. 

 

ARTIGO 132º 

(Advertência) 

 

1. A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um 

comportamento perturbador do funcionamento normal das atividades escolares ou das 

relações entre os presentes no local onde elas decorrem, com vista a alertá-lo para que deve 

evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo pelo cumprimento dos seus deveres como 

aluno. 

 

2. A advertência é da exclusiva competência do professor, na sala de aula, enquanto, fora dela, 

qualquer professor ou membro do pessoal não docente tem competência para repreender o 

aluno. 

 

ARTIGO 133º 

(Ordem de saída da sala de aula) 

 

1. A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é da 

exclusiva competência do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao 

aluno e a sua permanência na escola. 

 

2. A ordem de saída da sala de aula ou local onde se desenvolva a atividade formativa implica o 

encaminhamento do aluno para o Gabinete de Apoio ao Aluno ou para outro espaço a definir 

pelo professor, bem como a indicação das tarefas a desenvolver por aquele.  

3. O professor responsável pela aplicação desta medida disciplinar determina o período de tempo 

durante o qual o aluno deve permanecer fora da sala de aula, bem como a tarefa a executar, 

devendo esta enquadrar-se nos conteúdos da disciplina em causa ou revestir a forma de 

trabalho de investigação a indicar pelo professor.  

4. Caso o aluno se recuse a realizar as tarefas propostas pelo professor este, deverá informar o 

Diretor de Turma, do sucedido. Esta ocorrência deverá ser considerada como agravante do 

comportamento do aluno, em caso de procedimento disciplinar. 

5. A ordem de saída da sala de aula ou local onde se desenvolva a actividade formativa implica, 

a comunicação ao diretor de turma que, por sua vez, comunicará ao encarregado de 

educação. 

6. A aplicação, no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno, da medida corretiva de 

ordem de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela 

quinta vez, independentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em 

Conselho de Turma, tendo em vista a identificação das causas e a pertinência da proposta de 

aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias. 
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ARTIGO 133º 

(Medida de condicionamento de acesso a determinados espaços escolares) 

 

1.  A aplicação da presente medida disciplinar é da competência do Diretor do Agrupamento 

que, para o efeito, procede sempre à audição do Diretor de Turma ou do Professor Titular da 

Turma a que o aluno pertença, bem como do Professor Tutor ou da Equipa Multidisciplinar, 

caso existam. 

 

2. A aplicação da presente medida corretiva é comunicada aos Pais ou Encarregados de 

Educação. 

 

3. O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos materiais 

e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades letivas, pode 

traduzir-se em: 

a) Suspensão temporária das atividades de desporto escolar; 

b) Suspensão, durante todo o ano letivo, das atividades de desporto escolar; 

c) Não utilização de computadores na biblioteca, salvo para realização exclusiva de 

trabalhos escolares; 

d) Não utilização dos equipamentos e ou materiais audiovisuais existentes na biblioteca; 

e) Suspensão temporária de participação em clube em que esteja inscrito; 

f) Suspensão, durante todo o ano letivo, de participação em clube em que esteja inscrito. 

 

4. Na aplicação destas medidas deve ser ponderada a gravidade da infração bem como a 

existência ou não de medidas disciplinares anteriormente aplicadas ao aluno. 

 

5. A aplicação da medida prevista no presente artigo não pode exceder o período de tempo 

correspondente a um ano escolar. 

 

ARTIGO 134º 

(Atividades de Integração na escola) 

 

1. A execução de atividades de integração na escola traduz-se no desempenho, pelo aluno que 

desenvolva comportamentos passíveis de serem qualificados como infração disciplinar grave, 

de um programa de tarefas de caráter pedagógico, que contribuam para o reforço da sua 

formação cívica, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 

capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade 

educativa, do seu sentido de responsabilidade e das suas aprendizagens. 

 

2. Constituem-se como atividades de integração a desenvolver: 

a) Colaboração nas tarefas da Biblioteca; 
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b) Colaboração no funcionamento do refeitório ou dos bares; 

c) Execução de tarefas de jardinagem, limpeza ou conservação dos espaços verdes; 

d) Participação na limpeza, pintura e asseio dos diferentes espaços escolares; 

e) Execução de trabalhos e atividades formativas/pedagógicas de acordo com o Plano de 

Trabalho de Turma; 

f) Limpeza do espaço ou equipamento vandalizado; 

g) Atividades de caráter pedagógico e social adequadas às situações em causa, como 

pesquisa sobre comportamentos desviantes e organização do trabalho de pesquisa; 

h) Restrições à participação em atividades de recreio; 

i) Execução de trabalhos relacionados com objetivos escolares, devendo os mesmos ser 

executados em horário não coincidente com as atividades letivas do aluno; 

j) Cooperação com funcionário na manutenção geral da escola, nomeadamente, 

reparação de fechaduras, reparação de estores, reparação de cacifos, no sentido de 

fomentar a responsabilização pela adequada utilização dos recursos; 

k) Execução de trabalhos de carácter social ou comunitário em entidade local idónea. 

 

3. As atividades de integração são executadas em horário não coincidente com as atividades 

letivas, podendo realizar-se fora do espaço escolar, no âmbito do disposto no ponto 2 do art.º 

27º da lei nº51/2012, de 5 de setembro. 

 

4. O Diretor do Agrupamento poderá celebrar protocolos de cooperação com entidades locais 

idóneas, públicas ou privadas, com vista à aplicação da medida prevista na alínea k) do 

número 2. 

 

5. O cumprimento das medidas corretivas realiza-se sempre sob supervisão do Diretor de 

Turma. 

 

6. Compete ao Diretor de Turma comunicar ao Encarregado de Educação, pelo meio que achar 

mais conveniente, a atividade de integração a executar pelo seu educando. 

 

7. A aplicação da presente medida disciplinar é da competência do Diretor do Agrupamento que, 

para o efeito, procede sempre à audição do Diretor de Turma ou do Professor Titular da 

Turma a que o aluno pertença, bem como do Professor Tutor ou da Equipa Multidisciplinar, 

caso existam. 

 

8. Compete ao Diretor determinar a duração da execução das tarefas previstas no presente 

artigo, considerando para tal a gravidade do facto praticado pelo aluno, bem como a 

existência de situações agravantes, não devendo ser superior a oito semanas. 
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ARTIGO 135º 

(Mudança de turma) 

 

1. A aplicação da medida corretiva de mudança de turma reporta-se à prática de factos 

notoriamente impeditivos do prosseguimento do processo de ensino-aprendizagem do próprio 

e dos restantes alunos da turma, ou do normal relacionamento com algum dos alunos da 

turma. 

 

2. Só deverá ser equacionada nos casos em que tenha havido manifesta violência física e ou 

psicológica continuada, sobre algum dos alunos da turma. Só poderá ser efetuada após 

desenvolvidos todos os esforços no sentido da integração dos alunos. 

 

3. Essa decisão deverá ser fundamentada pelo Conselho de Turma e devidamente apreciadas 

as vantagens e desvantagens dessa tomada de decisão. 

 

4. A aplicação da presente medida disciplinar é da competência do Diretor do Agrupamento que, 

para o efeito, procede sempre à audição do Diretor de Turma e análise da fundamentação do 

Conselho de Turma ou do Professor Titular da Turma a que o aluno pertença, bem como do 

Professor Tutor ou da Equipa Multidisciplinar, caso existam. 

 

ARTIGO 136º 

(Medidas disciplinares sancionatórias) 

 

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao 

comportamento do aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a configurar ser 

participada, de imediato, pelo professor ou funcionário que a presenciou ou dela teve 

conhecimento à Direção do Agrupamento, com conhecimento ao Diretor de Turma e ao 

Professor Tutor, caso exista. 

 

2. São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) A repreensão registada; 

b) A suspensão até 3 dias úteis; 

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 

d) A transferência de escola; 

e) A expulsão da escola. 

 

3. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada é da competência do 

professor respetivo, quando a infração for praticada na sala de aula, competindo ao Diretor, 

nas restantes situações, averbando-se no respetivo processo individual do aluno, a 

identificação do autor do ato decisório, a data em que o mesmo foi proferido e a 

fundamentação de facto e de direito de tal decisão.  
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4. A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a devida 

fundamentação dos factos que a suportam, pelo Diretor do Agrupamento, após o exercício dos 

direitos de audiência e defesa do visado. 

 

5. Compete ao Diretor do Agrupamento, ouvidos os Pais ou o Encarregado de Educação do 

aluno, quando menor de idade, fixar os termos e condições em que a aplicação da medida 

disciplinar sancionatória referida no número anterior é executada, garantindo ao aluno um 

plano de atividades pedagógicas a realizar, com corresponsabilização daqueles e podendo 

igualmente, se assim o entender, estabelecer eventuais parcerias ou celebrar protocolos ou 

acordos com entidades públicas ou privadas. 

 

6. Compete ao Diretor a decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de suspensão da 

escola entre 4 e 12 dias úteis, após a realização do procedimento disciplinar previsto no artigo 

30.º do EAEE, podendo previamente ouvir o Conselho de Turma, para o qual deve ser 

convocado o Professor Tutor, quando exista e não seja professor da turma. 

 

7. O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere o número anterior 

pode dar lugar à instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a recusa 

circunstância agravante, nos termos do n.º 3 do artigo 25.º do EAEE. 

 

8. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete, com 

possibilidade de delegação, ao Diretor-geral da Educação, precedendo a conclusão do 

procedimento disciplinar a que se refere o artigo 30.º do EAEE, com fundamento na prática 

de factos notoriamente impeditivos do prosseguimento do processo de ensino dos restantes 

alunos da escola ou do normal relacionamento com algum ou alguns dos membros da 

Comunidade Educativa. 

 

9. A medida disciplinar sancionatória de transferência de escola apenas é aplicada a aluno de 

idade igual ou superior a 10 anos e, frequentando o aluno a escolaridade obrigatória, desde 

que esteja assegurada a frequência de outro estabelecimento situado na mesma localidade 

ou na localidade mais próxima, desde que servida de transporte público ou escolar. 

 

10. A aplicação da medida disciplinar de expulsão da escola compete, com possibilidade de 

delegação, ao Diretor-geral da Educação, precedendo conclusão do procedimento disciplinar 

a que se refere o artigo 30.º do EAEE e consiste na retenção do aluno no ano de 

escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada e na proibição de acesso ao espaço 

escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois anos escolares imediatamente seguintes. 

 

11. A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada ao aluno maior quando, de modo 

notório, se constate não haver outra medida ou modo de responsabilização no sentido do 
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cumprimento dos seus deveres como aluno. 

 

12. Complementarmente às medidas previstas no n.º 2, compete ao Diretor do Agrupamento 

decidir sobre a reparação dos danos ou a substituição dos bens lesados ou, quando aquelas 

não forem possíveis, sobre a indemnização dos prejuízos causados pelo aluno à escola ou a 

terceiros, podendo o valor da reparação calculado ser reduzido, na proporção a definir pelo 

Diretor, tendo em conta o grau de responsabilidade do aluno e/ou a sua situação 

socioeconómica. 

 

ARTIGO 137º 

(Cumulação de medidas disciplinares) 

 

1. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas a) e e) do artigo 130º do presente 

Regulamento é cumulável entre si. 

 

2. A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação de 

uma medida disciplinar sancionatória. 

 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas pode ser 

aplicada uma medida disciplinar sancionatória. 

 

ARTIGO 138º 

(Gabinete de Apoio ao Aluno) 

 

1. O Gabinete de Apoio ao Aluno é um espaço educativo destinado aos alunos a quem é 

aplicada a ordem de saída da sala de aula. 

2. Aos professores responsáveis pelo GPA compete-lhes receber os alunos e promover um 

momento de diálogo e reflexão sobre os direitos e deveres do aluno, seguido da realização de 

fichas de trabalho ou outro trabalho escrito, determinado pelo docente que aplicou a ordem de 

saída da sala de aula. 

3. O Diretor de Turma deve comunicar a ocorrência ao Encarregado de Educação, no prazo de 

48 horas.  

4. O GAA funciona em horário definido pelo Diretor, conforme a disponibilidade de recursos 

humanos em cada ano letivo. 

 

ARTIGO 139º 

(Procedimento disciplinar) 

 

1. As competências disciplinares, a tramitação processual, as medidas, o recurso hierárquico e 

a intervenção dos Pais e Encarregados de Educação estão definidos na Lei n.º nº51/2012 de 

5 de setembro, de acordo com os seguintes pontos: 
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a) A tramitação do procedimento disciplinar e a competência para a sua instauração estão 

definidas nos artigos 30.º e 31º da Lei nº51/2012 de 5 de setembro; 

b) A decisão de suspensão preventiva do aluno é da competência do Diretor do Agrupamento, 

na observância do artigo 32.º da Lei nº51/2012 de 5 de setembro; 

c) A decisão final de procedimento disciplinar está definida no artigo 33.º da Lei nº51/2012 de 

5 de setembro; 

d) A execução das medidas corretivas e disciplinares sancionatórias e o recurso hierárquico 

estão definidos, respetivamente, nos artigos 34.º e 36.º da Lei nº51/2012 de 5 de setembro; 

e) A intervenção dos Pais e Encarregados de Educação no âmbito do procedimento 

disciplinar está definida nos artigos 30º, 32º e 43º da Lei nº51/2012 de 5 de setembro. 

 

ARTIGO 140º 

(Tramitação do procedimento disciplinar) 

 

1. A instrução do procedimento disciplinar é reduzida a escrito e concluída no prazo máximo de 

seis dias úteis, contados da data de notificação ao instrutor do despacho de instauração e sua 

nomeação, sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais diligências consideradas 

necessárias, a audiência oral dos interessados, em particular do aluno e, sendo menor, do 

respetivo Encarregado de Educação. 

 

2. Finda a instrução, o instrutor elabora, no prazo três dias úteis, e remete ao Diretor do 

Agrupamento, relatório final do qual constam, obrigatoriamente, em termos concretos e 

precisos: 

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao 

tempo, modo e lugar; 

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais 

ou regulamentares; 

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou 

agravantes; 

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou arquivamento do 

procedimento. 

 

3. No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola ou a 

expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão ao Diretor-geral de Educação, no 

prazo de dois dias úteis. 

 

4. A decisão é passível de recurso hierárquico, de acordo com o estipulado no artigo 36.º da Lei 

nº51/2012 de 5 de setembro. 

 

5. A instrução do procedimento disciplinar prevista no presente artigo poderá ser substituída 

pelo reconhecimento individual, conforme o disposto no artigo 31º da Lei nº51/2012 de 5 de 
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setembro. 

 

ARTIGO 141º 

(Suspensão preventiva do aluno) 

 

1. No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante decisão do Diretor do 

Agrupamento, ou no decurso da sua instauração, por proposta do instrutor, o Diretor pode 

decidir a suspensão preventiva do aluno, mediante despacho fundamentado, sempre que: 

a) A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do normal 

funcionamento das atividades escolares; 

b) Tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade na escola; 

c) A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento disciplinar.  

 

2. A suspensão preventiva tem a duração que o Diretor do Agrupamento de escolas ou escola 

não agrupada considerar adequada na situação em concreto, sem prejuízo de, por razões 

devidamente fundamentadas, poder ser prorrogada até à data da decisão do procedimento 

disciplinar, não podendo, em qualquer caso, exceder 10 dias úteis. 

 

3. Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados no cumprimento da 

medida disciplinar sancionatória prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 136º a que o aluno 

venha a ser condenado na sequência do procedimento disciplinar previsto no artigo 30.º do 

EAEE. 

 

4. Os Pais e o Encarregado de Educação são imediatamente informados da suspensão 

preventiva aplicada ao filho ou educando e, sempre que a avaliação que fizer das 

circunstâncias o aconselhe, o Diretor do Agrupamento deve participar a ocorrência à 

respetiva Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ou, na falta, ao Ministério Público junto 

do tribunal de família e menores. 

 
5. Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, durante o período de ausência da 

escola, o plano de atividades previsto no n.º 5 do artigo 28.º do EAEE, nos termos 

estabelecidos nos pontos seguintes. 

 
6. O aluno suspenso preventivamente realizará as atividades pedagógicas indicadas pelo(s) 

professor(es), que poderão traduzir-se em estudo de conteúdos programáticos a indicar pelos 

docentes responsáveis pelas respetivas disciplinas e/ou na realização de trabalhos escritos 

sobre esses conteúdos. 

 
7. A suspensão preventiva do aluno é considerada para efeitos de avaliação, nos termos e na 

proporção estabelecidos nos critérios de avaliação adotados no Agrupamento, sempre que a 

decisão final determine a aplicação de medida disciplinar sancionatória prevista nas alíneas 

c), d),ou e) do ponto 2 do artigo 136º do presente Regulamento. 
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8. A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo Diretor do 

Agrupamento, ao serviço do Ministério da Educação e Ciência responsável pela coordenação 

da segurança escolar, sendo identificados sumariamente os intervenientes, os factos e as 

circunstâncias que motivaram a decisão de suspensão. 

 
ARTIGO 142º 

(Decisão final do procedimento disciplinar) 
 
1. A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é proferida no prazo 

máximo de dois dias úteis, a contar do momento em que o Diretor do Agrupamento receba o 

relatório do instrutor, sem prejuízo do disposto no n.º 4. 

 
2. A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a 

execução da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade de suspensão da 

execução da medida, nos termos do número seguinte. 

 
3. A execução da medida disciplinar sancionatória, com exceção da referida nas alíneas d) e e) 

do n.º 2 do artigo 115.º do presente Regulamento, pode ficar suspensa por um período de 

tempo e nos termos e condições que o Diretor do Agrupamento considerar justo, adequado e 

razoável, cessando a suspensão logo que ao aluno seja aplicada outra medida disciplinar 

sancionatória no respetivo decurso. 

 
4. Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de 

escola ou de expulsão da escola, o prazo para ser proferida a decisão final é de cinco dias 

úteis, contados a partir da receção do processo disciplinar na Direção-geral de Educação. 

5. Da decisão proferida pelo Diretor-geral da Educação que aplique a medida disciplinar 

sancionatória de transferência de escola deve igualmente constar a identificação do 

estabelecimento de ensino para onde o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se 

procede previamente à audição do respetivo Encarregado de Educação, quando o aluno for 

menor de idade. 

 

6. A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao aluno no dia útil 

seguinte àquele em que foi proferida ou, quando menor de idade, aos Pais ou respetivo 

Encarregado de Educação, nos dois dias úteis seguintes. 

 

7. Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é realizada através 

de carta registada com aviso de receção, considerando-se o aluno, ou quando este for menor 

de idade, os Pais ou o respetivo Encarregado de Educação, notificados na data da assinatura 

do aviso de receção. 

 

8. Tratando-se de alunos menores, a aplicação de medida disciplinar sancionatória igual ou 

superior à de suspensão da escola por período superior a cinco dias úteis e cuja execução 

não tenha sido suspensa, nos termos previstos nos números 2 e 3 anteriores, é 
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obrigatoriamente comunicada pelo Diretor da Escola à respetiva Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens em risco. 

 

ARTIGO 143º 

(Execução das medidas corretivas ou disciplinares sancionatórias) 

 

1. Compete ao Diretor de Turma ou ao Professor Titular da Turma, o acompanhamento do aluno 

na execução da medida corretiva ou disciplinar sancionatória a que foi sujeito, devendo 

aquele articular a sua atuação com os Pais ou Encarregados de Educação e com os 

Professores da Turma, em função das necessidades educativas identificadas e de forma a 

assegurar a corresponsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da 

medida. 

 

2. A competência referida no número anterior é especialmente relevante aquando da execução 

da medida corretiva de atividades de integração na escola ou no momento do regresso à 

escola do aluno a quem foi aplicada a medida disciplinar sancionatória de suspensão da 

escola. 

 

ARTIGO 144º 

(Recurso hierárquico) 

 

1. Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo de cinco 

dias úteis, apresentado nos Serviços Administrativos do Agrupamento e dirigido: 

a. Ao Conselho Geral do Agrupamento, relativamente a medidas aplicadas pelos 

professores ou pelo Diretor; 

b. Para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares 

sancionatórias aplicadas pelo Diretor-geral da Educação. 

 

2. O recurso tem efeito meramente devolutivo, exceto quando interposto de decisão de 

aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do 

artigo 136.º 

 

3. O Conselho Geral procede à constituição de uma Comissão Especializada, constituída, entre 

outros, por Professores e Pais ou Encarregados de Educação, a quem compete analisar o 

recurso. Um dos seus membros desempenhará as funções de relator e apresentará ao 

Conselho Geral a proposta de decisão elaborada pela Comissão. 

 

4. A decisão do Conselho Geral é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos 

interessados pelo Diretor, nos termos dos números 6 e 7 do artigo 143º 

 

5. O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) do n.º 1 é remetido à escola, no 
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prazo de cinco dias úteis, cabendo ao respetivo Diretor a adequada notificação, nos termos 

referidos no número anterior. 

 

ARTIGO 145º 

(Intervenção dos Pais e Encarregados de Educação) 

 

1. Entre o momento da instauração do procedimento disciplinar ao seu educando e a sua 

conclusão, os Pais e Encarregados de Educação devem contribuir para o correto apuramento 

dos factos e, sendo aplicada medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a 

execução da mesma prossiga os objetivos de reforço da formação cívica do educando, com 

vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se 

relacionar com os outros, da sua plena integração na Comunidade Educativa, do seu sentido 

de responsabilidade. 

 

ARTIGO 146º 

(Representação dos alunos) 

 

1. Os alunos podem reunir-se em Assembleia de Alunos, por ano ou por ciclo, e são 

representados pela Associação de Estudantes, quando existir, Delegado ou Subdelegado de 

Turma e pelo Conselho de Delegados de Turma, nos termos da lei. 

 

2. A Associação de Estudantes, o Delegado e o Subdelegado de Turma têm o direito de solicitar 

a realização de reuniões de turma para apreciação de matérias relacionadas com o 

funcionamento da turma, sem prejuízo do cumprimento das atividades letivas. 

 

3. Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, o Diretor de Turma ou o Professor 

Titular de Turma pode solicitar a participação dos Representantes dos Pais e Encarregados 

de Educação dos alunos da turma na reunião referida no número anterior. 

 

 

 

CAPÍTULO IV - FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE APOIO GERAL 

 

ARTIGO 147º 

(Normas gerais) 

 

1. Todos os Órgãos de Administração e Gestão do Agrupamento funcionam segundo um 

regulamento próprio (Regimento) elaborado por cada um deles. 

 

2. Todos os serviços existentes no Agrupamento funcionarão com respeito por regulamento 

próprio, cuja elaboração e conveniente divulgação é da responsabilidade do Diretor.  
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3. No espaço escolar, todos os elementos da comunidade estão obrigatoriamente sujeitos aos 

seguintes princípios: 

a) Tratar e ser tratados com respeito e correção; 

b) Conhecer as responsabilidades e obrigações definidas na legislação em vigor e no 

presente Regulamento; 

c) Respeitar as instruções dadas pelos Órgãos de Gestão e Administração; 

d) Manter as condições de limpeza e higiene de todos os locais, contribuir para a recolha 

seletiva dos resíduos, zelar pela conservação e embelezamento de todos os espaços e 

contribuir para o bem-estar geral. 

 

4. No espaço escolar não é permitido: 

a) Fumar, nos termos  da Lei nº 37/2007 de 14 de agosto;  

b) Utilizar os diversos espaços escolares para a realização de atividades que não tenham 

a ver com a função normal dos mesmos, sem prévia autorização do Diretor; 

c) Circular no recinto das escolas com bicicletas, veículos motorizados e outros 

considerados perigosos ou inconvenientes para o normal funcionamento das Atividades 

Escolares; 

d) Jogos de fortuna ou azar ou entretenimentos que ponham em risco a integridade física; 

e) Usar objetos considerados perigosos e assumir comportamentos e atitudes que 

ponham em perigo a sua própria integridade física e/ou de outrem. 

 

5. No espaço escolar deverão ser, ainda, observadas as seguintes orientações: 

a) Com exceção de alunos, professores e funcionários, a circulação de pessoas no 

espaço escolar fica restringida à área de serviços a contactar, mediante identificação e 

encaminhamento prévio junto da portaria. A identificação é feita mediante apresentação 

do B.I./C.C. ou outro documento de identificação credível e com fotografia; 

b) Poderá ser impedido o acesso a pessoas que, pelo seu porte ou conduta, se presuma 

possam perturbar o bom funcionamento da escola; 

c) O acesso automóvel ao recinto escolar apenas é permitido em casos excecionais, 

devidamente autorizados, nomeadamente em situações pontuais de carga e descarga, 

devendo ser evitados, sempre que possível, os tempos de intervalos das aulas; 

d) Qualquer tipo de propaganda ou publicidade, exceto a relacionada com a atividade 

sindical e associações profissionais ligadas ao setor, só poderá ser afixada após 

autorização do Diretor ou do Coordenador de Escola/Estabelecimento de ensino; 

e) Qualquer objeto encontrado deverá ser entregue ao Encarregado de Coordenação dos 

Assistentes Operacionais ou Assistente Operacional que procederá da seguinte forma: 

I. EB1/JI: 

1º- Tenta saber a quem pertence e devolve; 

2º- Entrega ao superior hierárquico, para que este tome as diligências que 
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entender por convenientes para encontrar o proprietário do objeto. 

II. EB2,3: 

1º- O Encarregado de Coordenação Operacional, em colaboração com os 

Assistentes Operacionais e Assistentes Técnicos, tentará saber a quem 

pertence o objeto e entregá-lo-á; 

2º- Informará os SAE para que procedam à elaboração de aviso a afixar nos 

locais próprios e que conterá a indicação de objeto encontrado não 

especificando características do mesmo; 

3º- Não sendo objeto de grande valor material, guardá-lo-á no seu gabinete, 

caso contrário, solicitará a guarda no cofre da escola até que se encontre a 

pessoa a quem pertença. 

 

6. No caso de falta dos professores deverão observar-se os seguintes procedimentos: 

a) Na Escola Sede do Agrupamento, o professor em falta será substituído de acordo com 

o plano elaborado anualmente para ocupação integral dos tempos escolares. Se o 

professor faltar e não houver professor substituto, após ser dada essa informação pelo 

funcionário do setor, os alunos podem retirar-se, devendo fazê-lo sem manifestações 

ruidosas que perturbem o bom funcionamento das aulas e dirigir-se para o campo de 

jogos, biblioteca ou outro espaço a indicar; 

b) Nas escolas do 1º ciclo, as atividades letivas serão asseguradas, por docente de apoio 

educativo ou outro professor disponível. Na inexistência de docente e sempre que as 

condições logísticas e humanas o permitam, os alunos serão distribuídos por outros 

docentes. Sendo de todo impossível qualquer destas soluções, os alunos ficarão sem 

aulas, sendo para tal avisados previamente os Encarregados de Educação; 

c) Nos Jardins de Infância e tendo em conta que todos têm apenas um lugar, não sendo 

possível substituir a educadora, as crianças ficarão acompanhadas pelo assistente 

operacional até ao final do dia; 

d) Nos Jardins de Infância onde haja componente de apoio à família, sempre que a 

instituição que desenvolve as atividades de prolongamento tenha disponibilidade e 

aceite, as crianças poderão ser encaminhadas para este serviço. 

 

ARTIGO 148º 

(Serviços de Apoio Geral) 

 

1. A Escola Sede do Agrupamento disponibiliza os seguintes serviços: 

a) Portaria; 

b) Receção; 

c) Serviços de Administração Escolar; 

d) Refeitório; 

e) Bufete; 

f) Papelaria; 
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g) Reprografia. 

 

ARTIGO 149º 

(Portaria) 

 

1. A portaria da EB 2,3 tem como função o controlo de todas as entradas e saídas. 

 

2. Para saírem da escola, antes do horário de encerramento de todas as atividades escolares, 

os alunos devem apresentar o cartão de estudante, com a respetiva autorização. 

 

3. Os visitantes deverão apresentar a sua identificação e usar o cartão/senha de visitante. 

 

4. Nas escolas do 1º ciclo e nos Jardins de Infância o controlo das entradas e saídas é feito pela 

assistente operacional e/ou pelo(a) professor(a). 

 

ARTIGO 150º 

(Receção) 

 

1. A receção tem a função de receber e encaminhar pessoas e chamadas telefónicas. 

 

2. As chamadas oficiais são pedidas à receção.  

 

ARTIGO 151º 

(Serviços Administrativos) 

 

1. São o local específico da centralização dos serviços respeitantes a alunos, pessoal docente e 

não docente, contabilidade, expediente geral e ação social escolar, de todo o agrupamento. 

 

2. O pessoal administrativo é constituído pelo chefe de serviços de administração escolar, o 

tesoureiro e por assistentes técnicos. 

 

3. Ao chefe dos serviços compete garantir e coordenar todos os serviços referidos no ponto 1 do 

presente artigo. 

     

ARTIGO 152º 

(Competências do Chefe dos Serviços Administrativos) 

 

1. Compete ao Chefe dos Serviços Administrativos: 

a) Dirigir os serviços administrativos no Agrupamento nas áreas de alunos, pessoal, 

contabilidade e expediente geral; 

b) Coordenar e orientar as atividades dos serviços administrativos; 
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c) Coordenar e orientar a elaboração dos vários documentos passados pelos serviços 

administrativos e sua posterior assinatura; 

d) Organizar e submeter à aprovação do Órgão de Gestão a distribuição de serviço pelo 

respetivo pessoal, de acordo com a natureza, categorias e aptidões, e sempre que o 

julgue conveniente, proceder às necessárias alterações; 

e) Assinar o expediente corrente, bem como o que respeita a assuntos já submetidos a 

despacho dos Órgãos de Gestão; 

f) Providenciar para que todos os serviços inerentes ao funcionamento das aulas 

dependentes dos serviços administrativos estejam em ordem nos prazos estabelecidos; 

g) Proceder à leitura e fazer circular o diário da república, tomando as providências 

necessárias para que a legislação de interesse para o Agrupamento seja distribuída 

pelas diferentes áreas e pelas demais entidades determinadas pelo Órgão de Gestão; 

h) Verificar as propostas e processos de nomeação de pessoal; 

i) Apreciar e despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal administrativo; 

j) Exercer o cargo de Secretário do Conselho Administrativo; 

k) Preparar os documentos para análise e posterior deliberação dos Órgãos de Gestão; 

l) Dar cumprimento às deliberações dos Órgãos de Gestão que digam respeito aos 

serviços administrativos; 

m) Assinar as requisições de material a adquirir, quando devidamente autorizadas; 

n) Assinar os termos de abertura e de encerramento e chancelar todas as folhas dos 

livros utilizados nos serviços administrativos; 

o) Ter sob a sua guarda o selo branco do Agrupamento; 

p) Levantar autos de notícia, ao pessoal administrativo, relativos a infrações disciplinares 

verificadas; 

q) Apreciar qualquer outro assunto respeitante ao serviço administrativo, decidindo os que 

forem da sua competência e expondo ao Órgão de Gestão os que o ultrapassem. 

 

2. O Chefe dos Serviços Administrativos beneficia da isenção de horário, sem prejuízo da 

observância do dever geral de assiduidade e do cumprimento da duração semanal de 

trabalho legalmente estabelecida. 

 

3. Quando não estiver afeto ao Agrupamento um Chefe de Serviços ou, estando-o, se preveja a 

sua ausência ou impedimento por um período superior a trinta dias, as funções de chefia 

serão exercidas pelo assistente técnico de mais elevada categoria em exercício de funções 

no Agrupamento, a designar pela Direção.  

 

ARTIGO 153º 

(Deveres do Assistente Técnico) 

 

1. Constituem deveres do Assistente Técnico: 

a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração de dados relativos às 

transações financeiras e de operações contabilísticas;  
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b) Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do pessoal docente e 

não docente, designadamente o processamento dos vencimentos e registos de 

assiduidade;  

c) Organizar e manter atualizado o inventário patrimonial, bem como adotar medidas que 

visem a conservação das instalações, material e equipamentos;  

d) Desenvolver os procedimentos da aquisição de material e equipamento necessários ao 

funcionamento das diversas áreas de atividade do Agrupamento;  

e) Assegurar o tratamento e divulgação da informação entre os vários órgãos e entre 

estes e a Comunidade Escolar ou outros;  

f) Organizar e manter atualizados os processos relativos à gestão dos alunos;  

g) Preparar, apoiar e secretariar reuniões dos Órgãos de Gestão e Administração ou 

outras e elaborar as respetivas atas, se necessário; 

h) Atender o pessoal docente, não docente e discente, bem como os encarregados de 

educação, prestando os adequados esclarecimentos; 

i) Receber e registar a correspondência, encaminhá-la para o Diretor e arquivá-la.  

 

ARTIGO 154º 

(Tesoureiro) 

 

1. Ao Tesoureiro compete, sob orientação do Chefe dos Serviços Administrativos, exercer as 

funções relativas aos movimentos da tesouraria, nomeadamente:  

a) Proceder a todas as operações de cobrança e pagamentos;  

b) Assegurar o movimento do fundo de maneio;  

c) Depositar as receitas;  

d) Proceder a levantamentos bancários;  

e) Controlar os saldos das contas bancárias;  

f) Registar e conferir o movimento diário da tesouraria; 

g) Escriturar documentos em livros próprios, assim como elaborar guias de receita do 

estado, guias de operações de tesouraria ou outras;  

h) Colaborar na elaboração dos balancetes e de outros indicadores de gestão financeira, 

a pedido do Conselho Administrativo. 

 

2. O desempenho das funções de tesoureiro é de aceitação obrigatória, sendo exercidas por um 

funcionário do quadro de afetação. 

 

3. É designado pelo Conselho Administrativo, sob proposta Chefe dos Serviços Administrativos, 

de entre os assistentes técnicos cujo perfil se adeque. 

 

4. As funções de tesoureiro não podem ser exercidas em acumulação com as de Chefe dos 

Serviços Administrativos. 
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ARTIGO 155º 

(Refeitório) 

 

1. O refeitório é o espaço onde se servem refeições aos alunos, bem como a professores e 

funcionários do Agrupamento. 

 

2. O acesso às refeições faz-se perante a aquisição prévia da refeição através do cartão 

eletrónico e de acordo com o estabelecido no sistema GIAE Online, cujo regulamento se 

anexa e faz parte integrante deste Regulamento. 

 

3. A aquisição da refeição no próprio dia, até às 10H30M, terá o preço agravado, de acordo com 

o estipulado por lei. 

 

4. No acesso ao refeitório, os alunos devem respeitar a ordem de chegada à fila, aí 

permanecendo de forma ordeira e civilizada. 

 

5. No final de cada semana, será afixada na EB 2,3 a ementa para a semana seguinte. 

 

6. Depois de almoçar, todos os utilizadores do refeitório deverão deixar a mesa limpa e 

arrumada, colocar o tabuleiro no local adequado, arrumar a cadeira e sair sem perturbar os 

outros. 

 

7. O serviço de refeições para os jardins-de-infância e escolas EB1 que o pretendam é 

assegurado pela Câmara Municipal que para o efeito poderá estabelecer protocolos de 

cooperação. 

 

8. No período das refeições, o acompanhamento das crianças dos Jardins de Infância bem 

como a limpeza das instalações são da responsabilidade da Instituição que presta esse 

serviço. 

 

9. Caso o número de assistentes operacionais existentes o permita, estes poderão colaborar 

com a instituição fornecedora do serviço no acompanhamento dos alunos do 1º ciclo/JI, 

durante o período de refeição. Esta situação carece de análise e decisão por parte do Diretor.  

 

ARTIGO 156º 

(Bufete) 

 

1. O serviço de Bufete funciona com a utilização do cartão eletrónico.  

 

2. O preçário em prática encontra-se afixado no bufete. 
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3. Os utilizadores devem esperar pela sua vez para serem atendidos. 

 

4. O bufete dispõe de um balcão de atendimento aos alunos, professores e funcionários do 

Agrupamento. 

 

ARTIGO 157º 

(Papelaria /Reprografia) 

 

1. Na papelaria poder-se-á adquirir material escolar diverso, impressos e fazer o carregamento 

dos cartões magnéticos que permitirá o acesso e aquisição de qualquer serviço. 

 

2. A reprografia destina-se à reprodução de documentos de apoio ao funcionamento das aulas e 

do Agrupamento em geral. 

 

3. Nas requisições, os professores devem indicar o número de exemplares necessários, a 

disciplina ou o serviço a que se destinam. 

 

4. Os originais de textos e fichas para uso escolar devem ser enviados via email ou entregues 

com antecedência mínima de 48 horas. 

 

5. As cópias de caráter particular serão pagas de acordo com o preçário afixado e só serão 

realizadas desde que não prejudiquem a reprodução do material didático.  

 

ARTIGO 158º 

(Gestão de Espaços/Instalações) 

 

1. As instalações das escolas que constituem o Agrupamento destinam-se, prioritariamente, à 

prática letiva e a outras atividades pedagógico-didáticas. 

 

2. O Agrupamento pode ceder, a título gratuito ou oneroso, as instalações da escola sede, 

devendo, para tal, definir taxas de utilização.  

 

3. As instalações da educação pré-escolar e do 1º ciclo poderão ser cedidas, gratuitamente, 

pelo Agrupamento, para atividades pontuais ou temporárias. 

 

4. Sempre que sejam solicitadas ao Agrupamento instalações do 1º ciclo ou dos Jardins de 

Infância para o desenvolvimento de atividades a longo prazo, deverá ser solicitado parecer à 

Câmara Municipal. Caso esta não se manifeste no prazo de 5 dias úteis, considerar-se-á 

parecer favorável e o Agrupamento decidirá pelo que entender mais conveniente. 

 

5. O aluguer de instalações do 1º ciclo e da educação pré-escolar carece sempre da 

concordância da Câmara Municipal. 
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6. De acordo com o disposto no nº 4 do art.º 69, da lei nº 1/2001, de 14 de agosto, na sua 

redação atualmente em vigor, sempre que seja necessário recorrer à utilização de 

estabelecimento de ensino para funcionamento de assembleias de voto, a Câmara Municipal 

deve solicitar ao Diretor a respetiva cedência de instalações. 

 

7. Quando necessária a utilização de instalações dos jardins-de-infância e 1º ciclo para a 

realização de atividades de campanha eleitoral, o requerimento deve ser dirigido ao 

Presidente da Câmara Municipal, a quem compete decidir, devendo, no entanto, coordenar tal 

utilização com o Diretor do Agrupamento. 

 

8. A cedência das instalações deve obedecer a princípios pluralistas. 

 

9. A cedência de instalações não pode pôr em causa o normal funcionamento das atividades 

curriculares, extracurriculares, outras atividades programadas, nem limitar o acesso e 

circulação dos intervenientes no processo educativo, durante o seu horário habitual. 

 

10. Os interessados devem solicitar, por escrito, a cedência das instalações, com uma 

antecedência mínima de dez dias. 

 

11. Os utilizadores ficarão responsáveis pela limpeza e conservação das instalações e 

equipamento usado. 

 

12. As instalações ficam vedadas a: 

a) Comercialização de quaisquer tipos de artigos, sem prévia autorização do Diretor, 

depois de ouvidos os Coordenadores de estabelecimento e os 

Professores/Educadores; 

b) Prática de quaisquer jogos de azar, independentemente das suas características ou 

finalidades; 

c) Porte e uso de quaisquer utensílios ou materiais que danifiquem as instalações, 

incomodem ou atentem contra a integridade física da Comunidade Escolar; 

d) Porte e uso de quaisquer tipos de armas de defesa ou ataque; 

e) Uso de tabaco nos locais proibidos por lei e devidamente assinalados; 

f) Consumo de bebidas alcoólicas, estupefacientes e outras substâncias consideradas 

como drogas; 

g) Gravações magnéticas ou outras que pretendam registar a vida escolar, a não ser que 

sejam integradas em projetos da escola ou autorizadas pelo Diretor, no uso de 

competências próprias. 

 

ARTIGO 159º 

(Acesso às Instalações e Espaços Escolares) 

 
1. É vedada a entrada a pessoas que não possuam qualquer identificação ou que, pelo seu 
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porte e conduta, se presuma que possam perturbar o funcionamento da escola. 

 

2. Não é permitida a entrada de quaisquer viaturas no recinto escolar, a não ser em serviço de 

abastecimento ou socorro, transporte de pessoa com deficiência ou impedimento físico, ou 

necessária à realização de obras. 

 

3. Compete ao responsável de cada edifício zelar para que sejam cumpridas estas 

determinações. 

 

4. O acesso pela entrada principal do edifício da escola sede só é permitido a pessoal docente e 

não docente, encarregados de educação e visitantes. Poderão, ainda aceder a esta entrada 

os alunos que pretendam tratar de assuntos junto dos serviços administrativos. 

 

ARTIGO 160º 

(Entrada e Saída da Escola) 

 
1. A entrada no recinto da escola é controlada pelo assistente operacional de serviço, que será 

responsável pela identificação de todas as pessoas. 

 

2. Na escola sede, será facultada a saída da escola aos alunos, apenas na hora de almoço e ao 

último tempo, quando o aluno não tenha aulas marcadas no seu horário e desde que 

autorizado pelo Encarregado de Educação. Quando a saída se verificar ao último tempo, o 

aluno não voltará a entrar na escola. 

 

3. Em situações pontuais e excecionais, poderão os Encarregados de Educação solicitar a saída 

do seu educando, por escrito, ao Diretor de Turma ou Professor Titular, que deverá analisar a 

situação e deliberar.  

 

4. As saídas com caráter pontual e excecional poderão ser autorizadas pela Escola/pelo Diretor 

de Turma quando o Encarregado de Educação se dirigir pessoalmente para levar consigo o 

educando. 

 

5. Outras situações deverão ser analisadas pela Direção. 

 

6. Nas escolas do primeiro ciclo e jardins-de-infância não é permitida a saída dos alunos antes 

do final das atividades, salvo por solicitação do Encarregado de Educação e com a presença 

do mesmo. 

 

7. Qualquer outra situação deverá ser analisada e decidida pelo Coordenador do 

estabelecimento ou Professor Titular. 
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ARTIGO 161º 

(Vigilância nos recreios) 

 

1. No 1º ciclo e jardins-de-infância, a vigilância é feita pelos professores, apoiados pelos 

assistentes operacionais. 

 

2. Na escola sede, a vigilância é feita pelos assistentes operacionais. 

 

3. Qualquer infração disciplinar cometida fora da sala de aula deverá ser objeto de repreensão e 

ou comunicação superior por parte de qualquer professor ou funcionário não docente que a 

presencie.  

 

ARTIGO 162º 

(Afixação e Distribuição de Cartazes e outra Informação) 

 

1. A afixação de cartazes no espaço pertencente às escolas deverá ser efetuada, 

exclusivamente, nos locais destinados a tal efeito, depois de autorizada pelo Diretor. Nas EB1 

e jardins-de-infância, o Coordenador de estabelecimento ou o Professor poderá autorizar a 

afixação de cartazes, respeitando sempre as orientações do Diretor bem como as disposições 

constantes deste Regulamento Interno.  

 

2. Apenas será permitida a distribuição de comunicados ou qualquer tipo de informação, desde 

que neles figure a identificação do responsável. 

 

3. Todo o material afixado deverá sê-lo de modo a que a sua remoção seja fácil, sem que daí 

resulte qualquer dano para as instalações ou equipamentos. 

 

4. Ninguém pode afixar o que quer que seja sobre outro material já afixado. 

 

5. É vedada a afixação ou distribuição de qualquer tipo de informação que envolva jogos de 

azar, ideologias/propagandas políticas, publicidade para venda de quaisquer produtos, 

aliciamento de menores ou qualquer outra informação que o Diretor/Coordenador entenda 

não se enquadrar no espaço escolar. 

 

ARTIGO 163º 

(Respeito pela Utilização) 

 

1. A Comunidade Escolar deve zelar pela manutenção de todo o material e equipamento 

escolares, dentro e fora das salas de aula, bem como fomentar nos alunos o respeito pela 

conservação dos mesmos. 
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2. A Comunidade Escolar deve providenciar para que as instalações sejam utilizadas com 

civismo. 

                      

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

ARTIGO 164º 

(Aprovação do Regulamento) 

 

1. A aprovação do Regulamento Interno da escola é da competência do Conselho Geral, 

exigindo-se o voto favorável da maioria qualificada de 2/3 dos votos dos membros em 

efetividade de funções. 

 

ARTIGO 165º 

(Revisão do Regulamento) 

 

1. A revisão do regulamento interno processa-se, ordinariamente, quatro anos após a sua 

aprovação e, extraordinariamente, a todo o tempo, por alteração dos normativos legais 

subjacentes à sua construção ou por deliberação do Conselho Geral, devendo as alterações 

ser aprovadas por maioria absoluta dos membros em efetividade de funções. 

 

ARTIGO 166º 

(Regimentos) 

 

1. Todos os Órgãos de Administração e Gestão, bem como as estruturas de orientação 

educativa, elaborarão os respetivos regimentos internos, onde constarão as regras de 

organização interna e de funcionamento. 

 

ARTIGO 167º 

(Omissões) 

 

1. Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado no Regime de Autonomia, 

Administração e Gestão e demais legislação aplicável, bem como no Regulamento Interno da 

escola, são subsidiariamente aplicáveis as disposições do Código do Procedimento 

Administrativo. 

 

Regulamento revisto e aprovado em reunião ordinária do conselho geral, em 12 de Outubro de 

2017 

O Presidente do Conselho Geral 

_______________________________________ 

(Jorge Manuel Tomé Martins de Pinho) 



Regulamento Interno  

 

Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão 
  

105 

ANEXO I – REGULAMENTO PARA EMPRÉSTIMO DE MANUAIS ESCOLARES 

 

Introdução 

 

1. O despacho nº 8452-A/2015 de 31 de julho, com as alterações introduzidas pelo Despacho 

5296/2017, de 16 de junho, relativo à Ação Social Escolar, prevê o apoio socioeconómico 

para a aquisição de manuais escolares, a conceder ao aluno sempre a título de empréstimo. 

 

2. O empréstimo dos manuais escolares consiste na sua disponibilização a título devolutivo, aos 

alunos dos 1º,2º e 3º ciclos, relativamente aos quais se aplique qualquer dos escalões A, B 

ou C dos auxílios económicos. 

 

Artigo 1º 

Objeto 

1. O presente regulamento descreve os direitos e deveres dos intervenientes e define as regras 

e procedimentos a adotar relativos ao empréstimo e devolução de manuais escolares, 

respetivo livro de apoio e cadernos de atividades, cedidos e/ou adquiridos pela Ação Social 

Escolar. 

 

Artigo 2º 

Objetivos 

Os objetivos que norteiam esta medida são: 

1. Reforçar a consciência do valor do livro; 

2.Promover a reutilização dos manuais escolares; 

3. Diminuir os encargos financeiros com a aquisição dos manuais escolares; 

4.Favorecer boas práticas no âmbito da educação ambiental. 

 

Artigo 3º 

Bolsa de Manuais 

1. Os manuais cedidos pela Acão Social Escolar constituem uma bolsa, da qual fazem parte os 

manuais devolvidos pelos alunos que deles foram beneficiários. 

 

2. Podem também constituir essa bolsa, outros manuais que sejam doados à escola, por outros 

alunos, por intercâmbio entre escolas ou adquiridos pela própria escola, com receitas 

próprias. 

 

3. Consideram-se manuais escolares passíveis de reutilização, aqueles que estão dentro de sua 

vigência e apresentam robustez suficiente para resistir à sua reutilização. 

 

Artigo 4º 

Intervenientes 

1. São intervenientes no processo de empréstimo e devolução de manuais da Bolsa: 

a) Os alunos beneficiários do Escalão A ou B dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico; 

b) Os Encarregados de Educação dos alunos referidos no nº 1 do presente artigo; 

c) A escola. 
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Artigo 5º 

Deveres da Escola 

1. À escola compete: 

a) Publicitar os manuais escolares adotados no Agrupamento e o respetivo período legal 

de adoção; 

b) Informar e organizar todo o processo inerente ao empréstimo e devolução de manuais 

escolares, livros de apoio e cadernos de atividades, de acordo com as regras e 

procedimentos definidos neste regulamento, baseado na legislação em vigor; 

c) Manter registos atualizados dos manuais escolares que integram a Bolsa e dos 

respetivos beneficiários. 

Artigo 6º 

Deveres dos Alunos e Encarregados de Educação 

 

1. Colaborar com a escola no processo de empréstimo e devolução dos manuais escolares, de 

acordo com as normas e procedimentos definidos neste regulamento. 

 

2. Manter os manuais em bom estado de conservação durante o período de utilização, 

responsabilizando-se pela sua não deterioração e eventual extravio. 

 

3. Durante o período de utilização dos manuais escolares, o aluno não deverá dobrar, cortar, 

rasgar, riscar, desenhar, sujar ou manchar as folhas e capas. Admite-se que o aluno possa 

sublinhar a lápis e eventualmente fazer pequenas anotações também a lápis. 

 

4. O aluno ou o Encarregado de Educação deverão proceder à encadernação dos manuais, 

usando para o efeito papel não autocolante ou plástico. 

 

5. O aluno deverá conservar os manuais escolares e livros de apoio em bom estado de 

conservação, para que possam ser usados por outros colegas. 

 

Artigo 7º 

Periodicidade 

 

1. O empréstimo dos manuais escolares tem a duração correspondente a um ano letivo, com 

exceção dos manuais de matemática e português do 3º ciclo que ficarão na posse dos alunos até 

à conclusão do ciclo; 

 

2.Sempre que se verifique a retenção de um aluno, mantem-se o direito de conservar na sua 

posse os manuais escolares, até à conclusão do respetivo ano. 

 

Artigo 8º 

Empréstimo 

 

1. O processo de empréstimo inicia-se com a fixação das listagens dos alunos a quem foi  

atribuído auxílios económicos e respetivos escalões. 

 

2. Será entregue ao Encarregado de Educação uma ficha, em modelo próprio, na qual estão 

assinalados os manuais cedidos a título de empréstimo, a qual deve, obrigatoriamente, ser 

assinada pelo Encarregado de Educação. 

 

 

3. Essa ficha é devolvida nos serviços administrativos e posteriormente, no ato de entrega dos 

manuais e livro de apoio, o aluno terá também que a assinar. 
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4. A entrega dos manuais, livros de apoio e cadernos de atividades, terá lugar até ao fim do mês 

de setembro, em local e horário a definir, salvo aqueles que se encontrem em rotura de stock, 

que serão entregues logo que disponibilizados pelas editoras. 

 

5. No ato de receção dos manuais, os alunos devem verificar e confirmar o seu estado de 

conservação. Entende-se que todos os manuais de empréstimo devem estar em bom estado 

de conservação, salvo indicação escrita em contrário, no próprio impresso de empréstimo. 

 

6. Ao assinar a ficha dos manuais de empréstimo, o aluno e o Encarregado de Educação 

obrigam-se à conservação dos manuais em bom estado, responsabilizando-se pelo seu 

eventual extravio ou deterioração. 

 

Artigo 9º 

Devolução 

 

1. A devolução, ao Agrupamento, dos manuais escolares ocorre no final do ano letivo, 

relativamente a todos os manuais escolares correspondentes aos anos de escolaridade em 

que o aluno beneficiou do apoio. 

 

2. O dever de restituição dos manuais de empréstimo ocorre nos oito dias subsequentes à 

fixação das pautas de avaliação final de ano e pautas finais das provas finais de ciclo(9ºano) , 

só sendo exigível àqueles alunos que concluíram com aproveitamento. 

 

3. A devolução dos manuais é efetuada na papelaria da Escola, no horário de funcionamento da 

mesma, e, no ato de entrega, a assistente operacional verifica o estado de conservação dos 

mesmos. 

Artigo 10º 

Reutilizações 

1. Considera-se que o manual de encontra em mau estado de conservação e não reúne 

condições de reutilização quando: 

a) Não apresenta capa e/ou não apresenta a totalidade das páginas; 

b) As páginas apresentem rasgões, sublinhados, escritos ou rabiscos que impeçam ou 

dificultem a sua leitura parcial ou integral; 

c) Apresentem atividades que impliquem recortes, colagens, imagens para colorir e 

desenhar. 

Artigo 11º 

Normas complementares 

1. Em tudo o que não esteja especialmente previsto neste Regulamento, são aplicadas, com as 

devidas adaptações, as disposições constantes no Regulamento Interno do Agrupamento. 

 

2. Cabe ao Diretor do Agrupamento decidir sobre todas as questões levantadas no âmbito da 

aplicação do presente regulamento. 
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ANEXO II - REGULAMENTO GIAE 

 

ACESSO ÀS INSTALAÇÕES E SERVIÇOS - CARTÕES MAGNÉTICOS 

 

1. Reconhecendo a importância que as novas tecnologias representam no quotidiano da 

comunidade educativa, bem como a funcionalidade que as mesmas proporcionam à gestão 

diária da Escola, está implementado o sistema de cartões magnéticos para todos os 

elementos da comunidade escolar.  

 

2. O cartão de identificação dos utentes da Escola é o cartão de banda magnética do Sistema 

de Gestão Integrada de Administração Escolar (GIAE). A sua atribuição é feita tendo em 

consideração que existem quatro tipos de utentes:  

- Alunos;  

- Professores;  

- Funcionários;  

- Visitantes.  

 

3. A utilização do cartão magnético visa:  

- O controlo de acessos ou registo em terminal;  

- O pagamento e acesso aos serviços da Escola;  

- O controlo interno de consumos;  

- A venda de refeições e controlo de acesso ao refeitório;  

- A consulta de informação via Online (classificações, faltas, mensagens, extrato de 

movimentos, saldos, etc.). 

 

Para aceder a estas informações os Encarregados de Educação terão de pedir o código 

de acesso, nos serviços de Administração Escolar.  

 

4. A aquisição do cartão de utente processa-se nos Serviços Administrativos e é gratuito 

para os novos alunos (5º anos e transferidos). Para o pessoal docente e não docente 

terá o custo de 3.50 euros.  

 

5. Aos docentes e não docentes colocados temporariamente será aplicada uma caução de 3,50 

euros aquando da atribuição do cartão temporário, que será devolvida no momento da 

entrega/devolução do cartão.  

 

6. O carregamento dos cartões será feito na papelaria da Escola.  

 

7. O carregamento do cartão deverá, preferencialmente, ser efetuado uma vez por semana e 

não poderá ser carregado mais do que uma vez por dia.  

 

8. A compra dos almoços será efetuada no «quiosque», podendo os utentes adquirir até um 

máximo de dez refeições.  

 

9. No caso de esquecimento do cartão, será atribuído um cartão de substituição por vinte e 

quatro horas; findo o prazo o cartão será desativado.  

 

10. No caso de extravio ou deterioração do cartão (desde que da responsabilidade do seu titular) 

o aluno deverá dirigir-se aos serviços de papelaria a fim de requerer um novo cartão. Será 

atribuído ao aluno um cartão provisório, que será válido até à receção do novo cartão.  

 

11. A segunda via do cartão terá o custo de 5 Euros.  
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12. A utilização do cartão de utente apenas poderá ser feita pelo respetivo titular. Esta medida 

não se aplica ao Encarregado de Educação do aluno titular do cartão, que o poderá usar para 

carregamento ou uso. 

 

13. Sempre que o cartão de um utente que cessou funções ou deixou de frequentar a Escola 

apresente saldo, o seu titular poderá solicitar a devolução da quantia em causa no prazo 

máximo de 10 dias úteis após a data de início de tal situação. O não cumprimento deste 

prazo viabiliza a transferência de tal saldo para o orçamento privativo da Escola. 

  

14. Se a situação de devolução de saldo se reportar a um aluno, a mesma apenas poderá ser 

realizada ao encarregado de educação ou ao aluno, acompanhado de autorização expressa 

do seu encarregado de educação.  

 

15. O acesso ao sistema, por parte do utilizador, e de um modo genérico, processa-se passando 

o cartão no leitor instalado no posto de trabalho / terminal.  

 

16. É obrigatório o uso do cartão de utente por parte de toda a Comunidade Escolar.  

 

17. A validação diária do cartão é feita, obrigatoriamente, com a passagem do mesmo pelo leitor 

instalado na portaria, onde é feito o controlo das entradas e saídas. O seu não cumprimento 

inviabiliza a utilização do cartão nos diferentes serviços disponibilizados.  

 

18. O controlo das saídas dos alunos é feito em função do seu tipo de cartão:  

- Cartão Condicionado - permite sair do recinto escolar em alguns períodos das atividades 

escolares (ex.: almoço).  

- Cartão Impedido - só pode sair do recinto escolar no final das atividades escolares 

expressas no seu horário.  

 

19. Poderão ser registadas autorizações pontuais de saída para alunos, através de utilizadores 

credenciados para o efeito, pela Direção.  

 

 

20. Caso um aluno se apresente na Escola sem o seu cartão de utente, deve o mesmo ser 

imediatamente identificado pelo funcionário que detetou tal situação e, logo que possível, 

dirigir-se à papelaria e solicitar a atribuição de um cartão temporário, pelo período de 24 

horas.  

 

21. Da falta pontual do cartão de utente não poderá resultar para o aluno qualquer prejuízo à 

frequência normal das atividades letivas. 

 

22. O acesso de outros utentes (Encarregados de Educação, ex-alunos, agentes comerciais e 

outros) é feito pela portaria, procedendo-se ao seu registo tendo por base a sua identificação 

através de documento de identificação.  

 

23. A qualquer momento poderão ser disponibilizados os dados referentes aos movimentos 

efetuados pelo titular de um cartão.  

 

24. Tais dados apenas poderão ser facultados ao titular do cartão ou, no caso dos alunos, ao seu 

respetivo Encarregado de Educação.  

 

25. O cumprimento do expresso no ponto anterior apenas poderá ser feito na presença de quem 

tem tal pretensão.  
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26. Não são permitidas anulações de refeições previamente adquiridas, sendo apenas possível 

proceder à sua transferência para data posterior, desde que tal pedido seja feito até às 

10h30M do dia a que a refeição adquirida se reporta.  

 

27. Todas as operações financeiras serão processadas, obrigatoriamente, através da utilização 

do cartão de utente não sendo, por isso, permitido o uso de numerário.  

 

28. Esta obrigatoriedade não se aplica a qualquer elemento que aceda pontualmente ao edifício e 

aos serviços da Escola.  

 

29. Cada utente será sempre o responsável por todos os movimentos realizados com o seu 

cartão, desde que não tenha informado o Órgão de Gestão da Escola de qualquer anomalia 

ocorrida com o mesmo.  

 

30. Todos os dados e informação com registo no cartão de utente são para uso, única e 

exclusivamente, dos serviços deste estabelecimento de ensino. 
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ANEXO III - REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DA PAPELARIA ESCOLAR 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

1. O presente regulamento estabelece as normas de funcionamento e venda de material escolar 

na papelaria da Escola Básica do Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro.  

 

Artigo 2.º 

Objetivos deste espaço 

 

1. A papelaria é um espaço no âmbito da Ação Social Escolar onde todos os alunos, pessoal 

docente e não docente podem adquirir material escolar necessário para as suas atividades 

escolares.  

2. Neste espaço pode também ser efetuado o carregamento monetário do cartão eletrónico de 

identificação de alunos, docentes e não docentes.  

3. Têm acesso à papelaria os professores, os alunos, os Encarregados de Educação dos alunos 

do 1º ciclo, os funcionários e outros utilizadores devidamente autorizados pela Direção.  

 

Artigo 3.º 

Horário de funcionamento 

 

1. O horário de funcionamento da papelaria é definido, no início do ano letivo, pelo Diretor. 

2. Para os Pais e Encarregados de Educação dos alunos do 1º ciclo, o horário de atendimento 

será das 15h45m às 16h30m. 

3. O horário de funcionamento da papelaria deve estar exposto em local visível junto das 

instalações.  

 

Artigo 4.º 

Preços dos produtos à venda na papelaria 

 

1. O preço dos produtos deve estar afixado em local visível, junto das instalações.  

2. O preço dos produtos praticados na papelaria não deve ter como objetivo o lucro, mas 

apenas garantir a cobertura de eventuais perdas e danos, estando os valores do seu lucro 

dentro dos parâmetros de razoabilidade definidos superiormente.  

 

Artigo 5.º 

Formas de pagamento dos produtos adquiridos na papelaria 

 

1. Todos os produtos adquiridos na papelaria terão que ser pagos através do cartão eletrónico 

de identificação em uso na escola, por todos os alunos, docentes e não docentes.  

2. Os Encarregados de Educação dos alunos do 1º ciclo que pretendam obter material escolar 

da papelaria deverão adquirir o cartão magnético e pagar uma caução de cinco euros, que lhe 

será devolvida no final do ciclo. 

 

Artigo 6.º 

Apuramento de receitas diárias 

 

1. Diariamente, através do programa GIAE, serão apurados pelo tesoureiro nos serviços 

administrativos do Agrupamento os valores das vendas na papelaria.  
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Artigo 7.º 

Competências do assistente operacional responsável pela papelaria 

 

1. Garantir que os produtos armazenados, expostos e servidos se encontrem em bom estado de 

conservação.  

2. Devolver ou inutilizar, informando o Diretor e o assistente técnico responsável pelo setor, os 

produtos que não se apresentem em boas condições.  

3. Fazer o levantamento dos produtos necessários ao funcionamento do seu setor, elaborando a 

respetiva relação de necessidades.  

4. Manter um stock pequeno de produtos e garantir que não esgote em condições normais.  

5. Inventariar as necessidades em termos de aquisição, reparação ou conservação dos 

equipamentos.  

6. Manter inventários atualizados, no final de cada período letivo, tanto dos produtos 

consumíveis em armazém como dos equipamentos.  

7. Rececionar e conferir as entregas de material para a papelaria, verificando se estão de 

acordo com as requisições emitidas pelos serviços de ASE.  

8. Verificar, carimbar e rubricar as faturas ou notas de encomendas que acompanham as 

entregas de material na papelaria.  

 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação.  
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ANEXO IV - REGIMENTO DO PROGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

ENRIQUECIMENTO CURRICULAR DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

 
Enquadramento 

 

1. As Atividades de Enriquecimento Curricular, bem como as regras de funcionamento das 

mesmas, encontram-se definidas na Portaria 644-A/2015, de 24 de agosto. Tendo por base 

os normativos legais que regulam a atividade docente, conteúdos funcionais do pessoal não 

docente, estatuto do aluno e ética escolar e ainda direitos e deveres dos Pais e Encarregados 

de Educação, o presente regimento aplica-se ao funcionamento das Atividades de 

Enriquecimento Curricular (A.E.C.’s) do Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão. 

 
Artigo 1º 

Âmbito de aplicação 

 

1. Entende-se por A.E.C.’s as atividades que incidem nos domínios desportivo, artístico, 

científico, tecnológico e das tecnologias de informação e comunicação, de ligação da escola 

com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação. 

 

2. O presente regulamento define orientações a observar no período de funcionamento dos 

respetivos estabelecimentos de ensino e apenas nas A.E.C.’s. 

 

3. A entidade promotora das A.E.C.’s é a Câmara Municipal de Castelo de Paiva, a qual 

celebrou um acordo de colaboração com as instituições particulares de solidariedade social 

da área geográfica do Couto Mineiro: Centro Social do Couto Mineiro do Pejão e a 

Associação de Reformados e Pensionistas de Pedorido. Por sua vez, o Centro Social do 

Couto Mineiro protocolou com a entidade Pergaminho. Foram definidas como atividades a 

desenvolver:  

- Inglês; 

- Atividade Física e Desportiva; 

- Expressões (Plástica, Dramática, Dança e Música) 

 
Artigo 2º 

Competências 

 

1. São competências do Agrupamento: 

a) Proceder à gestão pedagógica das A.E.C.’s; 

b) Elaborar os horários, em estreita colaboração com a entidade executante; 

c) Garantir o acompanhamento das atividades e zelar pela sua integração plena no Projecto 

Educativo e no Plano Anual de Atividades do Agrupamento; 

d) Garantir a inscrição de todos os alunos interessados em participar no programa; 

e) Elaborar relatórios intercalares (por período) e final de avaliação do Programa; 

f) Velar pelo regular desenvolvimento das atividades; 

g) Potenciar a concretização dos mecanismos de articulação horizontal e vertical, entre os 

vários elementos que fazem parte dos respetivos Departamentos Curriculares; 

h) Participar no processo de selecção de docentes. 

 

2. São competências dos Docentes Titulares de Turma: 

a) Supervisionar as Atividades de Enriquecimento Curricular;  

b) Articular a ligação com as famílias, prestando todas as informações solicitadas; 

c) Integrar no Plano de Trabalho de Turma as Atividades de Enriquecimento Curricular; 

d) Disponibilizar o regulamento das A.E.C.’s aos Encarregados de Educação; 

e) Fazer aplicar o Regulamento Interno, nomeadamente no que se refere ao estatuto do 

aluno e às regras de funcionamento das atividades letivas e não letivas.  
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3. São competências dos docentes dinamizadores: 

a) Conhecer o Regimento do programa de Atividades de Enriquecimento Curricular do 

Agrupamento; 

b) Planear e executar as atividades consoante as temáticas definidas, em articulação com as 

escolas e Agrupamento; 

c) Fornecer aos alunos os materiais pedagógicos necessários à execução das atividades; 

d) Garantir o cumprimento do horário das atividades; 

e) Preencher, diariamente, o Livro de Registo das Atividades da Turma; 

f) Avaliar, de forma criteriosa, a prestação dos alunos no desenvolvimento dos conteúdos 

programáticos; 

g) Realizar as atividades com segurança, num ambiente positivo, de acordo com as 

capacidades de aprendizagem das crianças; 

h) Informar, atempadamente, situações de ausência, para permitir a sua substituição pela 

entidade responsável pela dinamização da referida atividade; 

i) Em caso de acidente, não deverá o professor das A.E.C.’s abandonar o grupo, mas antes 

chamar um assistente operacional que deverá cooperar no ato de socorro ao aluno e 

proceder ao acompanhamento deste ao Centro de Saúde ou Hospital. O Encarregado de 

Educação deve ser, de imediato, informado da situação e, sendo possível, deve ser ele a 

acompanhar o aluno ao serviço de saúde; 

j) Comunicar ao Professor Titular de Turma todas as ocorrências. 

  

4. São competências do Encarregado de Educação: 

a) Garantir a frequência das atividades, após o momento da inscrição; 

b) Alertar a escola, em caso de falta do educando, e responsabilizar-se pela assiduidade do 

mesmo;  

c) Zelar pelo cumprimento do horário do programa das Atividades de Enriquecimento 

Curricular. A saída do aluno antes do termo das atividades deve ser encarada como uma 

situação excepcional, só podendo ter lugar desde que devidamente solicitado pelo 

Encarregado de Educação; 

d) Usar a caderneta para comunicar com o Docente Titular da Turma ou com o 

professor/dinamizador das A.E.C.’s; 

e) Apresentar ao professor/dinamizador a justificação de faltas na Caderneta do Aluno, no 

prazo máximo de três dias úteis após a sua ocorrência. O Encarregado de Educação será 

questionado sobre a pertinência da continuidade do seu educando nas A.E.C.’s, quando o 

número de faltas injustificadas, consecutivas ou interpoladas, for superior a 5;  

f) Evitar, de todo, a interrupção das atividades e esperar pelo seu término num espaço 

exterior ao local onde se desenvolvem as mesmas; 

g) Encarar com seriedade as atividades, a bem da formação dos alunos, pois apesar de não 

serem curriculares, são atividades educativas; 

h) Cumprir e fazer cumprir as regras estabelecidas pelo estabelecimento de ensino; 

i) Responsabilizar-se por eventuais danos causados pelo seu educando sempre que, 

comprovadamente, este tenha agido dolosamente; 

j) Exercer o direito de interpelar diretamente os professores das atividades, desde que em 

causa estejam preocupações pedagógicas; 

k) Exercer o direito de ser informado acerca dos conteúdos programáticos de cada atividade; 

l) Exercer o direito de fazer propostas relevantes, desde que devidamente justificadas, para 

a melhoria qualitativa das atividades.  

  

5. São deveres dos alunos: 

a) Cumprir o estipulado no Regulamento Interno do Agrupamento e no Estatuto do Aluno e 

Ética Escolar; 

b) Tratar com respeito e correcção qualquer elemento afeto ao Programa de Enriquecimento 
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Curricular; 

c) Seguir as orientações dos docentes relativas ao seu processo de ensino-aprendizagem; 

d) Respeitar as instruções do pessoal docente e não docente, no decorrer do período afeto 

às Atividades de Enriquecimento Curricular; 

e) Respeitar o exercício do direito à educação e ensino dos outros alunos; 

f) Ser assíduo, pontual e responsável no cumprimento dos horários e das tarefas que lhe 

forem atribuídas;  

g) Participar nas atividades desenvolvidas pela escola; 

h) Cumprir o regulamento das A.E.C.’s; 

i) Exercer o direito a frequentar as atividades do programa, gratuitamente; 

j) Exercer o direito a usufruir de um programa enriquecedor que contribua para a sua 

formação enquanto cidadão de pleno direito; 

k) Exercer o direito a ser respeitado nos seus plenos direitos. 

 

Artigo 3º 

Frequência 

 

1. As A.E.C.’s são gratuitas e de frequência facultativa, cabendo aos Pais/Encarregados de 

Educação a tomada de decisão de inscreverem os seus educandos nas referidas atividades. 

Uma vez inscritos, a frequência por parte dos alunos é obrigatória, estando sujeitos à 

respetiva marcação de faltas em cada uma das atividades. 

2. As inscrições decorrerão na escola que o aluno frequenta, através do preenchimento de ficha 

disponibilizada para o efeito, no início de cada ano escolar.  

3. Os Encarregados de Educação podem inscrever os seus educando na totalidade das 

atividades ou optar, apenas, por algumas delas. 

4. Uma vez realizada a inscrição, os Encarregados de Educação assumem o compromisso de 

que os seus educandos frequentam as Atividades de Enriquecimento Curricular até ao final 

do ano letivo. 

5. No início de cada ano letivo, será dado a conhecer aos Encarregados de Educação o horário 

das atividades, os professores que as desenvolvem e o presente regulamento. 

6. Em caso de desistência, deverá o Encarregado de Educação fundamentá-la por escrito, à 

Direção do Agrupamento, que informará a Entidade Executora e o Professor Titular de Turma. 

 

Artigo 4º 

Funcionamento 

 

1. As A.E.C.’s funcionarão nas instalações escolares do Primeiro Ciclo do Ensino Básico deste 

Agrupamento e, sempre que seja possível, em outras instalações. 

 

2. As A.E.C. funcionarão à quarta-feira à tarde e, nos restantes dias, após o período letivo, não 

havendo lugar à flexibilização e com a seguinte carga horária semanal: 

 

Atividade Anos de Escolaridade Carga horária semanal 

Inglês  1.º e 2.º 60m 

Atividade Físico desportiva 
1.º e 2.º 120m 

3.º e 4.º 120m 

Expressões(Plástica, Dança, 

Dramática e Música) 

1.º, 2.º 120m 

3.º e 4.º 60m 

 

3. Regras de funcionamento: 

a) Os intervalos entre as atividades contam com o apoio/vigilância das assistentes 

operacionais, quando as mesmas decorrerem nas Escolas. Caso não existam assistentes 

operacionais nas escolas, cabe ao Agrupamento, em articulação com a Entidade 

Executora, encontrar a solução mais adequada; 
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b) É da responsabilidade da Entidade Executora das A.E.C.’s fornecer todo o material de 

apoio e de desgaste necessário para o desenvolvimento das atividades; 

c) Para a Atividade Física e Desportiva os alunos deverão trazer roupa e calçado adequados; 

d) É da responsabilidade do professor das A.E.C.’s comunicar ao Professor Titular de Turma 

todas as ocorrências; 

e) Em caso algum poderão os professores/dinamizadores, por motivo de indisciplina, 

suspender, mesmo que temporariamente, a frequência das atividades; 

f) Sempre que ocorram comportamentos de indisciplina, deverá ser preenchida a folha de 

participações disciplinares e dado conhecimento ao Encarregado de Educação e à 

Diretora do Agrupamento de Escolas, que agirá e decidirá em respeito pela Lei nº51/2012 

de 5 de setembro; 

g) Se um aluno acumular três participações por indisciplina e o comportamento persistir, 

poderá vir a incorrer em procedimento disciplinar; 

h) O aluno só poderá sair da escola ou espaço onde decorrem as A.E.C.’s, desde que 

autorizado pelo Encarregado de Educação, por escrito, na caderneta do aluno, e 

acompanhado por um adulto;  

i) Quando não houver possibilidade de substituição, os alunos serão distribuídos pelas 

outras turmas ou ficarão sob a vigilância das assistentes operacionais; 

j) Todos os professores das A.E.C.’s preencherão, diariamente, o respetivo Livro de Registo 

de Atividades da Turma; 

k) O material utilizado durante o tempo das A.E.C.’s deverá ser devidamente arrumado, em 

local próprio e assim que terminem as atividades; 

l) No caso de as condições climatéricas não permitirem a realização das atividades no 

exterior, devem existir atividades de substituição (previstas pelo professor responsável) 

para serem realizadas em espaços protegidos. 

 

Artigo 5º 

Seguro Escolar 

 

1. O Seguro Escolar cobre qualquer acidente que ocorra durante o tempo e espaço de 

realização das A.E.C.’s, bem como o trajecto de e para as instalações fora da escola, em que 

estas se desenvolvam. 

 

2. Em caso de acidente escolar, deverá o professor das A.E.C.’s preencher o registo de 

acidente escolar e encaminhá-lo ao Docente Titular de Turma. 

 

Artigo 6º 

Supervisão / avaliação 

 

1. A supervisão das atividades será feita pelos Professores Titulares de Turma, cabendo aos 

Docentes Titulares de Turma e das A.E.C.’s manter informados os Encarregados de 

Educação. 

 

2. Os Professores Titulares de Turma e os professores/dinamizadores das A.E.C.’s reunirão 

uma vez por período. 

  

Artigo 7º 

Disposições finais 

 

1. No Registo de Avaliação, a ser distribuído aos Encarregados de Educação, no final de cada 

período, cada professor/dinamizador das A.E.C.’s registará a apreciação qualitativa 

correspondente. 

 

2. Os professores/dinamizadores das A.E.C.’s devem participar, sempre que possível, nas 
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reuniões trimestrais de entrega dos registos de avaliação aos Encarregados de Educação. 

 
 

3. O Representante da Entidade Dinamizadora, participará na primeira e última reunião do 

Departamento Curricular respetivo, e em todas as reuniões onde esteja previsto fazer um 

balanço do cumprimento das orientações programáticas e das planificações de cada atividade 

de enriquecimento curricular. 

 

4. A pedido dos Encarregados de Educação e/ou dos Professores Titulares de Turma, poderão 

os professores das A.E.C.’s estar presentes nas reuniões mensais de atendimento aos 

Encarregados de Educação. 

 

5. Qualquer questão que ocorra no âmbito das A.E.C.’s e que não esteja prevista neste 

Regimento de Funcionamento será resolvida pela Direção do Agrupamento em articulação 

com a Entidade Executora. 
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ANEXO V – REGIMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DE MÉRITO ESCOLAR 

 

 

I - OBJETIVOS 

 

1. Esta distinção tem por objetivo reforçar positivamente alunos dos 1º, 2º e 3º Ciclos e Ensino 

Secundário do Agrupamento Vertical de Escolas do Couto Mineiro do Pejão que se distingam 

pela excelência do seu desempenho escolar. 

 

2. Tem, ainda, por objetivo geral fazer com que os alunos e respetivos Encarregados de 

Educação valorizem as aprendizagens e atitudes escolares, alertando para a importância 

social da Escola. 

 

 

II - REQUISITOS PARA ATRIBUIÇÃO DO PRÉMIO DE MÉRITO 

 

1. Será atribuído prémio de mérito aos alunos que, em cada ano/ciclo de escolaridade, 

preencham DOIS ou mais dos seguintes requisitos, com a priorização abaixo indicada: 

 

1- Revelem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades 

 

 Critérios de seleção 

 

¶ Cumprimento das tarefas escolares; 

¶ Comportamento e atitudes exemplares dentro e fora da sala de aula; 

¶ Demonstração clara de empenho e estudo. 

 

2- Alcancem excelentes resultados escolares 

 

 Critérios de seleção 

  

1º e 2º anos 

 

¶ Avaliação com menção de Muito Bom nas seis áreas disciplinares, ou duas menções de 

Bom e quatro menções de Muito Bom. 

 

3º e 4º anos 

 

¶ Avaliação com menção de Muito Bom nas sete áreas disciplinares, ou duas menções de 

Bom e cinco menções de Muito Bom. 
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5º,6º,7º,8º e 9º anos e Ensino Secundário 

 

¶ Obtenção da média igual ou superior a 4,5, na avaliação final; 

¶ Inexistência de níveis inferiores a quatro; 

¶ Ausência de qualquer módulo por realizar (ensino secundário); 

¶ Média dos módulos, avaliados no ano em análise, em cada disciplina, igual ou superior a 

16 valores (Ensino Secundário); 

¶ Ausência de qualquer classificação inferior a 14 valores (Ensino Secundário). 

 

3- Produzam trabalhos de notória qualidade e de acordo com o nível de escolaridade 

 

 Critérios de seleção 

 

¶ Elaboração de trabalhos de notória qualidade, quer científica quer gráfica; 

¶ Participação em atividades de complemento curricular, que valorizem o aluno e a escola, 

com elevado desempenho e de forma exemplar. 

 

4- Desenvolvam iniciativas ou ações de reconhecida relevância social 

 

 Critérios de seleção 

 

¶ Demonstração de atitudes de altruísmo, solidariedade, entreajuda e camaradagem; 

¶ Participação e ou desenvolvimento de ações de caráter social. 

 

 

III - PROPOSTAS E SELEÇÃO FINAL 

 

1. As propostas de alunos para atribuição de mérito, dentro de cada ciclo de escolaridade, 

deverão ser feitas no final de cada ano letivo por:  

 

¶ Departamento Curricular do 1º ciclo;  

¶ Diretores de Turma, após reunião do Conselho de Turma. 

 

2. As propostas deverão ser devidamente fundamentadas pelos proponentes e entregues ao 

Diretor, que as submeterá a análise do Conselho Pedagógico. Este órgão procederá, então, à 

selecção final dos candidatos ao prémio de mérito. 

3. Caso o Conselho Pedagógico assim o entenda, poderão não ser atribuídos prémios de mérito 

num determinado ano de escolaridade, por se considerar não existirem candidatos passíveis 

de atribuição de mérito escolar, de acordo com os requisitos exigidos. 
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Critérios a seguir na elaboração das propostas e seleção final dos candidatos 

 

1. Para elaboração da proposta a submeter a aprovação/ratificação do Conselho Pedagógico, o 

Departamento Curricular, no 1º ciclo, e o Conselho de Turma, nos restantes ciclos, deverá 

selecionar, em primeiro lugar: 

 

¶ De entre os candidatos que cumpram todos os requisitos atrás definidos. 

 

2. Na ausência de candidatos que satisfaçam este item, selecionará, sucessivamente: 

 

¶ De entre os candidatos que apenas não cumprem o requisito nº 4 

¶ De entre os candidatos que apenas não cumprem os requisitos nº
s
 3 e 4 

 

3. O Conselho Pedagógico verificará, na sua análise, o cumprimento dos requisitos atrás 

referidos, para proceder à selecção final. 

 

 

IV- ATRIBUIÇÃO E ENTREGA DO PRÉMIO DE MÉRITO  

 

1. A lista dos alunos premiados será afixada nos locais de estilo da escola sede e de todas as 

escolas que compõem o Agrupamento e divulgada na plataforma Moodle do Agrupamento.  

 

2. Os Pais e Encarregados de Educação dos alunos visados serão informados, por escrito, da 

decisão de atribuição do prémio de mérito aos seus educandos. 

 

3. Será atribuído a todos os alunos premiados uma medalha e o certificado “Prémio de Mérito”. 

Poderá, ainda, ser-lhes atribuído um prémio material simbólico que venha a resultar de 

parcerias que possibilitem a atribuição desse prémio.  

 

4. A entrega dos prémios de mérito será efetuada no início do ano letivo subsequente ao dos 

dados analisados e será feita em cerimónia pública. 

 

 

Regulamento revisto e aprovado em reunião ordinária do conselho geral, em 27 de abril de 2017 
 
 

O Presidente do Conselho Geral 

_______________________________________ 

(Jorge Manuel Tomé Martins de Pinho) 

 

 


